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ADVERTÊNCIA 



O inédito em forma de projecto de decreto in- 
serto ueste volume com a data de 1851, e de 
irertu modo os estudos que o volume encerra re- 
itivos ao concelho de Belém, relacionam-se com 
factos pouco conhecidos da vida do auctor, e por 
isso expomos sobre elles os seguintes esclareci- 
mentos para sua melhor intelligcncia. Em 1851 
minara A. Herculano collaborar com o minis- 
' que subiu ao poder em 23 de maio d'esse 
anno, em um vasto plano de reformas destinadas 
. melhorar o estado económico, politico e admi- 
rativo do nosso paiz. Com esse propósito í 
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prestou a entrar em varias conimissoBS nau re- 
muneradas para que foi nomeado, entregando-se 
desde logo a sua patriótica empresa. Mas este pa- 
cto tão esperançoso para o paiz, apenas pôde 
raanter-se por alguns dias, antes da recomposição 
ministerial de 7 de julho do mesmo anno, ces- 
sando de todo quando ella occorreu. Dos trata 
lltos de que o historiador se encarregara e em que 
n'aquelle breve espaço de tempo pozera mão, ainda 
por morte d'elle se conservavam nas suas pastas 
apontamentos e manuscriptos em diversos estados 
de desenvolvimento: e foi entre esses vestígios de 
um formoso sonho patriótico, que achamos aquelle 
projecto que, pela matéria de que tracta, nos pa- 
receu dever ser incluído' no presente volume. 
Com esse projecto pretendia A. Herculano pro- 
mover em grande escala a cultura dos nossos 
terrenos maninhos, especialmente a dos que eram 
vinculados, facultando a alienação do domínio 
útil d'estes últimos, por meio de emphytease, e 
interessando na acquisicão d'elles o povo do campo 
« na cessão os administradores de vínculos. No 
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preambulo, como o apresentámos, faltam algumas 
Considerações com que o auctor o precedeu acerca 
do alcance económico dos decretos dictaloriacs de 
1). Pedro iv, pois que do respectivo raanuscriplo 
apenas apurámos fragmentos truncados; mas a 
omissão não o prejudica quer na redacção quer 
na doutrina, quauto ao seu essencial objectivo, 
sendo certo que o assumpto de taes considera- 
ções está largamente tractado pelo auctor no seu 
estudo sobre vínculos publicado no vol. ív d'es- 
ta collecçâo. Com o conhecimento d'este estudo 
fácil nos foi deduzir da leitura de um dos referi- 
dos fragmentos, que A. Herculano attribuia ao seu 
projecto a vantagem de poder obstar a que os 
maninhos que se tornassem allodiaes pela extin- 
ccão dos vínculos, viessem a aecumular-se, mal- 
baratados e incultos, nas mãos de poucos e já 
abastados proprietários, á similhanpa do que suc- 
edera com muitos dos bens territoriaes que as 
leis de D. Pedro libertaram para o domínio do esta- 
do. A extinecão dos vínculos viria depois, com 
maior proveito de todos os interessados incluindo 
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a sociedade, Km outro dos fragmentos se lé que i 
governo tencionava mandar rever o decreto d 
de junho de IRifi, sobre foraes, para o recondu- 
zir ao genuíno pensamento do decreto de 1:1 de 
agosto de 1832, sobre a mesma matéria, acla- 
rando-se também as disposições d'esle ultimo. Mas 
alguns annos depois, como se conclue de uma cor- 
respondência rnje o auctor mandou para o Arohtbi 
Rural e que fecha este volume, já elle achava tar- 
de para se proceder a essa revisão, attenta a mui- 
li|>licid;ide de transacções já então effectuadas s 
gundo a lei de 1846. 

Quanto aos estudos relativos ao concelho de 
Belém são do tempo em que A. Herculano presi- 
diu á camará municipal d'aquelle concelho, no 
biennio de 1854-1856, c constam de duas repre- 
sentações da camará, uma ao governo, outra ás 
cortes, e de um projecto de Caixa de Suacorrox 
Agrícolas. Foram todos publicados em folhetos e 
vão reproduzidos no presente volume apenas com 
leves emendas de revisão que o auctor deixou in- 
dicadas. Estes importantes estudos e a presença do 



auctor na vereação do concelho, também se rela- 
cionam com os factos políticos a que acima nos 
referimos. A medida administrativa traduzida pelos 
decretos de II de setembro de 1852, que extin- 
guiram o termo de Lisboa e com elle constituíram 
Os concelhos de Delem e dos Oíivaes, estava in- 
cluída no plano de reformas do ministério de 23 
de maio de 1851 : mas o ministério seguinte não 
atlendera n'esles diplomas a todas as razões de 
justiça em que ella devia basear-se, succedendo 
que os novos concelhos ficaram privados dos re- 
cursos a que tinham natural' direito e llies eram 
imprescindíveis para prover á sua livre adminis- 
tração e manter a sua independência. Como as 
opiniões de A. Herculano n'esta matéria e a sua 
intervenção n'aquelle plano de reformas eram co- 
tUiecidas de muitas pessuas inlluentes do concelho 
de Belém, d'ahi nasceu a idea de o investirem no 
encargo de vereador, para que elle viesse recla- 
mar contra a injustiça e aclarar o pensamento ori- 
ginário da medida decretada. Accresce que em 
1854 o ministério ainda era o mesmo que refe- 
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rendara aquelles decretos, e d'este modo se ex- 
plica a eleição do historiador e pelo tueor das 
representações da camará se ajuíza de Ioda a 
questão. Porém, não foi apenas para satisfazer 
aquelles justificados desígnios dos seus constituin- 
tes que A. Herculano acceitou o encargo popular 
para que fora eleito. Uma aspiração mais elevada, 
sobrelevando quaesquer intuitos políticos, o guiou 
n'esse procedimento, aspiração que se revelou em 
todos os actos da camará da sua presidência, e 
accentuadamente se patenteia nos estudos de que 
falamos: era crear no concelho de Belém uma 
norma de administração local que, tornando-o flo- 
rescente, podesse servir de incentivo a outros con- 
celhos : era tentar a propaganda do municipalismo 
pelo exemplo, já que em (85) lhe es< 
sejo para fazer revigorar em todo o paiz, a grande 
instituição que elle tanto encarecia e que, segundo 
as suas profundas investigações históricas, foi neu- 
tras eras a base da nossa prosperidade e força po- 
litica. 

Não é para este logar a narração de como 
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camará presidida por A. Herculano veio a ser dis- 
solvida pelo governo, não conseguindo o historia- 
dor levar a cabo a sua nobre tentativa. Os escla- 
recimentos que ficam expostos são bastantes para 
o fim ar que se destinam. 

1898. 

OS EDITORES. 
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A GRANJA REAL DE MAFRA 



1843 



Houve entre nós urn rei nascido com uma ín- 
dole generosa e magnifica: foi D. João v. Favo- 
receu a fortuna a grandiosidade do seu animo. 
Durante o reinado iTeste príncipe as entranhas da 
America pareciam converter-se em ouro, e a lerra 
brotar diamantes para enriquecerem o lhesouro 
português, e o nosso primeiro rei do século xviu 
pôde emular Luiz xiv em fasto e maguilicencia. 
lia, porém, díflerencas entre os dous monarchas: 
Luiz xrv, mais gucrreador que guerreiro, malba- 
ratou u sangue de seus súbditos em conquistas 
estéreis; D. João v, mais pacífico que tímido, 
comprou sempre, sem olhar ao preço, a paz ex- 
terna dos seus naturaes. Luiz xiv levou a altís- 
simo grau d'csplendor as letras e as scieucias: 
D. João v teutou-o: mas ficou muito áquem 
prihcipe francez. Devemos todavia lembrar-nos 
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e Luiz :.iv era senhor de uma vasta monarchia, 
e D, JitLHi v rei de uma nação pequena. Uma tit- 
ii'niLuni extensa e ao mesmo tempo vigorosa só 
appafèce onde ha muitos homens, lí como a 
..grande cultura, que sú pode lazer-se em opulen- 

,/Íãs propriedades e dilatados terrenos. 

-'/" I). João v teve como Luiz xrv o seu l.ouvn-; 
mas um l.ouvre em harmonia com o caracter, não 
tanto religioso como beato e hypocrita, do seu 
paiz n'aquella epocha, Mafra licou duvidosa no de- 
senho, entre o mosteiro e o palácio. As duas en- 
tidades arclii tectónicas compenetra m-se ahí d'um 
modo Inextricável. A púrpura esta lã remendada 
de burel; o burel alindado com púrpura, e osceptro 
do rei enlaca-se com a corda d'esparto, ao passo 
que a alpargala franciscana ousa pisar os degraus 
do throtio. Os que sabem quão corrompidos foram 
os costumes em Portugal no princípio do século 
passado, e quão esplendido e ostentoso foi o culto 
divino; quão brilhante foi a corte portugueza 
n'esse tempo, e por quão frouxas mãos andou o 
leme do estado, não precisam vèr Mafra. Mafra 
é a imagem de tudo isso. 

Um grande edilicío, fosse qual fosse o destino 
que seu fundador lhe qokesse dar, é sempre e de 
muitos modos um livro de historia. Os que r 
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buscam só um lypo |»r onde aferir o progresso 
ou decadência das artes na epocha da sua edifl- 

P cação, lêem apenas um capitulo d'esse livro. Os 
eastellos, os lemplos, e os palácios, tríplice gé- 
nero de monumentos que encerra em si toda a 
architectura da Europa materna, formam uma 
clironica immensa, em que ha mais historia que 
nos escriptos fios historiadores. Os architectos não 

Í suspeitavam que viria tempo em que os homens 
soubessem decifrar nas moles de pedras affeicondas 
e accumaladas a vida da sociedade que as ajuntou, 
e deixavam-se ir ao som das suas inspirações, que 
eram determinadas pelo viver e crer e sentir da 
geração que passava. Elles não sabiam, como os 
historiadores, que no seu livro de pedra, também 
como nos d'aimelles, se podia mentir á posteridade. 
Por motivo tal foi a archilectura sincera. 

Mafra é um monumento rico, mas sem poesia, 
e por isso sem verdadeira grandeza : è um monu- 
mento de uma nação que dormita após um han- 
ete como os de Lucullo : é o toucador de uma 
l.ais ou Phrine assentado dentro do templo do 
Dnis dos cbrislãos, e sob oulro aspecto, ó a bea- 
taria d'uma velha tonta, allectando a linguagem 
da fó ardente e profunda d'Origines ou de Ter- 
tulliauo. 
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Sem contestação, Mafra 6 uma 
ravilhosa, o dixe de um rei liberal, abastado e 
magnifico; é pouco mais ou menos o que foi Pi 
tugal na primeira metade do século xvm. 

Coliocai pela imaginação Mafra ao |)é da 
talha, e podereis entender quanto é clara e pre- 
cisa a linguagem d'estas chronicas, lidas de poucos, 
em que as gerações escrevem misteriosamente a 
historia do seu viver. A Batalha ú grave como D 
vulto homérico de D. João í, poética c altiva como 
os cavallciros da ala de Mem Itodriguez, religiosa, 
tranquills, santa como I). Phiiippa rodeada tios seus 
cinco filhos. As mãos que edificaram Santa Maria 
da Victoria, meneando as armas em Aljubarrota, 
deviam ser vencedoras. A liatalha representa uma 
geração enérgica, moral, crente: Mafra uma ge- 
ração afeminada, que se fmge forte e grande. A 
Batalha é um poema de pedra : Mafra é uma sem- 
saboria de mármore. Ambas, ecchos peromies que 
repercutem nos séculos que vão passando a ex- 
pressão complexa, e todavia clara e exacta, de 
duas epochas históricas do mesmo povo, sua ju- 
ventude viçosa e robusta, c sua velhice cachetica. 

O caracter de um monumento do tempo pre- 
sente não pode ser por certo um editlcio gigante, 
um templo, ou um palácio. Onde as crenças re- 
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ligiosas vacillam como a luz que se apaga, o tem- 
plo seria uma pagina de historia fabulosa: onde 
a pobreza extrema substituo a riqueza, um tanto 
estúpida e fastosa com mau gosto, o palácio es- 
plendido seria um capitulo anachronico. mo- 
numento deve resumir a sociedade, e em nenhum 
géneros de mc>iwr<ti.hin< se acharia repre- 
sentada o actual existir. 

Que somos nós hoje? Uma nação que tende -a 
regenerar-se : diremos mais : que se regenera, 
flegenera-se, porque se reprehende a si própria: 
porque se revolve no lodaçal onde dormia tran- 
quilia : porque se irrita da sua decadência, e já 
não sorti sem vergonha ao insultar (['estranhos; 
porque principia, emflm, a reconhecer que o tra- 
balho não deshonra, e vai esquecendo as visagens 
senhoris de fidalga. Deixai passar essas paixões 
pequenas e más que combatem na arena politica, 
deixai flucluar á luz do sol na superficie da socie- 
dade esses corações cancerosos que alii vedes; 
deixai erguerem-se, tombar, despedacarem-se es- 
sas vagas encontradas e confusas das opiniões ! 
Tudo isto acontece quando se agita o oceano; 
e o mar do povo agita-se debaixo da sua superfi- 
cie. O sargaço immundo, a escuma fétida e turva 
hão-de desapparecer. tm dia o oceano popular será 
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grandioso, puro e sereao como sahiu das mãos de 
Deus. A tempestade é a precursora da bonança. O 
lago asphaltite, o Mar-Morto, esse é que não tem 
precedas. 

nosso estrehuxar, muitas vezes colérico, 
muitas mais mentecapto e ridículo, prova que a 
Europa se enganava quando cria que esta oobtd 
terra do ultimo occidente era o cemitério de uma 
uação cadáver. Vivemos: e ainda que similhante 
viver seja o delirio febril de moribundo, esta si' 
tuaçào violenta, aos olhos dos (|ue sabem vê 
uma crise de salvação, posto que dolorosa, e lent; 
Confiemos e esperemos; o nome portuguez não 
riscado do livro dos eternos destinos. 

Um dos signaes evidentes da restauração 
eial do paiz, e ao mesmo tempo o caracter m; 
notável que distingue esta epoclia 6 o seu movi- 
mento industrial, industrial na mais extensa signi- 
ficação da palavra. Primeira entro as differentes 
industrias é a agricultura, e a agricultura tem in- 
contestavelmente sido o nosso principal progresso. 

Qual será portanto o monumento que melhor 
resuma este período de regeneração? Será o as- 
pecto do solo, o viço dos campos, a abundância 
substituída á escaceza na morada do homem labo- 
rioso. Arroteai algumas geiras de terra: em 
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marco esculpi a ilata d'essa transformação: cobri 
a superfície de Portugal (.Vestes marcos. Eis ahi, 
não um, porém mil monumentos que significarão 
rj espirito do presente. 

Plantai o bosque na serrania escalvada: que 
elle braceje virente para o céu, e enrede as suas 
raízes nas rachas da penedia. Agitada pelo vento, 
a selva com o seu rugir irá contando a cada sé- 
culo que nascer as tendências laboriosas do neaso, 
que já começam a apparecer. Os cimos das mon- 
tanhas são as verdadeiras aras de Deus: é lã que 
oravam as nações virgens. Sanctilicai a vossa reli- 
gião de patriotismo pelo culto universal e prímt- 
livn: o bosque murmurando com o espirar da ara- 
gem é um hymno ao Ancião dos Dias: que este 
hymno uos consagre a memoria ao amor e grati- 
dão de nossas filhos! 

Ao lado dos paços monásticos de Mafra, mo- 
numento de uma era de vans grandezas, vai-se 
lioje alevantando sem ruido o monumento modesto, 
mas eloquente e sancto, da idéa progressiva da 
actualidade. Ao lado d essas pedras amontoadas, 
d'esses torreões gigantes, macissos, e pesadamente 
csiiipidiis, serpeara já os prados virentes por veigas 
e valles, cobertos ainda ha pouco de abrolhos e 
urzes. Contrastando com -is lanços de muralhas 
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caiadas da ochre, que amarelleja bestial» 
como um cordão de ouropel eorjado em diaman- 
tes, por entre a cor severa dos mármores tisnados 
pelo tempo, vèem-se ao longo verdejar os pinhei- 
rinhoí, que coroam as alturas ao norte e oriente 
d'aquelle ediflcio monstruoso, hybrido, e extrava- 
gante como uma composição pseudo-poclica da 
l'ln'i)ix-limiasc-ida. As folhas de terra cultivada di- 
latam-se pelas chapadas e encostas, várias na côr 
segundo a altura das cearas, ou conforme a qua- 
lidade do solo, nos silios onde ainda as sementei- 
ras não surgem no eomõco do germinar. É como 
um xadrez enorme, cujas casas se houvessem re- 
partido ao acaso ifum laboleiro irregular i 
menso. 

\ vontade real fez apparecer o edillcio: outras 
Vontades Ueaes fizeram nascer a granja- modelo. 
Para a primeira requeria-se ouro e forca; para a 
segunda intelligencia e amor do paiz. sceptro 
foi robusto e potente quando amontoou aquella 
penedia lavrada e esculpida : o sceptro é o sym- 
bolo da paz e da beneficência quando em vez de 
converter pão em pedras, converte gandra bravia 
e estéril em um nobre exemplo que mostre ao povo 
onde está a suatderradeira esperança, o progresso 
■ila industria e o amor do trabalho. 
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Para a maravilhosa inutilidade de t). João v 
ge por largos aiinos os milhões que de 
:nníinuo nos entregava a America: o lidar accu- 
mulado de cincoenta mil homens consumiu-so em 
desbastar c pulir essas pedras hoje esquecidas, 
que apenas servem para alimentar por algumas 
horas a curiosidade dos que passam, l! uma ver- 
vezes repetida, que o preço de Mafra 
leria coberto Portugal das melhores estradas da 
Europa; mas nem por ser trivial essa verdade 
deixa de ser dolorosa. K todavia tal preço era o 
Baeaos I As maldiccões submissas dos que foram 
arrastados de todos os ângulos da monarchia, para 
esta grande anudúva nacional, e as lagrymas das 
suas famílias, não as pôde suffocar a adulação 
cortezã; transsudaram até nós nas paginas da 
historia, o cahindo sobre o ataúde dourado do 
príncipe que as fez verter, deixaram a iuscripeão 
do seu nome manchada de uma nódoa que o tempo 
não distará. 

\ vasta e risonha granja que viceja ao lado 
do negro c carrancudo edílicio não custou uma só 
mealha doa dinheiros públicos; não arrancou uma 
lagryma. Não são maldiccões o seu frueto : são ben- 
Vãos dos que vivem: serão no futuro bênçãos da 
posteridade. 
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O convento-palaeio, nascido sob manto de pur- 
pura, alegre na sua juventude e habituado a pom- 
pas de Jongos annos, abi está, illuslre mendiga, 
assentado hoje n'um como ermo, onde a vida ro- 
busta de séculos que lhe fadara o fundador, se 
vai convertendo em antecipada decicpidez. Inutil- 
mente com a sua grande voz de bronze elle p 
que o abriguem das injurias das estações. As agua 
do céu, úllraridu-lhe por entre os membros, lá c 
vão lentamente desconjuntando, o sol cresta-lhe a 
froaía e faz prosperar os musgos, que lhe arrug; 
a rija epiderme: o vento redemoinha atravez d 
suas janellas mal seguras, e bramindo n'aquellae 
solidões do seu recinto, atira ao rosto das estatuas, 
aos acanthos dos capiteis, ;i face polida das j. 
des de mármore, o pó que tomou nas azas pas- 
sando pelas serranias. No meio do estrepílar do- 
mundo ninguém escuta o gemer do gigante de 
pedra; ninguém se lembra de tirar do pecúlio do 
estado a mais pequena somma para elle. li porque? 
Porque a sua miséria não fala aos corações nem 
aos entendimentos. Memorias gloriosas? Não as 
ha !ã. Utilidade? Para que serve essa pedreira im- 
uiensa ? 

A granja, porém, de Mafra nem teme as a 
do céu, nem os raios creadores do sol: povoa c 
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is agros outeiros de pinhaes, a cujo abrigo zom- 
bará em breve tia fúria dos ventos. Não vae pe- 
dir soccorros a munificência publica: uti! já aos 
pequenos e bumíldes, sèlo-ha também algum dia 
a quem a fez nascer, ul.il em proveitos materiaes, e, 

ko que mais vale, em fruclos de verdadeira gloria. 
Ha quatro annos apenas, que os muros da 
cerca ou tapada de Mafra, cstirando-se como serpe 
monstruosa por três léguas, atravez de valles e 
outeiros, encerravam um vasto maninho coberto 
de sarças rasteiras, onde raro se via alevantar uma 
arvore solitária, curva e pendida pelo açoutar con- 
tinuo das ventanias, ou algum pequeno e enfe- 
sado pinhal perdido no meio d'aquelles mattos 
inúteis. Era um symbolo de barbaria ao pé d'um 
symbolo de opulência, O edifício e o parque pare- 
ciam signillcar nu seu conjuoeto — o orgulho tendo 
por fundamento o nada. 

lia Ires aiffiCB ordenaram SS. MM. se começas- 
sem a desbravar esses terrenos incultos. O actual 
intendente das eavalheriças reaes, o Snr. A. Se- 
verino Alves, foi encarregado de administrar as 
caudelarias alli estabelecidas, e da direcção da- 
quelle arroteamento. Obra de uma sexta parle da 
tapada mais próxima do edilicio deslinou-se imme- 
díatamente para a cultura, e os trabalhos principia- 
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vete, e ainda que o solo da tapada me pareça de 
interior qualidade, e se acbasse muito deteriorado 
pelas plantas ruins ile que estava coberto, todavia 
essa cultura tem dado exccl lentes resultados. A 
produccão da batata, planta Ião conveniente para 
terrenos arroteados de novo, ha sido tal, que no 
amin passado se ,alevantaram na tapada 1:800 
carradas d'este útil solano, cuja introduceão na 
Europa tornou impossíveis as Comes espantosas, 
que de asnos a annos lhe desbastavam a povi 
f ão. N'essas encostas e veigas onde, tão pouco tei 
po ha, os olhos esmoreciam alongando-sc pelos 
sarcaes, vêem-se estendidas as searas, os campos 
de milho e os batataes, e nos rostos dos habitantes 
da villa e dos povoados circumvisinhos, e nos seus 
trajos e porte, vê-se que se o amor da taberna tem 
diminuído, os hábitos do trabalho, e por isso a 
abastança tem augmentado. 

Mais de vinte egoas, mais e filhas, e de qua- 
renta poldros, constituem já uma caudelaria que 
vai adquirindo rápido crescimento. Ciucoenta vac- 
cas entre as de casta vulgar, torinas e de uma 
excellenle raça asiática, ahi são tractadas com es- 
mero talvez não inferior ao que se emprega na 
começada caudelaria. Os estábulos e curraes, or- 
denados pelos mdlnnvs ineílirNli* modernos. 
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attenpão a importam es conside rai\"ies hygienicas, 

seriam um bom modelo para aquelles que pensam 

íduzir-se o tratamento dos gados unicamente a 

r-lhea muito de comer, não importa se bom 

i mau. 

Ainda que na granja de Mafra os animaes se- 
iam alimentados, por via de regra, á manjadoura, 
jFSlema hoje aconselhado nos paizes mais adian- 
tados como preferível por graves motivos, nem 
por isso deixa de haver n'este estabelecimento 
agrícola muitos prados pastáveis, compostos, alem 
•U azevém, de uma mistura de certo numero 
d'aquellas plantas de que separadamente se com- 
põem os artiliciaes. Estes, porém, merecem com 
razão os especíaes cuidados do Snr. Severino Alves. 

As plantas que constituem estes prados, tanto 
regados como seccos, são a luzerna, os trevos, 
branco e encarnado, o onobrychis (sainfoin), a 
anafa, a cenoura, e a ervilhaca. A cultura d'al- 
gamaa d'estas forragens ainda se limita a dimi- 
nutas- experiências, mas a de outras já tem adqui- 
rido bastante extensão. Admirámos sobretudo um 
luzernal, onde o methodo da transplantação pro- 
duziu magníficos resultados. Cada pé de luzerna 
lançando cm roda os seus muitos rebentões ou fi- 
lhos, forma uma espécie de mouta robusta, que 
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produz em cada corto muito maior porfio iV pasto 
do que produziria uma superlicie egtial á queoc- 
cupa, semeada de luzerna que não Tosse tran- 
splantada. 

incremento que estes prados podem ter 
n'aquelles, d'antes tào pobres e tristes, hoje tão 
ricos e risonhos terrenos, c d'exlrema importância. 
Duas enormes lagoas, uma das quaes é constante- 
mente refrescada e supprida por uma pequena veia 
d'agua perenne, foram limpas e vedadas con- 
struíndo-se canos subterrâneos por onde se hajam 
de sangrar convenientemente. Estas lagoas, collo- 
cadas em certa altura, podem regar um valle ex- 
tensíssimo, óptimo para o augmento de prados. 

A silvicultura, essa parte tão interessante e tão 
bella da scíencia de agricultar, tem em Mafra um 
terrível inimigo — o noroeste. Este vento sopra 
ahi com violência extraordinária. Alguma arvore 
silvestre, que vivia solitária no meio d'aquel!es 
mattos rasteiros, vergada para sueste na altura 
das arrancas, estende rachylica os seus ramos 
afoutados pelas ventanias quasi parallelos com a 
lerra. Estabeleceu-se porém umsystemad'abrigos, 
que deve dentro d'alguns asnos tornar não só 
possível, mas até fácil, a propagafào de arvores 
ile lloresta e de frueto. Os piuheirinhos bravos 



MUS MONUMENTOS, ETC. 



19 



(pinus nviritimaj cobrem já os cabeços escal- 
vados que se alevantam por meio das chapadas, 
encostas, e valles, e os castanheiros, carvalhos, e 
azinheiros bordam os caminhos: estes bosques, 
quando crescidos, annullarão em ^ramJe parte ;i 
violência dos ventos, e então será possível o plan- 
tio de outras arvores silvestres e fruclíferas, prin- 
cipalmente das oliveiras, de que já se vão prepa- 
rando extensos e bem ordenados viveiros. 

Uma consideração que occorre naturalmente 
ao imaginar similbante extensão de cultura, é a 
dos adubos, e a do modo de os fazer progressi- 
vamente augmentar. Acerca d'esle ponto capitalis- 
simo, daremos brevemente curiosas e interessan- 
tes noticias, em um artigo especial. Então teremos 
occasiào de falar dos differentes methodos de 
amanhar as terras, que progressivamente se vân 
introduzindo na granja de Mafra. • 

Os instrumentos aratorios e mais machinas do 
serviço agrícola são construídos no mesmo esta- 
belecimento em ollicina para isso principalmente 
ipulada. Ahi se encontra a charrua ingleza, a 
«■aveca grande de uma aiveca, a pequena de 
duas, o semeador, as grades triangulares e de di- 
versos feitios, o trilho de debulhar, o engenho de 
traçar cevada, carros inglczes, etc., alem dos íns- 
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trumentos próprios do paiz const ruídos com per- 
feição. 

Tal é o rápido quadro da transformação que 
apresenta uma parte d'esses maninhos inúteis da 
tapada de Mafra. Importante em si, aimilhante 
transformação muito mais o tem sido pela influen- 
cia que o exemplo produz n'aqueiles arredores : 
o agricultor, que por assim dizer palpa as vanta- 
gens que resultam de um systema illustrado de 
agricultar, vae abandonando as si 
usanças, que todos os discursos dos livros não 
carteariam estirpar. Mafra está sendo um foco 
luz, unia fonte de progresso agrícola. Entre os 
benefícios que tem produzido este è porventura o 
maior. Aquella vasta granja, se proporciona a 
muitos abastança, o alimento para o corpo, olTe- 
rece a muitos mais as revelações da sciencía — 
o alimento para o espirito. 

O edifleio ahi está mendiga, abandonado, can- 
ceroso já, e inútil, ao lado da granja cheia de 
vigo, rica, generosa, e abençoada d'esperancas. 
São dous monumentos de dous séculos diversos, 
ambos obras de Reis. Que a plulosophia julgue um 
e outro, e julgue também as vontades c as i ti— 
telligenctas que fizeram surgir um e outro 
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TOMO VII 



Ajuda, 8 de março de 1819 



Circumstancias meteorológicas extraordinárias 
ameaçam o nosso uello paiz de uma colheita nul- 
la. Perlo de trez mezes de aridez, oa epocha do 
anno em que as chuvas sào mais necessárias, 
tom quasi destruído as esperanças dos agriculto- 
res. Cm me? mais que dure esta situação, e o 
mal tornar-se-ha intensíssimo e, em grande parte, 
irremediável. 

Os espíritos Traços contentam-se com blasphe- 
roar ou carpir-se. Isto ó cobardia. Muitos voltam-se 
para Deus e imploram a Providencia. Isto é res- 
peitável. Outros pensam nos atvitres para Decorrer 
Ià miséria e à fome, que pode vir a pesar sobre a 
população menos abastada. Isto é generoso e no- 
bre. Mas aquillo em que poucos pensam é em con- 
verter esta situação assustadora n'uma lição saiu- 
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tar ; em deduzir do mal presente proveito para c 
futuro. 

nosso povo actual é um pouco similhante a 
seus avós, os marinheiros do século xvi, que 
allrontavam as procellas dos mares da Índia e da 
America. Rudes e feros na bonança, voltavam- 
se para o céu quando a tempestade ameaçava sul 
mergil-os. Era d'aque!les trances que os sace 
dotes, seus companheiros de riscos e aventura 
se aproveitavam para os revocar às sanctas dou- 
trinas da fè, e era ordinariamente então 
n'essas almas rudes achavam accesso o arrepor 
dimento e as verdades da religião. 

Desejaríamos que a imprensa fosse também 
um pouco similhante aos bons missionários dosi 
culo xvi ; que nos dias da angustia dissesse a 
gamas verdades duras aos povos, quaudo mai 
não fosse, ao menos para interromper a mouot 
nia das que diariamente diz aos reis". A imprens 
que vive da publicidade, da publicidade c 
estriba na bolsa do povo, praticaria um acto d 
devoção mais corajosa, falando severamente i 
seus naturaes patronos, do que dirigindo-se a 
príncipes, de quem ella depende incoinparav< 
mente menos para existir e prosperar. 

l J or isso nós a convidaríamos para que, sem 
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distinccão de partidos, sem lhe importar com a 
diversidade da sua missão politica ou litteraria, 
aproveitasse o ensejo de temores que assaltam ge- 
ralmente os ânimos, para insinuar n'cstes impor- 
tantes verdades. 

natureza do llagello que nos opprime, as 
s que fizemos n'uma pequena excursão 
para o lado de (Untra, nos suscitaram esta- refle- 
xões, a que esperamos associem outras de mais 
valor as pessoas competentes. Posto que dominados 
por orna viva affeicâo a agricultura, a essa rai- 
nha das industrias, somos apenas curiosa n'esu 
matéria, lia, porém, uma certa somma de ver- 
dades iniciaes na scieneia que estão ao alcance 
de todos os que as buscam, seja como estudo, 
seja como curiosidade. 

Portugal tem uma agricultura incompleta. Se 
exceptuarmos o Minho, podemos dizer que o pro- 
dueto do nosso solo é exclusivamente representa- 
do pelos cereaes, pelo vinho e pelo azeite. Por 
importantes, comtudo, que sejam os dous últimos, 
o principal é, como em lodos os paizes, o dos ce- 



Mas é doutrina incontestável que para a cul- 
tura (Vestes poder prosperar é necessária a copia 
de Bfltrnmes; que para haver copia d'estes é ne- 
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o ; que esto não existe, ou tem um 
existência precária onde não tia pastagens, 
são sempre miseráveis e insullicientes n'um paiz 
onde a intensidade, digamos assim, do systeraa 
agrícola não é proporcional á sua extensão; onde 
a arte não ajuda energicamente a natureza a sup- 
prir a alimentação dos animaes. 

Portugal não tem creacões de gado : queremos 
dizer, não tem n'este ramo de industria rural se- 
não o restricta mente necessário para a lavoura, 
pelo que respeita a gado grosso ; e o seu gado 
lanigero é pouco numeroso, imperfeito, e rareado 
animal mente pelos resultados de um Iractamento 
quasi selvagem. Porque? Porque ainda não ado- 
ptamos a doutrina fundamentai de toda a agricul- 
tura judiciosa, a crcacão dos animaes n'uma larga 
escala, nem buscámos ainda os meios para isso 
adequados. 

As nossas terras mais férteis produzem de 10 
a 1 5 sementes, e a produccao das medíocres é 
entre 5 e 3. Tendo a cultura adquirido uma gran- 
de extensão, com esta produccao acanhada o la- 
vrador aclia-se collocado entre dous extremos de- 
ploráveis. Se o anno é mau, a limitada proporção 
entre a semente c o produclo toma-se ainda mais 
restricta, e embora suba o preço /lo género, o f 
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bfioo absorve quasi a colheita: se o anno é pro- ' 
pído, a haraleza no mercado vem a íimtilísar a 
abundância, e o cultivador fica sempre miserável. 

A imperfeição das machinas e dos methodos, 
■ péssimo aysíeina, ou ames a negação de sys- 
tema nas rotações, e varias outras causas, contri- 
tmem para este estado violento : mas a causa 
principal e" a desproporção enorme na distribuição 
■do solo: o homem crê fazer para si a parle do 
[eão, e engana-se. Espoliando os animaes que o 
ajudam nas suas lahoriosas tarefas, os animaes 
rpie o vestem ou lhe ferlilisam os campos, do qui- 
nhão que lhes cabe nos fcuetos d'esies, torna-se 
desgraçado a si no meio de uma abundância mais 
apparente que real. 

Ki Inglaterra, o paiz modelo da agricultura, 
os produclos de um terço, pelo menos, da terra 
cultivada pertencem aos animaes domésticos. Nos 
talvez não lhes reservamos um centésimo. erro 
n'esta parte produz uma inlinidade de factos, que 
principalmente determinam a falta de progresso 
dHíUeiisidaik- na agricultura nacional. 

1 ih anno pouco favorável, como o que vae 
correndo, descobre logo por diversos modos a 

i situação deplorável. 

[ii> qne ouvimos principalmente queixar os 
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agricultores, quando os interrogamos sobre os f 
taes elleitos (Teste estio inesperado, que veio p 
sar soliri- nós tio coração do inverno '.' Do que c 
pouco gado que possuem morrerá á fome. Porq 
Porque o lavrador põe quasi exclusivamente i 
suas esperanças nas bervageia espontâneas ; cntr 
ga á Providencia n cuidado dos seus bola e 
suas ovelhas. Esta confiança nem é prudente, 
religiosa. Deus não deu inutilmente ao homem : 
faculdade de reflectir, nem os braços para o tra- 
balho. A protecção da Providencia não vnc ale 
puniu de supprir o desprezo da nossa activídad 
tnlellectual e material. 

Perdemos os poucos gados, que possuíra 
quando u inverno é secco; perdei nol-os se í 
cessivamente chuvoso. Pode-se dizer que este í 
cto pinta e resume o estado do nosso progres 
agrícola. 

Que prevenções faz em geral o cultivadt 
para obviar a qualquer (Testas hypotbes 
veis, tão fáceis de veriflear-se, principalmente a 
segunda ? Nenhumas. Onde estão os fenos deviíU 
mente colhidos e reservados, onde as raizes c 
plantas chenopodeas e cruciferas, onde os prados 
artificiaes, regados pelos ribeiros, onde, enifli 
todos esses recursoSj de que o agricultor dos p 
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zes centraes e do-fiorle lança mão para resistir 
ás incertezas das estações ? 

O lavrador cultivou cereaes, muitos cereaes, 
e repousou, pelo que tocava ao seu gado, nos 
dons espontâneos do inverno. O inverno negou-os. 
Hesta pedir a Deu;; que reduza á regularidade as 
variações atmosphericas, variações incertas só para 
nós, e depeudentes de leis naturaes, que porven- 

klura os progressos da meteorologia virão ainda 
R'Y(l;iJ'-ii<>s, e que não cremos se hajam do alte- 
rar a favor da nossa imprevidência. 
Sabemos o que se costuma responder a isto: 
nfeses fenos, esses prados, essas raízes fusifor- 
mes, que constituem uma alimentação abundante 
para os auimaes, sàò possíveis nos paizcs Húmidos 
do norte. O nosso clima adusto torna impossível 
a applicapão de um systema análogo.» 

Seria longo, mas pouco dillicil, mostrar sob 
todos os aspectos o sophistico d'este argumento ; 
mostral-o por factos. Impressionados peto que, 
com tristeza, acabamos de ver n'um trácio de let- 
ra de cinco léguas, limitar- nos- be mos a algumas 
considerações especiaes. 

E primeiro que tudo, .com que direito se in- 
voca, para defender a incúria agrícola, falta de 
humidade no nosso clima, quando deixamos cor- 
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rer annualmente para o mar milhões de pipas 
d'agua pelos grandes rios e por centenares de re- 
gatos, que podiam, muitas vezes com leve tra- 
balho, fertilisar os campos visinhos e alimentar 
prados, cuja producção excederia quanto a cul- 
tura dos palies do norte olierece, n'este género, 
mais admirável ? 

Depois, que meios se empregam para tem- 
perar pela arte os elleitos da nossa situaçã" meri- 
dional? Os hábitos adversos a esses meios são 68 
que dominam entre a população campestre. É sa- 
bido que as arvores, ainda nas noites mais seccas 
do estio, atlraliem á terra uma grande porção de 
humidade. A que deve o Minho a frescura dos 
seus valles, os enormes produclos do seu soio, que 
não solfre comparação com as nossas terras fortes 
da Estremadura ? A uma arborisação admirável. 
homem do sul tem ódio, litteralmente ódio, não 
só ás selvas, mas ate ã arvore solitária, que pode 
assombrar-lhe algumas pavêas de cereaes, porque 
os cereaes são o idolo que resume todos os seus 
alfectos, embora a cruel experiência lhe venha 
provar, nos annos desfavoráveis á cultura das gra- 
míneas, que o seu systema acanhado e exclusivo 
conduz facilmente à miséria e á perdição. 

Este ódio às maltas e arvoredos tem-se torna- 
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ia n'oma espécie de contagio, que vae lavrando 
9 ameaça as províncias septentrionaes. A Heira 

i muito que começou a ser despojada dos seus 
magníficos bosques, que por partes a tornavam 
rival do Minho. Os effeitos, porém, do destroço in- 
sensato dos grandes vegelaes sentem-se principal-- 
raente na Estremadura, a sobretudo n'este tracto 
de terra entre dons mares, onde se acha situada 
a capitai. Os vapores, que as arvoras, povoando 
os cimos dos montes, attrahiriam para os valies, 
não descem á terra : os ventos do norte, precipi- 
Éaodo-se livres dos visos calvos das collinas, fus- 
tigam as encostas do sul, remoinham nas plani- 

ies, e não consentem sequer que o orvalho con- 
. noite . a vegetação devorada pelo sol do 
meio-dia. Na verdade, a aridez dos campos na 
estacão estival pouco importa ao cultivador exclu- 
sivo de cereaes ; mas quando causas desconheci- 
das impedem, durante o inverno, o curso dos 
ventos chuvosos, quando o verão vem substituir-se 

ii inverno, não sabemos se como castigo se como 
idvertencia, então elle maldiz essas torrentes de 
ventania, que produzem mais seceura em vinte e 
quatro horas do que três dias de sol ardente. Mal- 

il-as, sem se lembrar ou sem saber, que seus 
s e elle próprio contribuíram para a existência 
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ile similbante ílagello pela destruição das maltas 
ou, quando menos, pelo descuido no plantio d'ellas. 
ciúme cego com que a menor leira de terra 
arável é disputada aos arvoredos, por causa do 
predomínio exclusivo dos cereaes, explica indire- 
ctamente esse furor com que são perseguidas as 
arvores, até nos sítios mais inferíeis ; com que se 
lhes disputa a vida até por entre as penedias das 
serras. Como a cultura das forragens ó insignifi- 
cante, e enormemente desproporcionada á dos ce- 
reaes; como O CÔO esta encarregado, pelo commum 
dos agricultores, de prover à sustentação dos ga- 
dos, o baldio é segundo artigo do credo agrícola 
d'elles. Os pastos communs são a cidadella da 
inércia e o thealro reservado pela ignorância as 
maravilhas da Providencia. Todas as desvantagens 
de conservar incultos terrenos que poderiam ser- 
vir ao homem se adoptássemos um systerna mixto, 
ou se attendessemos às indicações da scioncia eà 
natureza do nosso clima, para promovermos a ar- 
borisação nos logares accommodados para ella, não 
são comparáveis ao delicioso espectáculo de ver 
retoucar meia dúzia de ovelhas, vaccas, e bois 
hecticos, nas gandras bravias, quando, n'um sys- 
tema de cultura judicioso, conservaríamos gordos 
e anafados dobrado numero de animaes, única- 
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mente com a produccão da nossa propriedade par- 
ticular, sem que deixássemos de- coilier n'esta a 
mesma quantidade de trigo, que no* produz o 
deplorável methodo da cultura exclusiva. 

A existência dos baldios municipaes, dos pastos 
coimnuns, é ura dos maia graves embaraços ao 
progresso da agricultura entre nós. Favorecendo 
a natural indolência do homem do campo, facilitan- 
do-lhe recursos que, até certo ponto, supprem os 
defeitos de um methodo errado e incompleto de 
nfulluuiieiiios, de uma cultura sem proporção nem 
t'i|uili!irin, o-lios uppflem uma barreira, as mais das 
v117.cs invencível, à introdução de um systema 
sensato e profícuo. Ignorando os melhoramentos 
que as rotações judiciosas trazem ao solo, as van- 
tagons da est;d>ulacão, os methodos de multiplicar 
em quantidade e em energia os adubos animaes, 
■ ■Mitu :i ii|i|ilii:;irÚ!i dos convdivos irrine- 
tSCB, 'i agricultor baseia nos maninhos, não só 
tituicão à cultura das forragens, mas 
lambem um meio de adubar as suas terras, em- 
lmi\i ii- estrumes vegetaes que d'elles tira, pessí- 
iniiuirtiÍL! invjiitrailos, rlrom a terra uma alímenta- 
,;;m miserável. É-lhe necessário que as urzes po- 
. iras imas de arvoredo, tanto para alii 
pascerem os gados durante uma parte do auno, 
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como para supprirem a carência (1'estrnm.es, re- 
sultado (t'essa alimentação erradia do gado, em 
que o cultivador, podemos dizer, lança fora o mais 
rico lhesouro de princípios restauradores, um dos 
produclos mais importantes da creaçào dos animaes. 
Se 33 grandes verdades oa scieneia são,. em 
regra, ferieis de consequências proveitosas, os 
grandes erros não são menos ferieis de consequên- 
cias fataes. Como as urzes expulsam as arvores 
dos terrenos incultos, è justamente nas visinhan- 
ças de extensos maninhos onde muitas vezes mais 
se experimenta a falta de lenhas, e que por con- 
sequência os povos mais rapidamente destroem as 
cepas d'esses mesmos mattos que os supprem de 
pastagens e d'eslrumes. Sendo esse o único meio 
de obter combustível, c não correspondendo o des- 
envolvimento das raizes lenhosas á rapidez e ex- 
tensão do consumo, o resultado linal e facíl de 
prever, lia de chegar um dia em que a imprevi- 
dência tenha dado inteiro o seu frueto. lisses ca- 
beços e gandras, rareados pela mão do malteiro, 
espoliados emDm, dos últimos fragmentos ila sua 
triste coroa de piornos e tojos, achar-se-hào con- 
vertidos em arneiros escalvados, onde a falta abso- 
luta de húmus torne impossível a vida da herva 
mais rasleirinha. É um facto que, por muitas par- 



DE ECONOMIA AGRÍCOLA 



35 






ih 



tes, se tem já verificado, e que successivamente 
se vae verificando por outras, limão os effeitos 
ilos erros agronómicos, a que a gente do campo 
lem um afieclo tão cego, pesarão lerrivelmeDle 
sobre ella, vindo depois o remédio sô pelo excesso 
do mal. 

Admittindo por um pouco as suppostas vanta- 
gens dos baldios, e no interesse d'esses mesmos 
pastos communs, a necessidade de dedicar uma 
porção (1'elles â silvicultura torna-se evidente. Em 
Cintra, por exemplo, cujos antigos bosques des- 
appareceram ha muito, e onde a cepa já começa 
a escacear, como é fácil de conhecer à simples 
inspecção do terreno correndo os recessos da ser- 
ra, os habitantes d'aquelles contornos deviam, por 
muitas razões, mas sobretudo por causa do com- 
bustível, forcejar para que os cimos escalvados 
das cordilheiras se povoassem de pinhaes ou de 
soutos e devesas de outras arvores, que esses 
magros terrenos consentissem. Independentemente 
das inlluencias, que a nudez ou o selvoso d'aque!- 
les escarpados rochedos possa ter na cultura dos 
campos visinhos; ainda sem atlender a que Cintra 
perde de dia para dia, pela devastação dos gran- 
des vegetaes, os encantos que ahi attrahem os fe- 
lizes do mundo, e que por longos annos teem sido 
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para os povos dos arredores um manaocial de pros- 
peridade : ao menos a consideração de que a falta 
de um dos objectos mais necessários a vida, igual- 
mente indispensável para o rico e para o pobre, 
vae em sensível progresso, devia conduzil-os a re- 
conhecer que a artiorisacào da serra é reclamada 
talvez já pelo interesse da geração actual, e sem 
duvida pelo das gerações que hão de vir. 

E todavia, um snccesso recente, um successo 
que fez certo ruido, prova que ou Iodas estas 
idéas se desconhecem, ou se pospõem a conside- 
rações de um egoísmo, que nem sequer tem o 
mérito de ser habi!, ou que linalmente o nosso 
paiz está condemnado a vèr sujeitar ao arrebata- 
mento das paixões politicas as questões mais es- 
tranhas, as conveniências económicas, os meios de 
progresso material, as indicações da experiência, 
trazendo-se para um campo neutro, e que para 
lodos devera ser sagrado, as luctas deploráveis 
dos nossos bandos civis. facto a que alludimos 
foi lançado nos debates da imprensa, e por isso é 
hoje do nosso domínio. 

S. M. El-Rei pretendeu aforar uma p Tção das 
cumiadas da montanha de Cintra contíguas ao 
parque da Pena. Aquella porção de terreno ingrato 
e calvo era destinado à sementeira ou plantio de 
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um bosque que cobrisse de verdura e de vida uma 
pequena parte d'essa ossada de rochedos, que se 
vão prolongando até a beira do oceano. 

Muitos moradores das aldeias circumvisinhas 
viram, porém, n'este empenho uma calamidade. 
O maniono era ameaçado nos seus direitos inau- 
feríveis, o dorso dos penhascos olfendido na sua 
pudibunda nudez. Realmente o caso era grave. 
&gttOH-8a tudo, protestou-se, requercu-se. A urze 
e o piorno acharam logo advogados contra o pi- 
nheiro orgulhoso, contra o luxo da vegetação. Isto 
é absurdo e incrível. Embora. A celebre phrase 
aerein porque- c impossivel» não tem sô applica- 
ção aos mysterios do céu: tem-n'a ás misérias da 
terra. 

Se os princípios mais sólidos da economia agrí- 
cola não são uma solemne mentira, a pretensão 
d'El-Rei era legitima; as suas intenções liberaes. 
Não se tractava de constranger os povos a aban- 
donarem subitamente o deplorável systema dos 
pastos commnns: tractava-se de dar um exemplo 
de previdência e de progresso: traetavase ileap- 
plicar ao solo um capital, que só depois de quinze 
ou vinte aunos poderia produzir um diminuto re- 
dito: de certo não havia aqui, pelo menos, uma 
inspiração de cubica. Nenhum homem desapaixo- 
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nado e que ame sinceramente o desenvolvi monto 
da industria agrícola, pondo a mão na consciência, 
deixará do qualificar a pretensão de justa, e a ii 
lenção de progressiva. 

E nós limitamo-iiús a estas qualificações, 
que o lyrismo em matérias económicas é um p 
sem sabor: porque nos fazem náusea ca BXtEtsea B 
as metaphoras do velho estylo, com que se costu- 
mam sempre avaliar os at-tos dos príncipes. Ainí 
não decorámos as phrases fundidas com que í 
d' uso exaltar esses actos, sejam maus, initilferer 
tes ou bons, e que só servem de desvirtuar t 
últimos. Somos péssimos cortezàos, e, demais, 
corregiveis. Mas também não sabemos lisonjeai 
o povo; porque a lisonja perde-o, como perde ( 
príncipes: temos por isso bastante consciência de 
nós mesmos, para reclamar a favor cl'El-ílei, que 
não tem o habito das discuss^s publicas, que nãi 
pode vir a essa arena, a justiça que lhe compet 
e a que tem tanto direito como o cidadão r 
obscuro. Não acreditamos que um homem, porqui 
se eltama rei, esteja banido do direito commum 
que, pária de nova espécie, deva solTrer em s 
lendo que lhe calumniem uma intenção pura, qi« 
o condemnem por actos que n'outro qualquer s 
riam louvados. Quando a imprensa se perturba c 
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r,L'a ato í) ponto do assim o [iracticar, entristece- 
mo-uos por ella: porque estamos convencidos da 
Bonctidade da sua missão, e temos os olhos Hl 
não nas paixões pequenas rio presente, mas ; 
oaa esperanças do futuro. 

Consideramos aquelle aforamento era si, no 
seu resultado, nas idcas' que o aconselhavam . Não 
sabemos se, no modo de o reaiisar, se faltou a al- 
guma das soíemniiladfs legaes. Não valia a pena. 
(Jue valesse, os agentes de S. M. deviam ser do- 
bra. lamente zelosos em ^uardal-as. Fizeram mal 
se as preteriram. Do que porém já foi conf 
aado em um jornal se deduz que não aconteceu 



requerimento a favor da sanctidade do de- 
serto, da integridade do maninho, appareeeu e 
tampado. Ê um monumento : não podia ser outra 
cousa. Pinta o paiz. 

Se os nossos governos de todas as epochas e 
de todas as opiniões tivessem gastado a centésima 
parte do dinheiro, que tantas vezes malbaratam, 
em ensinar a ler os habitantes do campo, em iu- 
eulcar-lhes as verdades praclicas com que a scieu- 
>ia tem viviGcado outros povos, não appareceria, 
no anno do Senhor de ItUíi, um tal requeri- 
mento, 
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Como epigrapbe a elle faça-se uma adverlen- 
eia. O maninho total de Cintra abrange dez mi- 
lhões de braças quadradas: os pedregues aforados 
teem quatrocentas e sessenta de comprido sobre 
cento e cincoenta de largo. A mutilação é horrí- 
vel. Os requerentes declaram que esta área abran- 
ge uma grande parle da serra. 

Quando Sancho Pança, o aldeão manchego, se 
persuadiu de que subira ás solidões do espaço, e 
mirara das alturas o nosso planeta, disse que lhe 
parecera a terra do tamanho de uma avellan, e 
os homens mais pequenos que carneiros. O bom 
Sancho era um typo! 

Pondera-se a escaceza de lenhas nos arredores 
da serra. Qual 6 o remédio? É impedir que n'um 
angulo d'ella sejam semeados pinhaes ou se façam 
plantios de outras arvores. O alvitre é ínfallivel 
a sobretudo lógico. 

Na historia, na litteratura, nos documentos, 
achareis testemunhos frequentes c irrecusáveis de 
um facto. Cintra foi por séculos a montanha das 
selvas. Onde estão estas? Ganiram sob o machado 
da imprevidência. Os estevaes segui ram-nas. Agora 
revolve-se o uhâo para arrancar algumas raízes. 
Que arrancarão as gerações futuras? Pedras? 
Ghrislo converteu-as em pão: mas os moradores 
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d'aquelles contornos não lêem absoluta certeza 
de que seus filhos e netos serão capazes de ma- 
ravilhas análogas : de as converter em combustí- 
vel. 

E que lêem elles com seus filhos e netos? Elles 
que pertencem a uma epocha profundamente ca- 
racterisada pelo egoísmo? 

No requerimenlo figuram os operários indo ao 
domingo buscar lenha á serra, por não poderem 
dispensar um dia de «emana para esse mister, o 
que prova evidentemente não ser licito aforar ses- 
senta e tantas mil braças quadradas de terreno 
n'um baldio de dez milhões d'ellas. 

Depois, os mesmos trabalhadores ; 
de mãos cruzadas por falta de trabalho, mandando 
os filhos arrancar matto para viverem, prova de 
egual forca e de uma concordância admirável com 
a antecedente. Estes .jornaleiros, occupados e desoc- 
cupados, são pobres e miseráveis que possuem ove- 
lhas, vaccas, éguas, ele, situação na verdade só 
comparável á dos operários de Helhnal-Green, syra- 
bolo e resumo da miséria industrial ingleza. Por 
fim invocam-se as leis: leis modificadas pela juris- 
prudência administrativa moderna; leis promulga- 
das em epochas, nas quaes ou eram desconheci- 
dos os verdadeiros princípios tle economia agrícola, 
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ou estes eram ignorados pelos legisladores ; leis 
que, se o uso não houvesse obliterado uma gran- 
de parte das suas disposições, iriam lançar nas gar- 
ras do (Isco muitos d'esses tractos de cultora cha- 
mados vulgarmente Convidas, que se encontram 
hoje onde só existiam, ha um ou meio século, ex- 
tensos maninhos, e em cujo aforamento os homens 
laboriosos que os desbravaram se viram sempre 
combalidos pelo cinme do vulgo, que não pode to- 
lerar irem-lhe encurtando os domínios da indolên- 
cia, romperem-lbe um só lanço da barreira mais 
forte, que se oppSe ao verdadeiro progresso agrí- 
cola. 

Isto não se discute. Pelo menos a nós fallece- 
nos o animo para tanto. Como demonstrar que 
dous e dous são quatro a quem quer que sejam 
cinco ? 

Deploramos o abandono em que se deixa a in- 
telligeucia do povo: deploramos que a classe n 
dia, que tem a forca porque está organisada: que 
tem a força porque possue a riqueza; que tem a 
força porque è illustrada, não vote uma parle dos 
seus recursos a allumiar os rudes, os homens de 
trabalho, que são seus irmãos, e que teem direito 
não só ao pão do corpo mas ao do espirito, ou an- 
tes que sem este não checarão nunca a minorar 
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as diíticuldartes com que luctam para obter aquelle, 
nem a rodear-se dos confortos que são compatí- 
veis com a sua condição. Deploramos, sobre tudo, 
\ talento naturalmente nobre quando sacrifioa ás 
•onveniencias transitórias verdades que, em outra 
situação, proclamaria sem hesitar ; deploramol-o 
i momentos aziagos, em que se esquece de 
elevar-se acima das antipathias ou sympathias pes- 
ss. Quando se tem um passado de independên- 
cia e de probidade politica, é generoso nào vacil- 
lar ante a viciosa vergonha de fazer justiça aos 
■in poderosos, embora essa justiça haja 
; remontar até um rei. 
A questão dos maninhos de Cintra è a questão 
perpetua dos pastos commuus, que tem agitado 
lodos os paizes, e que em toda a parle está re- 
solvida bdi theoria e em praclica, menos na Pe- 
nínsula. Suhmettida essa questão às discussões da 
imprensa, mal haveria intelligencia que não ver- 
3 na tentativa de defender o baldio; o baldio 
no que elle tem de mais nocivo e absurdo. Con- 
fttadíram-se idéas que importa distinguir; esta- 
leleceram-sc proposições que .julgamos contrarias 
i melhoramento da agricultura, inconvenientes 
i bem estar futuro do homem de trahalbo, aos 
ieuã Interesses reaes. Persuadidos de que as nos- 
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sas opiniões na questão geral, que essoutra par- 
ticular veio suscitar, podem ser úteis, acrescenta- 
remos n'um subsequente artigo x algumas reflexões- 
sobre a distribuição e applicapão dos maninhos. 



1 O novo artigo náo velo a publico. 

Nota dos editores. 




Este nosso Portugal que em tantas cousas é 
Qma terra de maravilhas, maravilhas na verdade 
bem [ristes às vezes, offerece uma das não me- 
nos curiosas na primeira, na mais grave questão 
de progresso material que se pode agitar entre 
qualquer povn, e snhi-eliirlo entre tios. Falo da 
ífúflBtão das reformas agrícolas, t rara a semana 
ira que não se tracta na imprensa litteraria, e 
linda oa imprensa politica, um ou outro ponto da 
irte ou sciencia de cultivar, considerada debaixo 
deste ou d'a(|iielle aspecto. Escriptos ha na meio 
• tantas publicações que estão revelando em seus 
'Mim ■- vastidão de conheci mentos theoricos ; pou- 
g onde se exponham e discutam os systemas de 
ricultar nacionaes, que nem todos, nem cm tu- 
i suo maus; raros onde >e nos mostrem verifi- 
s pela practíca própria as doutrinas dos livros 
jgnahos Entretanto é incontestável que se es- 
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creve muito acerca da agricultara, e tradui 
ainda muilo mais. Mas quando se forceja tanto p» 
espalhar novas, e, talvez no maior numere 
casos, melhoras doutrinas entre os agriculto 
quando todos Talam na creação de granjas e 
rimentaes; quando os próprios lavradores e j 
soas afíeicoadas às cousas do campo j; 
até, em formar associações, não para agiotar c 
a agriculfura, mas para discutir as reformas 
soáveis, que se podem tentar, não ó admira 
que exista no paiz, a cinco léguas da capital, i 
granja modelo dirigida por um cultivador t 
theorico e dislinclo pracllco, o snr. Gagliardi, sem 
que os homens competentes annunciem esta boa 
nova, sem que, visitando uma e muitas vezes 
aquelle magniQco estabelecimento, dêem conta aos 
interessados n'estas questões dos factos que abí 
observaram, dos resultados das innovacões ahi le- 
vadas a eíTeito? Em vez de subministrarem aos 
cultivadores portuguezes as razões scientificas, 
(para a maior parte d'elles iuintclligiveis) pelas 
quaes se lhes aconselham como preferíveis taes 
ajatemas. taes melhodos ou taes espécies de cul- 
tura, não seria melhor, mais perceptível para to- 
dos pôr ao lado da regra o exemplo, ao lado da 
theoria o facto, mas o facto positivo, concludent 
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irrecusável, porque é d'esta terra, está aqui, onde 
todos o podem verificar? Não valeria isto tanto 
BODO as mais úteis paginas de Thaer, de Dom- 
basle, ou de Gaspario, bem ou mal traduzidas, 
bem ou mal soldadas, mas quasi sempre obscuras 
para uma população rural pouco [Ilustrada na sua 
generalidade? A mim parece-me que similhaule 
trabalho, emprehendido pelos homens profissionaes, 
seria um das melhores, talvez o melhor serviço 
que poderiam fazer ao adiantamento agrícola de 
Portugal. Quem sae de Lisboa e fala com lavra- 
íliires, daquelles mesmos que são instruídos, sabe 
que a repugnância a alterar os systemas de lon- 
gos annos seguidos no paiz õ geral. Esta repu- 
gnância, contra a qual tauto se tem escripto, uão 
è nem um capricho estólido, nem unicamente 
aferro irreflectido ás usanças do passado. Nasce 
era boa parte de causas legitimas. agricultor 
vive da sua industria: um erro, uma experiência 
com mau resultado, uma confiança desacautelada 
em qualquer theoria errónea, que se lhe inculque 
n'um livro ou n'um jornal, não tem para elle por 
consequência única uma mortificação de amor pró- 
prio: leva-lhe o pão que ha de comer ; leva-lhe o 
pão de seus filhos. A natureza é tão implacável 
mo as antigas leis do talião o da reviudicta : em 
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agricultura, quem cometle erros paga-os. 
nomos que tanlo bradam contra os preceitos inve- 
terados, e que alé certo ponto e em certos casos 
teem razão, deviam rellectir n'isto. Depois, cre-se 
que todos os nossos cultivadores hão sido surdos ã 
voz da imprensa? Não, por certo. Tem-se adoptado, 
não um, mas cem, mas mil conselhos dados por 
ella. Foram, porém, bons todos esses conselhos? 
Também não, por certo, li necessário confessar 
que muitas vezes se tem discursado em matérias 
agronómicas sem consciência, e que muitas mais 
o camponez tem sido illudido pelos escriptores, 
illudidos lambem pelos livros de fora, feitos para 
outros climas, para dirigir os amanhos de proprie- 
dades rústicas diversamente constituídas, e cujo 
systema de cultivarão (■ determinado por diíferen- 
Les circumstancias económicas, como procura de 
produetos variados, facilidade de transporte, abun- 
dância de mercados, preço do trabalho, frequência, 
de capitães disponíveis, etc. Essas illusòcs são fa- 
taes. cultivador, que, movido pelas decisivas 
doutrinas, pelas promessas magnificas, pelas inve- 
ctivas acerbas do jornal ou do livro que lhe che- 
gou ás mãos, tentou em certa escala, na fé da 
feira redonda, uma revolução no seu systema de 
agricultar, e que lira em resultado d'isso uma 
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perda irreparável, pragueja contra a sciencia por 
culpa da insciencia, e fecbá-lhe para sempre a 
poria. Depois não teern faltado enthusiastas, que, 
arrastados pela poesia bucólica, não rara em mui- 
tos livros de agricultura, e deslumbrados como o 
Triptolemo de Walter-Scott pelas dissertações doa, 
ColumeUas e Varrões modernas, se arrojam impe- 
tuosos ã conquista de desconumaes riquezas, que 
se lhes promettem, olhando com soberano desprezo 
os melhodos mais sensatos dos seus visinhos, mu- 
dam tudo, revolvem tudo, grilam contra a rotina 
e 03 rotineiros e obtém no Gm de Irez ou quatro 
annos uma gloriosa . . . mendicidade. Estes exem- 
plos (e prouvera a Deus que, de quinze annos a 
esta parte, elles fossem apenas cinco ou dez ou 
vinte) ainda são mais fataes. Aquelle espectáculo 

■aterrador, aquelle frueto amargo do estonteamento 
e da imprudência 6 para os ânimos atemorisados 
a condeinnacãu irrevogável de ioda a sciencia, do 
todo o progresso. E, á vista dos factos, ao menos 
considerados superlicialmeute, como os consideram 
em geral os habitantes do campo, podemos acaso 
negar que esses a quem se dá desdenhosamente a 
alcunha franceza de rotineiros, teem até certo pon- 
to razão? 

D'aqui a necessidade absoluta de espectáculos, 



D'aqui a 
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de exemplos contrários : d'aqui a necessidade es- 
trema de estribar a doutrina escripta com a pcnna 
na doutrina escripta com a charrua, com a en- 
chada e com o alvião. Não seria bom que se usai 
Ôo uma reserva prudente em propagar a parte e 
peeulativa e sobretudo os requintes da scienci; 
cuja utilidade é contestável ainda em paizes mai 
adiantados, emquanlo essa parte não estiver coi 
Urinada entre nós pela apreciarão practica em n 
ou menor escala? Parece-me que sim. 

E todavia, repito, ta! apreciação, feita j; 
muitas questões agronómicas na vasta propriedat 
de Calhariz, é desconhecida do publico. Alguns 
curiosos, alguns lavradores, alguns agronom 
lêem visitado aquelle estabelecimento, que talvi 
ja podemos chamar o nosso instituto de Urignç 
uu de Roville, e que decerto lh'o poderíamos chi 
mar dentro de quatro annos, se a morte não boi 
vera privado este paiz de um animo grandioso e 
amigo do progresso da pátria, o defunelo duque 
de Palmelia. Mas esses curiosos, esses lavradore 
esses agrónomos teem-se couteutado com uma adm 
ração estéril. Se procederam a inquéritos sever 
sobre os resultados das diversas culturas expe 
mentadas n'aquelle estabelecimento, sobre mact 
nas, adubos, rotações, sobre todas as cousas, 



A GRANJA DO CALHA RIZ 53 

summa, de que dependem os bons ou os maus 
systemas de agricultar; se mais que tudo, em 

Íula género de cultura compararam o custo com 
valor venal do producto, que é a suprema ques- 
io agricoia, não o sei eu ; mas é certo que até 
gora nada se publicou a este respeito que eu 
saiba. E comlurto, o fazel-o seria mais ulil do que 
repetir opiniões peregrinas, sernsanccão de expe- 

rncía, e quem sabe se accommoiladas sempre a 
e solo e a este clima ? 
Eu não posso fazel-o : sou n'estas matérias um 
curioso. Faltam-me os elementos scientiflcos para 
ser agrónomo. A direcção dos meus estudos foi 
outra. Amo, porém, ardentemente o progresso mo- 
ral e material da terra em que nasci; e vejo que 
elle deve sobretudo vir do desenvolvimento da 
agricultura, da solução racional das questões scien- 
lilicas, económicas, e até jurídicas e politicas que 
podem Ler relação com a primeira das industrias, 
primeira em todos os paizes, mas que entre nós 
esta immensamente acima de quaesqm-r outras, 
e praza a Deus que o esteja sempre. V. por isso 
que escrevo isto, não como desempenho do dever 
que incumbe a outros, mas como incitamento aos 
mais babeis. Faco-o também para practicar um acto 
de justiça. Emquanto a imprensa, durante quinze 
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aurios, clamou debalde aos governos a favor dos 
iiisliLulos agrícolas, sem os quaes está demonstrado 
até á saciedade que não haverá progresso real na 
máxima industria portugueza, um simples particu- 
lar tentava com saerilicio de avultados cabedaes 
uma empreza que os governos não ousavam ten- 
tar, ou que esqueciam, enlevados na edificação de 
theatros, de jardins, de praças, de monumentos, 
em manifestações luxuarias, indispensáveis para 
provarmos ao mundo que nadamos em ouro, e 
para darmos sabida á superabundância dos lucros 
dos nossos quasi únicos contribuintes, os cultiva- 
dores, que não saberiam a que applicar o seu im- 
menso supérfluo, se o tributo os não alliviasse d'elle 
para comprarmos esse luxo dascreauças barbadas 
da Ínclita Lisboa. Kaço-o, digo, porque a imprensa 
devia à memoria do fallecido duque de 1'almella um 
testemunho de gratidão pela sua nobre devoção 
ã pátria, devoção que só com o decurso do tempo 
podia ser apreciada devidamente; porque era pra- 
cticada sem ostentação nem ruido. 

Este testemunho, que eu me atrevo a dar em 
nome do paiz, 6 insuspeito. Nunca procurei a in- 
timidade do duque,, nunca traduzi em convites 
para a acceitar os signaes de benevolência, a dis- 
tincção itnmerecida com que sempre me tractou, 
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quer em publico quer em particular, quando ca- 
sualmente nos encontrávamos. Confesso mais: pen- 
sava mal d'elle em muitas coisas; tinha-lbe esta 
espécie de r,ntipathia inoflensiva que tenho â maior 
parte dos homens políticos do nosso paiz. Nem na 
emigração nem na pátria fui nunca isso a que se 
chamava ser palmellista. Começo a sel-o desde 
que visitei o Calharia ; desde que examinei o que 
alli se tem feito, e sobretudo desde que vi a cor- 
respondência do duque com o sor. Gagliardi, cor- 
respondência que não era destinada, que não po- 
dia sel-o, a ver a luz publica. desapego do ouro 
para ordenar experiências custosas, de resultado 

I incerto, e a que elle punha uma só condição, a 
tio poderem redundai- em proveito do paiz, <: 
evidente n'essas cartas, que corrigiram as minhas 
ídeas acerca do homem que as escreveu. 
Dou graças a Deus de ter visitado tão tarde a 
graoja do Calhariz. Hoje as minhas palavras vão 
murmurar sobre um tumulo, em volta de nobres 
cinzas, que não teem poder para a recompensa e 
nem sequer voz para o agradecimento. N'este sé- 
culo de grandes corrupções falta muitas vezes es- 
forço para fazer justiça, quando se pode suspeitar 
de venalidade ou lisonja o que não passa de um 
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O alvo do presente projecto de decreto é abrir 
o caminho ao homem de trabalho para o goso 
puro e legitimo que nasce do sentimento de pro- 
priedade, pfir-lhe nas mãos o mais efficaz, ornais 
seguro instrumento de prosperidade, a terra, ha- 
bilital-o, emQm, para sem temor do futuro accei- 
tar as doçuras e os encargos de chefe de família, 
facílitando-se assim um desenvolvimento vigoroso 
.de população. 

Senhora! No meio d'este grande lavor de 

I transformação social em que a Europa se debate, 
a braços com as ideas tempestuosas que agitam 
os espíritos e com os males económicos que a de- 
voram, e que, se não legitimam as tdeas de re- 
formas absurdas, legitimam pela sanclidade de 
uma agonia profunda a agitação das classes la- 
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boriosas, o povo tem dado mais de uma vez i 
cumeutos de ferocidade e bruteza repugnantes e 
terríveis. Em mais de um paiz o proletariado 
sempre crescente, ruge de contiouo ameaças con- 
tra a paz e ordem publicas e contra a pátria, 
porque o pobre não sabe o que ó pátria, não a 
ama, ou antes não a tem, visto que não ha u 
forte laco moral que o ligue a ella por alfectr* 
ou por esperanças. È n'estes corações chugadí 
que alguns espirtLos ardentes illudidos c fanatisa 
dos pela própria imaginação, e ao mesmo ternpí 
muitos especuladores ambiciosos instillam theoria; 
destructoras da sociedade, que tendem a lançai 
as multidões n'um chãos de desordem, em que a 
propriedade e a família sejam completamente a 
malladas. 

Em Portugal, Senhora, o atrazo industrial <] 
paiz, a sua civilisacão comparativamente [ 
na, são garantias contra os graves perigos qut 
rodeam outras sociedades onde a condição 
classes pobres é incomparavelmente peior, 
que o capital abuza da sua forca immensa para 
as opprimir. Mas cumprirá acaso que para i 
premunirmos contra os riscos do futuro fechem 
a porta á civilisação? Não romperia quaesqitt 
diques esse oceano de progresso que invade t 
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is regiões do velho e do novo. mundo? O 
augmenlo da industria fabril, a concorrência, 
mil factos económicos nascidos mais da natureza 
das cousas, que da vontade dos homens., teem 
trazido essa collisão fatal entre o que possue e o 
que não possue, entre o trabalho e o capital, col- 
lisão que forma hoje o supremo, o tremendo pro- 
blema politico e social das nações mais adianta- 
das. Deixaríamos por isso de proteger a nossa in- 
dustria fabril ; combateríamos a concorrência, esse 
máximo incentivo da actividade humana; annul- 
lariamos as consequências do certos factos que 
d'abi nascem? Deveríamos, ou poderíamos fazel-o? 
Seria preciso negar a liberdade individual, con- 
trariar os princípios políticos e económicos mais 
incontestáveis e voltar, como pretendem alguns es- 
píritos fracos, aterrados pelas manifestações das 
classes laboriosas, á lheocracia ou ao feudalismo 
dos séculos de barbaria, para adoptarmos preven- 
ções de similhante natureza. 

Que ha, pois, a fazer? Encarar com frieza o 
futuro, estudar as complicadas causas que trou- 
xeram gradualmente a esta penosa situação uma 
grande parle da Europa, e evitar o perigo, sem 
entrar em um combate desigual com a civilisacão 
cuja victoria final é sempre certa. Complexas e 



variadas em si, essas causas enfraquecem-se [ 
diversas maneiras; previnam-se os seus d 
dos etfeitos com medidas adequadas ; aproveitei 
se para isso as custosas experiências dos outros 
povos, de modo que nem as consequências das 
phases económicas sejam tão fataes, nem venham 
tão rápidas que criem embaraços insolúveis. As 
nacoes mais atrazadas teem, na falta de outras 
vantagens, a de saber com antecipação as dificul- 
dades práclicas do progresso material e de pode- 
rem proceder com prudência. 

Quem observar, Senhora, a marcha de certas 
ideas de desorganisacão, ha-de notar que ellas 
predominam onde ou a industria fabril tem aceu- 
mulado em breves limites populações numerosas 
de obreiros, que possuem apenas o salário de um 
trabalho mal retribuído, ou onde a terra pouquís- 
simo dividida ou cultivada transitoriamente por 
colonos oppressos, não consente ao homem do povo 
o sentimento da propriedade. Em todos os paizes 
os districtos mais pacíDcos e onde as classes in- 
feriores não pensam em dissolver a sociedade são 
os districtos ruraes, e sobretudo aquelles onde o 
solo retalhado e possuído com segurança pelos pe- 
quenos cultivadores, tem creado para elles uma 
pátria; porque a pátria para as comprebensões 
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vulgares e rudes e atá cerlo ponto para outras 
mais elevadas, é o logar restriclo a que as pren- 
dem os interesses, o longo habito e os affeclos 
profundos, que só a família e a propriedade sabem 
inspirar. 

Favoreçamos a industria fabril, porque ella é 
uma necessidade da epocha e da civilisacão; mas 
forcejemos ainda mais por deseuvolver a popula- 
ção agrícola, que subministrarà a essa industria, 
no seu excedente, braços robustos, orgamsações 
cheias de seiva e de vida. Façamos caminhar de 
frente as duas industrias; porque cada uma d'el- 

é a grande consumidora dos productos da ou- 
tra; mas procuremos sobretudo dilatar o espirito 
de família e o amor da propriedade pela agricul- 
tura. que rodeou com sebes ura campo, o que o 
roteou e semeou pelas pruprias mãos e pelas mãos 
de sua mulher e de seus filhos, serã forçosamente 
um homem de paz, um defensor da ordem publi- 
ca. As revoluções sociaes podem comprimír-se 
com o ferro: mas so se ferem de morte quando 
se removem as suas causas reaes, e se faz sentir 
practicamente ao povo que as exaggeracões dos 
estouvados ou dos ambiciosos, são falsas ou ridí- 
culas. 

Não é necessário, Senhora, dizer que a pre- 
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sente proposta ile decreto terá dous resultados 
príncipaes : levar a cultura a uma grande porção 
de terreaos incultos, e fomentar poderosamente a 
divisão da propriedade. Basta lól-a para se ver 
que n'ella predomina esse pensamento. Mas pre- 
sidiram à sua elaboração tantas outras considera- 
ções de conveniência publica e de progresso ma- 
lerial e moral, que os ministros de V. Magestade 
lêem por dever seu explanal-as, para que seja pos- 
sível avaliar se elles comprebenderain ou não, 
n'esta parte, as matemaes intenções e os vivos 
desejos de V. Magestade, em tudo o que respeita 
a futura prosperidade do paiz. 

Adoptando o princípio geral de libertar tem- 
porariamente dos tributos directos os tractos de 
terra inculta que se arroteassem, o governo pro- 
curou tornal-o verdadeiramente útil e proliQco, 
modilicaudo-o por condições essenciaes. A divisão 
do solo pela emphyteuse, e a preferencia de prote- 
cção dada a certas culturas, são no enleuder do 
governo as provisões mais importantes do decreto 
sob este ponto de vista. Considerado em relação ao 
Estado esse principio tem a vantagem de produzir 
o bem sem gravame do lhesouro. Os maninhos que 
se desbravarem, não olferecem actualmente maté- 
ria tributável: reduz-se, portanto, tudo a suppor 
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que esta situação, que alias sú pode acabar rapi- 
damente por meio de exempções valiosas, conti- 
nua em relação ao imposto directo a subsistir por 
um período maior ou menor, segundo a categoria 
da cultura a que for destinado este ou aquelle ter- 
reno. Bm relação, porém, ao imposto indirecto é 
obvio que o augmento de producção e consumo, 
sfleito necessário da lei, trará desde logo por 
e lado um acerescimo progressivo da renda pu- 



^ emphyteuse, favorecida por este decreto fi, 
não sú um grande meio para facilitar a applica- 
pão do capital á terra, porque não sendo neces- 
sário applical-o á acquisição antecipada, digamos 
assim, da matéria prima, pode operar em maior 
escala sobre a producção, mas também, e princi- 
palmente pela sua tendência natural a tornar-se 
parcellaria, com o efieito da maior protecção que 
a esta sua modalidade a lei concede, o instrumento 
mais poderoso que se pode empregar para trazer o 
proletariado á propriedade, e que portanto pro- 
duzirá todos os effeitos políticos e moraes cujo 
influxo benéfico na paz futura do paiz, não pode 
ser duvidoso para a alta penetração de V. Mages- 
lade. 

Á emphyteuse e ao systema parcellario teem 
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oppostOj Senhora, varia-; considerações económicas, 
os adversários d'essa instituição, íilha da civili- 
sação romana, que resistindo a lodos os abalos, 
a todas as transformações profundas veriflcadM 
duraute os séculos médios, chegou até nós, abo- 
nando por esse facto a sua congruência com a 
índole das sociedades humanas. Considerada no 
seu valor absoluto, e pelas regras da moral e da 
justiça, nada se vê na separação entre o domínio 
directo e útil, que olTeada uma nu outra. Os mo- 
tivos para a preferir á allodialidade, ou para lhe 
preferir esta são todos relativos, condicionaes. 
Olhada a questão em these, como theoria abstra- 
cta, algumas razões podem militar a favor da ai- 
lodialiiiade, mas, etn liypothese, em relação ao 
nosso estado actual, a emphyleuse é preferível se 
quizermos dar impulso á cultura e mais rápido mo- 
vimento á transmissão da propriedade. N'um paiz 
onde a representação monetária escacea, onde o 
alrnzo da sciencia agronómica c incontestável, 
onde, emfim, a elevação do salário e a depreciação 
dos géneros teem produzido um desitjuilibrio em- 
baraçoso para o cultivador, a consideração acima 
feita de que o principio da allodialidade, isto é, a 
compra do fundo, absorve desde logo uma parle 
do capital, que nos aforamentos se substilue, em 
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rigor, pela promessa de um juro, juro pagável de- 
pois de obtido o prodncto da applicacàn do capital, 
bem demonstra que aquelle principio não soffre 
comparação cora o emphyteutico, e quanto este 
será elficaz para os fins a que se destina o pre- 
sente decreto. 

Modiílcada pelo systema parcellario a emphy- 
leuse conlrapõe-se ao systema dos latifúndios al- 
lodiaes. Caracterisados assim, a antinomia entre 
os dous princípios torna-se mais evidente e pro- 
funda. Mas é aqui também onde a superioridade 
de um ao outro, se torna roais incontestável. Os 
defensores dos vastos allodios ponderam que a 
grande cultura é só própria dos extensas terrenos, 
só ella é compatível com os grandes melhoramen- 
tos, só ahi se podem introduzir as machinas, que 
produzindo mais barato facilitam u consumo ; e, 
não podendo negar os inconvenientes sociaes da 
grande propriedade, acerescentam que sujeitos ao 
direito commum, esses prédios se retalharão pela 
divisão forcada das suecessões, resultando d'ahi 
que dentro de curto praso ha-de apparecer um novo 
phenomeno económico e agrícola ; isto é, que a 
propriedade, dividindo-se quanto ao domínio, se 
conservará unida quanto ao trabalho, porque de 
outro modo, separando-se, indivídualisando-se o 
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trabalho, a grande seria forçosamente substituída 
pela pequena cultura, e inutilisaíido-se as macbi- 
nas, os novos possuidores do solo teriam de an- 
nullar um capital avultado sem vantagem conhe- 
cida. Assim quanto a elles, a exploração industrial 
da terra se conservara unida pela associação, ao 
. passo que o domínio se irá retalhando através de 
todas as phases possíveis, n'uma esphera separada. 
Estas doutrinas, Senhora, são inexactas em 
grande parte. Pondo de lado os inconvenientes, 
as diíTiculdades práctícas da associação applicada 
ao trabalho agrícola, quando, separado o domínio, 
o valor do producto relativo a cada fracção do 
fundo, não é só determinado pela appliciíção do 
trab?lho, mas também pela forca productiva do 
solo, grandemente variável em vastos tractos de 
terra; suppondo possível e até fácil símilhante 
associação, e admittindo sem reserva os seus im- 
portantes effeitos, não se vc como o incitamento 
do interesse individual não possa conduzir os co- 
lonos no syslema emphyteulico, a as^ociarem-se 
para substituir pela grande a pequena cultura, 
adoptando as machiuas que barateam os produ- 
ctos e empregando um trabalho conimum. Por 
outra parte é inexacto que a pequena cultura não 
possa siraplilicar-se pela introduccão de machinaa 
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•e instrumentos novos ou aperfeiçoados, embora 
n'ura grau iuferior ao da grande cultura, e por 
isso fazer também descer até certo ponto o valor 
das subsistências e dos outros productos agrícolas, 
accrescendo a essa consideração o facto incontes- 
tável, de que se a introducção dos instrumentos 
■e machinas que simplificam o trabalho agrícola, 
acha mais poderosos incentivos na grande cultura, 
os methodos aperfeiçoados teern nascido e nascem 
quotidianamente, da experiência e das necessida- 
des da pequena cultura. Independente mente po- 
rém, d'este argumento, sendo a divisão do solo 
pela índole da allodtalidade sem questão mais tar- 
dia do que pela emptiyteuse parcellaría, favorecida 
immediatamente pela lei, porque privaremos a ge- 
ração presente, o homem de trabalho actual, do 
beneficio que queremos proporcionar aos vindou- 
ros? Emlim, Senhora, os que altribuem tão rápidos 
e eirica7.es effeilos aos óbitos e às successòes, atten- 
deram a todos os factos que modificam e retardam 
■esses effeitoaí Lembraram-se, por exemplo, dos 
consórcios, dos dotes, das terças e de taulas ou- 
Iras instituições civis, tendentes a entorpecer esse 
meio, sem duvida poderoso, de retalhar os prédios 
rnsliet») Atteoderani acaso aos usos immemoriaes 
•de algumas províncias, como o Aierutejo, onde o 
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costume dos chamados quinhões torna a allodiali- 
dade inútil para a divisão das grandes herdades, 
porque se reparte a renda mas fica o solo unido 
em poder de um só agricultor? 

Que o systema da emphyleuse parcellaría seja 
o meio mais efficaz e talvez único de chamar as 
classes humildes á propriedade, parece evidente. 
A acquisifão do domínio pleno de vastos predioe 
suppòe avultados capitães. A dos pequenos pré- 
dios suppue-nos menores; mas ainda os suppòe. 
Nos emprazamentos de áreas limitadas como aquel- 
las cujo máximo se fixa no presente decreto, e que 
é o mesmo estabelecido no Alvará de 27 de no- 
vembro de 1804, as ecoaomias do simples sea- 
reiro, do operário rural, bastarão de ordinário 
para as despelas do arroteamento. Elle conta além 
d'isso com os próprios braços, com o auxilio de 
sua mulher e de seus filhos, recursos cuja eftica- 
cia o sentimento da propriedade sabe redobrar de 
um modo maravilhoso. Como consequência do Ta- 
cto logo que os aforamentos d'esta espécie se fa- 
cilitem e protejam, o trabalhador celibatário, a 
quem convidam as exemple-; concedidas por este 
decreto, e que uma ambição legitima incita a 
aproveitar-se do beneficio da lei, cuidará em asso- 
ciar a si uma companheira que o auxilie na sua 
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laboriosa empreita. Assim os consórcios serão pro- 
movidos e portanto o desenvolvimento da popu- 
lação. 

Sc, porém, a applicação do capital quasi úni- 
co das classes pobres, o trabalho dos próprios bra- 
ços se loniíi não só possível mas também fácil 
pela emphyteuse parcellaria, o emprego do grande 
capital monetário torna-se onde ella predomina 
i difflcil. a experiência quotidiana nos ensina 
que os pequenos prédios ruraes cultivados por con- 
ta do seu dono, mas Hão pelas mãos d'elle são 
constantemente causa de ruina. A pequena cullura 
exige grande numero de prevenções, e de econo- 
mias insignificantes mas severas, uma actividade 
continua, um zelo sem limites, um meditar inces- 
mie em tornar producliva a mínima parcella de 
[ena. Nada d'isto se obtém a troco de salários, 
com que o homem do capital monetário lem de 
coutar para alem d'isso obter um lucro, e com 
qiie o bomem de trabalho não couta porque ti- 
rando da cullura o seu salário e o da sua família, 
elle considera a somma d'esses salários como o 
principal lucro. Assim os capitães amoedados não 
podendo fraccionar-se em pequenas e ruinosas 
eraprezas, operarão com dobrada energia na gran- 
de cultura que sempre ha-de ser avultada, ao 
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passo que se tornarão mais aecessiveia ã indu- 
fafiril. 

A consideração mais grave que se pode c 
á idea que predomina n'esta proposta de dec 
e o Governo não quer, Senhora, dissimulal-a, i 
que abriodo-se em larga escala o caminho da prc 
priedade ás classes trabalhadoras, os agricultores 
actuaes, que já laboram na dificuldade do augmen- 
to gradual do salário -ao lado da diminuição de 
valor nos produclos, verão crescer essa dilflculda- 
de pela distracção de um avultado numero de bra- 
ços que habilitados para trabalhar por conta pró- 
pria, recusarão fazel-o por conta alheia. Até cer- 
to ponto a consideração é verdadeira. Mas por um 
lado ha algumas que a attenuam, e por outro o go- 
verno pode e ha-de empregar os meios para que 
esse inconveniente seja compensado. Primeiro que 
tudo como o recurso uoico do operário é o traba- 
lho, ha-de verificar-se frequentemente o que já 
acontece por muitas partes. Nos tractos de terra 
mais férteis que se tem arroteado pelo systema 
parcellario, porque, ainda sem o favor da lei, o 
interesse individual tem sido bastante para o fa- 
zer adoptar em diversos logares, o novo proprie- 
tário redobrando d'esforços reparte as suas lidas 
entre a cultura própria e a alheia. Essa divisão 
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grandemente facilitada pelo atrazo da agricultura 
entre nus, porque sendo esta na máxima parto de- 
dicada aos cereaes, às vinhas e aos olivedos apre- 
senta uma procura mui desigual de trabalho, de 
modo que elevando o salário desmesuradamente 
em certas epochas em outras essa procura affrouxa, 
chegando o obreiro rural a ponto de não achar 
muitas vezes emprego. Onde, porém, aào for pos- 
sível restabelecer o equilíbrio por similhante meio, 
esse embaraço irá gradualmente desapparecendo 
com o accrescimo da população, sendo entretanto 
um incentivo poderoso para os grandes culti- 
vadores irem trocando o systema das culturas 
exclusivas pelo das culturas alternas, que, exigin- 
do n'um tempo dado menor numero de braços, 
exige um mais constante emprego d'elles. Final- 
mente tendo a peito o governo acudir quanto an- 
tes à primeira necessidade do paiz, a construcçào 
das estradas, para as quaes vae applicar lodos os 
recursos de que pode dispor, a facilidade da via- 
ção e por consequência a baraleza do transporte, 
compensarão amplamente qualquer elevação de sa- 
lários, que n'um ou n'outro caso possa resultar da 
applicação do presente decreto. 

Não é necessário nem possível, Senhora, entrar 
em largas explicações sobre os motivos que le- 
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varara o governo a propor a V. Majestade, a pro- 
mulgação (ias disposições contidas nos diversas pa- 
ragraphos do art. 4.°. A gradação estabelecida entre 
as varias culturas corresponde ao estado actual da 
nossa industria agrícola e á necessidade de não 
dirigir cegamente o impulso que se pretende dar- 
lhe. O favor, desproporcionado na apparencia, que 
se liberalísa á plantação deis bosques, nãn se es- 
triba s<j na consideração do demorado resultado 
que se dá no seu cultivo; fuuda-sc também na 
da repugnância á arborisacão que é um dos erros 
mais commtms e que parece necessário combater 
energicamente. É obvia também a eausá das ex- 
cepções acerca do piuheiro marítimo, única ma- 
deira que auperabunda no nosso mercado. favor 
comparativamente excessivo que o decreto pre- 
tende dar á cultura conectiva ou singular das for- 
ragens, das amoreiras e do cânhamo, importa a 
idéa de fortalecer pela sabedoria das leis civis as 
reformas que hão-de trazer o ensino e educação 
dos futuros agricultores, por via das sociedades 
agrícolas das escholas, e dos prédios rústicos ex- 
perimentaes, que o governo começou já a promo- 
ver e fundar, e que está resolvido a fazer pro- 
gredir logo que para isso se lhe proporcionem 
recursos, coutando aliás com o auxilio de todos 
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os homens de boa vontade e sinceros amigos do 
pati. Escaceam entre nós os gados, sobretudo nas 
províncias do sul, porque a cultivacão dos cereaes 
tem progredido em extensão e não em inlensi- 

e ; porque os systemas biennal e trieonal, que 
ahi predominam e que em certas circumstancias 
serão desculpáveis, serão até preferíveis, nunca 
podem ser uma regra geral senão onde a agricul- 
tura está na infância ; emttm, a falia de gados e 
de bons methodos de afolhamento explicam a maior 
parte dos embaraços da grande cultura em Portu- 

. Por outro lado se considerarmos os enormes 
valores que a Itália, o paiz mais análogo ao nosso 
e ainda agronomicamente inferior a eile, sabe 
tirar da produccâo da seda, (levemos propagar até 
onde for possível o cultivo da amoreira. Também 
a experiência tern provado que o cânhamo do nosso 
paiz, cultivado judiciosamente e nos terrenos con- 
venientes, excede em bondade não sé o da Rússia 
mas o próprio cânhamo de Bolonha, reputado o 
melhor da Itália. Por ultimo os fundamentos da 
menor protecção dada aos ramos de agricultura 
largamente espalhados pelo reino, fundamentos 
■ jiie cm parte derivara do que fica dito, são óbvios 
para V. Magestade. 

Era impossível, Senhora, propor a promulga- 
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Cão de um decreto tendente a trazer á produccã» 
03 terrenos incultos e a fomentar a divisão es- 
pontânea da propriedade territorial, sem estender 
a sua acção ao solo vinculado. São sobretudo os 
vínculos que nos offerecem o triste espectáculo 
de terras, muitas vezes de primeira qualidade, 
inúteis e desaproveitadas. Entre as razões moraes, 
politicas e económicas, que condemnam a institui- 
ção dos vínculos, esse facto subministra contra ella 
um argumento assaz ponderoso. A sua extinecão- 
parcial ou completa é questão, ua verdade, que os 
ministros de V. Magestade não poderiam discutir 
aqui, e que se deve tractar pausada e rellectida- 
mente ; porque, resolvida de leve e, sobretudo, 
decretada de golpe, a abolição dos vínculos ainda 
parcial, teria, talvez, inconvenientes políticos e até 
económicos maiores do que geralmente se pensa. 
Todavia a instituição é em lhese insustentável e 
se considerações de tempo e de circumstancias, 
podem absolver a sna existência e aconselhar a 
sua condicional conservação, essas consideracões- 
sâo absolutamente inapplicaveis aos terrenos in- 
cultos, que na maior parte dos casos não repre- 
sentam valor algum, ou só o representam míni- 
mo. Exemptar os vínculos de contribuírem para o 
bem commum n'esta parte seria absurdo. 
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■os para os effeitos da lei as proprie- 
dades allodiaes, dar-Ihes as mesmas vantagens e 
impor-Ihes as mesmas restricções era justiça. Foi 
o que se fez n'esle projecto de decreto. 

É evidente que nos aforamentos dos mani- 
nhos vinculados se dá um facto similhante ao que 
se verifica nos dos maninhos allodiaea. A somma 
total dos foros representa um juro e portanto a 
Creaçao de um capital. decreto, suppondo para 
estabelecer as suas ulteriores providencias, que a 
somma dos foros representa um juro de cinco por 
cento, faz d'ahi resultar um capital inferior á rea- 
lidade, porque é sabido que os emprazamentos 
diliicilmente produzem essa renda. Em todo o caso 
esta nascerá do favor da lei, favor que se não é 
um sacriGcio effteclivo e presente, virá a sel-o de 
futuro. Um tal favor, tendo por Jim exclusiva- 
mente desenvolver o progresso de uma agricultura 
sensata e chamar o proletariado ao amor da paz 
e da ordem, pela acquisicão da propriedade, produ- 
ziria ao mesmo tempo, sem as convenientes res- 
tricções, a consequência de augroentar o valor dos 
vínculos ou por outra, daria maior vulto a um gé- 
nero de propriedade que á luz das indicações eco- 
nómicas apenas pode ser tolerado. Era, porlanto, 
dever do governo obstar a similhante augmenlo, 
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e o governo obstou-Iho com as providencias c 
Bignadas nos artigos 1 I.°, 12.°, i,'l. u , 14.° e [5 
Ao passo que lirmou o principio de libertar um c 
mulo de bens igual em valor ao capital acerescidl 
pelos novos aforamentos, deu o máximo alvedrio 
aos administradores de vinculo.s para se aprovei- 
tarem do beneficio do decreto, pelo modo que re- 
putassem mais conveniente, e até para não se 
aproveitarem d'elle. Entretanto elle feriu n'um 
ponto a integridade dos cúmulos vinculados. Foi 
na disposição do artigo 13.°; mas este sacriQcio é 
tão ténue comparado com o alto objectivo de pro- 
mover a divisão do solo, que os ministros de V. 
Magestade poderão autes ser laxados de nimia- 
mente escrupulosos a favor da instituição, do que 
suspeitos em demasia de seus adversários. 

Alguém poderá objectar, Senhora, que em lo- 
gar do syslema um tanto complicado que os mi- 
nistros de V. Magestade adoptaram, para operar 
um grande movimento de propriedade nos bens 
vinculados, seria mais simples, depois de auctorisar 
e favorecer a alienação do domínio utit dos terre- 
nos incultos também pela empbyteuse parceliaria, 
auclorisar, a alienação dodominío directo d'esses 
mesmos bens, ou pela remissão ou pela venda. Com 
a lealdade que professam os ministros de V. 1 
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í, dirão a propósito d'esta consideração, que pa- 
jce razoável, o seu pensamento inteiro. Primeiro 
que tudo o movimento tios valores, da propriedade 
considerada de um modo absoluto, seria na verdade 
u mesmo; mas o movimento do dominio n til da 
propriedade territorial seria equivalente a meta- 
de, a um terço, e em certos casos ainda a menos. 
O Am principal do decreto, o augmentar o numero 
dos |inipriolarios, tào favorecido pelos artigos 12.° 
e 1 3.°, ficaria incomparavelmente mais restrícto : o 
numero dos afiliados pelo sentimento da proprie- 
i família ao partido da pa/. e da ordem, 
leria muito menor. Por outro lado esse systema 
■oiiiplfxo cria um incentivo poderoso e talvez ir- 
resistível, para o rápido aforamento dos baldios 
vinculados. Não será tanto o homem de trabalho 
que procure obter um tracto de terra para culti- 
var, como o administrador de vinculo que busque 
) homem de trabalho para Ih 'o oITerecer, porque 
um grande interesse o incita. Cravados por divi- 
das em grande parte fictícias e frueto monstruoso 
dos desvarios das paixões e de uma agiotagem 
infrene, uma parte dos possuidores de vínculos 
e.sobretudo dos grandes vínculos, laboram em gra- 
diíficuldades económicas, de que os soltará em 
muitos casos a libertação de uma parle dos bens 
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vinculados. Nem sa diga que a muitos (Telles fal- 
tará a cordura para aproveitar utilmente o bene- 
ficio da lei : a obcecapão d'estes não deve rever- 
ter em damno dos prudentes e avisados ; ao passo 
que esses taes, ainda quando se não verificasse a 
libertação de uma parte do vinculo, saberiam 
sempre completar de um ou de outro modo a pró- 
pria mina, ajudados pela agudeza infernal da usu- 
ra e da agiotagem. 

Em todo o caso, Senhora, o governo respeitou 
com escrúpulo o fundo hypothecario e os direitos 
de terceiro, sem entrar no exame da legitimidade 
moral da origem d'esses direitos. Depois de um 
grande movimento de propriedade dentro d'essa 
instituição immobilisadora, o fundo vinculado fica 
em rigor sendo o mesmo e portanto a mesma a 
garantia dos encargos e hypotheuas. É esse na 
opinião dos ministros de V. Magestade, o principal 
mérito, n'esta parte, da presente proposta de de- 
creto. 

Por todos os motivos e fundamentos económi- 
cos e políticos até aqui ponderados, o governo 
tem a honra de oflerecer ã Regia approvaçào i 
V. Magestade o seguinte : 
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artigo 1." São confirmadas, ampliadas, al- 
teradas ou revogadas as disposições dos Alvarás 
de 23 de julho de 1766, de 27 de novembro de 
180» e de 11 de julho de 1815, da Carta de Lei 
de 24 de novembro de 1823, e de outra qualquer 
legislação geral existente, relativas a maninhos 
ou terrenos incultos de qualquer espécie ou deno- 
minação que sejam, possuídos allodialmente, e 
forem reduzidos a cultura por contractos d'em- 
■azamento, debaixo das condições declaradas nos 
■tigos do presente decreto. 

aiitigo 2.° Os emprazamentos a que se re- 

ire o artigo antecedente constituirão prazos fa- 

íosíiis perpétuos hereditários. Fica a respeito 

'elles supprimido o direito senhorial do laudemio, 

bem como o de opção e prelaçào. O canoa será 

fixado livremente por accordo entre o senhorio 

e o empbyleuta. 

artigo 3." Os terrenos assim reduzidos a 
cultura uearão temporariamente exemplos de to- 
dos e quasquer impostos directos geraes ou mu- 
nicipaes, tanto em relação á renda liquida do em- 
phyteuta, como ao foro estipulado por este com 
o senhorio direcio. 



o senhorio 



82 



PROJECTO UE J1ECHET0 



Aimuo 4.° Os novos predio3 constituídos e 

virtude d'este decreto, e cuja superfície não ex- 
ceder dez mil braças quadradas (proximamente 
dez geiras) gosarão da exempção concedida no ar- 
tigo antecedente, debaixo das condições e com as 
limitações seguintes : 

| f.° — A exempção durara 30 annos em re- 
lação aos prédios que Forem applicados, ao menos 
em duas terças partes da sua superlicie, ao plan- 
tio de bosques de arvores de corte, que não se- 
jam pinheiros marítimos, salvo sendo o prédio 
situado na orla do mar oceano, até a distancia 
de uma légua para o interior das (erras, dentro 
da qual a cultura dos pinheiros marítimos é equi- 
parada á de quaesquer outros arvoredos do corte. 

| 2." — A mesma exempção durará 16 annos 
semln os predins applicados, ao menos em dous 
terços da sua superlicie, á cultura, singular ou 
collecliva, da amoreira branca, do cânhamo e dos 
prados artiiicia.es, quer permanentes, quer tempo- 
rários, sendo porém necessário, no caso de se 
applicarem os dous terços sobredictos á cultura 
dos prados artificiaes, com exclusão da amoreira 
branca e do cânhamo, que se conserve sempre um 
quarto do dicto prédio em prados artiliciaes perma- 
nentes, para se verificar a exempção concedida. 
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% 3.° — A mesma exempeão (Jurará 12 annos 
s ao menos os dictos dous terços forem applica- 
dos ao plantio de oliveiras. 

| 4.° — Durará 8 ânuos a sobredícta exem- 
peão se ao menos dous terços do prédio forem 
applicado-s á cultura da vinha. 

§ 5.°— Se ao menos dous terços do prédio fo- 
rem applicados á cultura dos cereaes ou a outras 
quaesquer culturas não especificadas nos §§ an- 
iiTolfiiU-r., usse prédio posará por seis annos de 
igual exempçào. 

artigo 5.° beneficio da exempeão não é 
applicavel em nenhum caso aos prazos instituídos 
em terrenos incultos de regadio ou pantanosos, 
rjuc se applicarein no todo ou em parte á cultura 
de arrozaes. 

artigo 6.° Se a superfieie do prazo exceder 
l <jiii' é lixada no artigo 4.", o período da exem- 

o será reduzido a metade do lempo, em cada 
ma das bypotheses dos diversos §§ do mesmo 
artigo. 

5 único — Exceptua-se a cultura dos arvore- 
tiflB de Corte de que irada o § 1." do artigo 4.°, 
à qual é applicavel favor igual, seja qual for a 
extensão do terreno emprazado. 

artigo 7." Sc um individuo possuir, quer 
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como emphyteuta originário, quer como o 
rio, dous ou mais prazos d'aqiiclles de que tracta 
o artigo 4.°, a exempcão licará reduzida a meta- 
de do tempo em relação a cada ura d'eI1es, salva 
sempre a hypothesedo § Í.°do dicto artigo 4." 

artigo 8." beneficio reduzido, designado 
oo artigo C>.°, é igualmente concedido ao proprie- 
tário que, conservando em si unidos os doroMos 
directo e útil, tornar produetivos os seus terrenos 
incultos, dando-lhes a applicação de que tractam o 
§ único do dícto artigo eo| i.° do artigo 4.°. 

ARTiG-o 9." O presente decreto tica sendo ex- 
tensivo a quaesquer maninhos ou terrenos incul- 
tos que tenham a natureza vincular. Para os efTeitos 
d'esta disposição os dictos terrenos são consi- 
derados como livres e allodiaes, e os administra- 
dores acluaes ou futuros dos vincules havidos como 
proprietários d'esses terrenos com domínio pleno, 
unicamente para poderem eelehrar com respeito a 
elles os contractos emphyteuticos, permitlidos nos 
artigos anteriores, com as condições n'estes ex- 



ahttgo 10.° Os foros estabelecidos em cada 
um dos prazos, cuja instituição é facultada no ar- 
tigo antecedente, ficarão incorporados no vinculo 
a que pertencia o terreno emprazado, e sujeitos 






PROJECTO DE DECRETO 85 

desde logo aos encargos e hypothccas que pesa- 
rem sobre o mesmo vinculo. 

artigo 11. ° Tanto que o administrador de 
um vinculo houver emprazado, pela maneira pre- 
ceden temente prescripta, a totalidade dos terre- 
nos incultos pertencentes ao mesmo vinculo, ser- 
Ihe-ha licito alienar o domínio pleno de uma por- 
ção de prédios uruanoSj ou de prédios rústicos 
cultivados anteriormente á data deste decreto, e 
pertencentes ao cumulo vinculado, lista porção 
alienavel Hera igual em valor ao capital que cor- 
responderia á importância dos foros, considerados 
como juro de cinco por cento; isto é, será igual 
em valor a vinte vezes a sommados foros. A livre 
alienação de taes prédios não poderá ser embara- 
çada pelos encargos ou hypothecas que possam 
pesar sobre o vinculo, ou por quaesquer outros 
motivos ou pretextos. 

artigo 12." Se o administrador do vinculo 
preferir alienar unicamente por contractos de em- 
prazamento na forma estabelecida no artigo 2.°, 
única admittida para os efleitos d'este decreto, o 
domínio ulil dos prédios urbanos ou dos rústicos 
cultivados, alienáveis em virtude do artigo pre- 
cedente, a porção d'elles será igual em valor ao 
capital que corresponderia á importância dos foros 
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accrescidos, considerados como juro de ilous o meio 
por cento; isto é, será igual em valor a quarenta 
vezes a importância dos dictos furos accrescidos. 
N'esse caso o cânon estabelecido nos respectivos 
contractos emphyteuticos, não poderá ser interior 
a metade da renda dos prédios aforados, calcu- 
lada pelo rendimento médio dos últimos Lrez an- 
nos. Os foros resultantes d'esses contractos ficarão 
incorporados no vinculo. 

artigo 13." Se os emprazamentos facultados 
no artigo anterior forem feitos por superfícies 
iguaes ou inferiores a dez raií braças quadradas, 
ao menos em metade da porção de bens aliená- 
veis, calculada pela forma estatuída n'esse artigo, 
o administrador do vinculo poderá alienar pela 
dieta forma, ou segundo a que se faculta no ar- 
tigo il.°, mais outra porção de bens vinculados, 
igual a um decimo do fundo libertado pelas dispo- 
sições dos referidos artigos. .Testa hypothese como 
na outra os foros Dcarão vinculados, e nunca se- 
rão inferiores a metade da renda media, calculada 
subre o rendimento dos últimos trez annos. 

aotioo 14." Se o administrador preferir um 
systema mixto de venda do domínio pleno, de 
emprazamentos por vastas superfícies, e d'empra- 
zamentoa por superíicíes restringidas a dez mil 
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braças, o computo do fundo alienavcl será pro- 
porcionado, em harmonia cora as disposiedes dos 
artigos H.°, 15.° e 13." 

mitigo 15." Se o administrador do vinculo 
não usar da faculdade que ihe é concedida nos três 
artigos antecedentes, uma porção de bens do vín- 
culo, computada do modo estatuído no artigo 1 1 .°, 
ficará por sua morte livre, allodial e exempta de 
quasquer encargos ou bypolhecas que pesem so- 
bre o vinculo, por mais especiaes quo sejam, re- 
gulando-se a suecessão d'esses bens pelo direito 
commum . 

rtigo 16." As medições a que se procede- 
ra previamente para se verificar o disposto nos 
artigos 4." e 9.°, dependerão da approvaçào da 
auetoridade administrativa local, ouvido o dele- 
gado ou subdelegado do procurador régio. 

artigo 17." As avaliações indispensáveis pa- 
ra se verificar o disposto nos artigos 11.°, 12.°, 
I ;t.°, 14." e 15.°, serão feitas .judicialmente, ouvi- 
das os suecessores dos vínculos, e aquelles que 
I tiverem acção sobre os rendimentos dos mesmos 
vínculos por encargos ou por nypothecas. 
artigo 18." Fica revogada toda a legisla- 
ção em contrario. 
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Por falta de tempo temos deixado de dizer al- 
gumas palavras sobre as observações fulminantes 
com que .4 Nação reduziu a põ impalpável, o nosso 
artigo sobre as diferenças profundas que caracle- 
risavam o cartismo de 1832 a 1834, e o pseudo- 
cartismo de 1843 a 1850. 

O nosso artigo feria o absolutismo se não nas 
suas tradições mais hediondas e atrozes, ao menos 
Das mais odiosas para o povo, nas suas institui- 

i espoiiadoras e vexatórias; nas suas rapinas 

les com que elle sustentava uma nobreza ser- 
vil e devassa, uma corte prostituída, uma alcatéa 
de magistrados venaes, com que mantinha esses 
tribunaes de inquisição, de inconfidência, de poli- 
da, onde se passavam mysterios horríveis, com 
que locupletava essa patriarchal, esses cabidos, 
essas congregações religiosas, onde reinavam dis- 
soluções sem numero e sem nome, onde os vicíos. 
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alimentados por grossas prebendas, não fazi 
dos que reinam nos salões e alcova 
senão em serem mais hypocritas 
estarem velados pelo silencio de ferro que a 
sura impunlia aos ânimos generosos e indepen- 
dentes que poderiam apontal-os ao paiz. Um ge- 
mido ou um murmúrio de qualquer d'esses aoimos 
mais audazes, bastava para sepultar nas masmor- 
ras ou repellir para o exílio, o revolucionário que 
ousava apontar para as orgias elericaes, para as 
corrupções cortezàs, para a venalidade dos minis- 
tros e tribunaes, para a baixeza de uma fidalguia 
desmoralisada, tão abjecta ante a tyrannia, como 
oppressora e orgulhosa para com o povo. Foram 
victimas e testemunhas <i'esse systema de Baixo- 
Imperio, d'esse governo de eunucbos immoraes, 
de salteadores legítimos, o padre Vieira, Francisco 
de Lucena, José Anastácio da Cunha, o padre 
Theodoro de Almeida, Phylinto Elysio, e tantos 
outros homens que a gloria vingou dos velhacos 
corruptos, que reduziram esta nação livre, forte 
e respeitada ha quatrocentos annos, a ser, como 
era já na segunda década d'este século, a fabula 
e o escarneo das gentes. 

Vós dizeis que O Paiz conta com ser o único 
documsnto da historia contemporânea para o fu- 
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turo. EDgaDaes-vos. Fizestes de nós ara espelha em 
que se reflectia a vossa imagem. Vôs é que ima- 
ginaes que a historia da tyrannia está só escripta 
nos vossos hymnos insensatos a ignorância, ao 
obscurantismo, á intendência da policia, á inqui- 
sição e aos conventos- prostíbulos de sua raa- 
gestade íidelissima o muito poderoso, virtuoso e 
excellente rei, o senhor D. João v, o benévolo 
soberano, que, ao arrancar-se dos braços de al- 
guma freira de Odiveilas, mandava arrastar entre 
linhas de soldados imbelles as populações das pro- 

tvincias, para virem trabalhar na grande demência 
e ridicularia de pedra e cal chamada o convento 
de Mafra, onde para seu divertimento sua real ma- 
gestade queria melter uma grande manada de 
frades comilões e ignorantes. 
Nós não pensamos que O Paiz seja o único 
documento para a historia do presente. Mas tam- 
bém não cremos que a historia do absolutismo 
esteja nas Gazetas e Relações de Fr. Francisco 
Brandão, nem nos Mercuríos de Sousa de Macedo, 
nem nas estupendas orações jaculatórias dos fidal- 
gos tolos que constituíam a maioria da academia 
de historia, nem nas gazetas de Montarroio e dos 
seus suecessores até o divertidíssimo Lopes. Estae 
certos de que o presente ou o futuro ha de estu- 
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dar essas epochas saudosas por bom diversos mo- 
numentos. 

Houve um frade, membro illustre da ordem 
monástica mais respeitável, da que so talvez era 
respeitável, a bcnediclina, que escreveu a histo- 
ria secreta e sincera dos reinados de Allonso vi e 
de Pedro ii. Deveis conbecel-a porque sois erudi- 
tos. Colligi todas as prostituições, todas as vitla- 
nias, todas as ladroeiras, todas as anarchias, todas 
as cobardias, todas as infâmias dos últimos dezoito 
ânuos, e comparae-as com as descriptas pelo secre- 
tario geral da congregação de S. líeuto, e depois 
com as dos dons livros horríveis da catastropha e 
da anti-catastrophe, e dizei-nos quantos ânuos de 
desordem moral e material serão ainda precisos, 
para formalisar uma conta corrente entre a epocha 
liberal e esse pequeno período das eras do absolu- 
tismo? 

Sois singularmente esquecidos! 

Dizei-nos uma coisa. Estes homens chamados 
liberaes, que uos teem roubado, mal-governado, 
ludibriado, traído, quem os viu nascer, quem os 
educou, quem os fez homens publicosf Foi o go- 
verno liberal que creou essa alcatéa de velhacos 
e salteadores? É muito moderno para isso. Longe 
de nós citar nomes. Mas se os podessemos citar 
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vcl-os-ieis approvados era costumes e sciencia 
pela vossa vciha universidade, despachados pelo 
vosso desembargo do paço, empregados pelos vos- 
sos ministros e pela vossa regência nos cargos de 
administração e fazenda ; promovidos aos poslo3 
militares pela vossa corte beata; recompensados 
com dislincções honorificas e lucrativas pelos vos- 
sos virtuosos e pios governos. Que tem a geração 
nova, fervorosa nas suas crenças, ardente nas 
suas esperanças, pundooorosa nos seus sentimen- 
tos, com essas fezes que ainda escorrem sobre nós, 
da sentina do absolutismo ? 

(Peste campo do jornalismo sabeis que difle- 
rença ha entre nós e vós. E' a que provém da 
Índole dos respectivos partidos. Nós combatemos 
com as armas francas e leaes da sinceridade : vós 
com as armas, que cremos não tomastes por vossa 
mas que eram as únicas que o vosso 

jartido vos podia submínistrar, e que o deshon- 
ram mais a elle do que a vós; combateis com as 
armas atraiçoadas da falia de sinceridade e de 
franqueza. A imprensa independente e liberal ac- 
cusa os seus homens públicos sem disfarce, aponta 
francamente os defeitos das suas leis, reforma as 
opiniões erradas, reprova os próprios actos 

mando, reflectindo melhor, julga que errou; por- 
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que o partido dos ímpios reconhece que é com- 
posto de homens sujeitos aos erros e paixões. VóSj 
partido devoto e temente a Deus, bateis-vos de- 
baixo dos escapulários, dos bentinhos, das caman- 
dulas, dos agnus-dei: corações mais fidalgos, sen- 
tis que estaes e sempre estivestes acima das fra- 
gilidades humanas: o absolutismo e os seus des- 
embargadores, inquisidores, esbirros e carrascos, 
eram impeccaveis, omniscientes, infalliveis. Se o 
diabo tivesse sido alguma vez capitâo-mór, geral 
dos bernardos, alguazíl, monsenborj intendente da 
policia, declaráveis o diabo um sancto benemérito 
da monarchia. 

Nas vossas instituições, nas vossas leis, Das 
vossas crenças, ou antes nas vossas farpas politi- 
cas e religiosas, nada ha que deitar fora, desde as 
sandices das cortes de Lamego até as ourinas de 
cores com que ha poucos annos queríeis inventar 
uma sancta de carne e osso, para metter pelo chão 
abaixo os socarrões d'es!e século blasphemo, san- 
cta que os malvados maçons, professores e facul- 
tativos do hospital de S. José, tiveram a insolên- 
cia de demonstrar que não passava de um mísero 
instrumento das imposturas do beaterio e dos ne- 
gociantes e pregoeiros da lyrannia. 

Vós negaes-nos o direito de denominar liber- 
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mas as tradições de D. Pedro, porque os decre- 
i com que elle libertou a sua pátria dos comi- 
ies e mandriões ao divino e ao profano, que de- 
pravam o Tructo do suor do povo, que lhe be- 
biam o sangue por taças de prata, assentados nos 
antros escuros da hypncrisia, reclinados no coilo 
de mulheres perdida?, foram promulgados na epo- 
cha em que elle exercia a dictadura, em que, em- 
penhado n'uma lucta de morte com o despotismo, 
que se erguia tenebroso e desesperado para a ul- 
tima e decisiva batalha, fizera o que sempre pra- 
;aram os chefes dos povos, quer nas monarchias, 
[uer nas republicas, em círcumstancias análogas; 
legaes o libérrimo dessas tradições porque D. Pe- 
j concentrava em si todos. os poderes? Essa ne- 
rativa vinda de outra parte dava matéria a dis- 
,o: da vossa é uma cousa ridícula. Podeis, es- 
ribados nos sólidos fundamentos das cortes de I,a- 
iego, negar a legitimidade de D. Pedro; mas 
mppor que, como rei que fora, como represeutan- 
t filha, como seu Jogar- tenente, como seu 
itor e protector natural, não podia temporaria- 
3 evocar a si uma aucloridade, de que, se- 
;undo as vossas doutrinas, tinham lido direito de 
sar permanentemente os seus predecessores, 6 
ma d'aquellas finuras da lógica realista que vòs 
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inventastes para divertimento d'esta terra. I 
nos: donde veiu a legitimidade das leis e a 
governativos de D. João vi, como príncipe regen- 
te, quando ainda não era rei de Portugal e sen- 
do viva a legitima soberana, posto que impos- 
sibilitada de exercer a suprema magistratura? 
Onde estão as actas dos tres-estados que !lie con- 
feriram o poder absoluto de legislador.' Onde a* 
actas dos tres-estados que deram a um príncipe, 
que respeitamos porque é desgraçado e proscri- 
pto, o direito de usar na abrilada de poderes ma- 
gestaticos, estando o soberano vivo? A necesiâ»' 
de? A salvação publica? Então eoncedei-nos lam- 
bem a nós o direito de vermos a necessidade e a 
salvação publica, na dicladura de D. Pedro, 

libérrimo das tradições do duque de Bragan- 
ça, não esta na origem da sua aucloridade ; está 
no espirito e nas tendências d'esses decretos com 
que a posteridade lhe tecerá a sua coroa de glo- 
ria. Está em ter desfeito e atirado para a feira da 
ladra, os instrumentos carunchosos c sebentos, 
com que os phlebotomistas da monarchia absoluta, 
sugavam a melhor parte e a mais pura, da sub- 
stancia dos que trabalham; está em ter rasgado a 
trapagem de instituições e leis espoliadoras, por 
cujo restabelecimento os velhos sybaritas do p 
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tido realista, aquelles que choram pelas grossas 
commendas e grossas prebendas, iam lia annos 
fazer preces ao ccu, junto do leito da sua sancta 
improvisada. libérrimo dos decretos da dicta- 
dura de It. Pedro, consiste em serem esses os lá- 
tegos com que sacudimos os vendilhões do templo, 
3 enxotámos das vias publicas os salteadores le- 
; consiste em serem elles que tomaram im- 
vel uma restauração absolutista; porque o 
absolutismo, que só se firmava em abusos, não 
teria hoje em que se estribar. Os capitães-móres, 

i dízimos, os frades, as bruxas, as milícias, os 
quartos, os oitavos, as jugadas, a patriarchal, os 
lobis-homens, as cortes de Lamego, as alçadas ad 

k, os tractos espertos, a legitimidade dos adul- 
térios desemrjargatorios, foram-se. Foram-se, po- 
í comilões das commendas e prebendas, todas 

s coisas poéticas e saneias, cuja irreparável perda 

leploraes, accesos em sancto amor da monarchia 
3 da religião de nossos antepassados. 

Sois imprudentes! Porque falámos na extincpão 
9 tributos foraleiros, como de um dos actos ca- 
pitães da dictadura de D. Pedro, como de uma 
providencia que por si só faria a gloria de um 
príncipe, redarguis-nos com a miséria de muitas 
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famílias nobres, que Acaram privadas de s 
tencia pelo decreto de 13 de agosto. 

Quereis um excelleote conselho para ess 
milias Dobres? Trabalhem. K exactamente o que 
fazem os homens do 'povo quando teem fome: é 
exactamente o que Deus ordenava que Adão fi- 
zesse, se queria comer, e posto que a fidalguia 
não provenha d'esse primeiro tronco das castas po- 
pulares, aquelle exemplo bíblico não é absoluta- 
mente para despresar. 

Depois a queixa é mal fundada. A lei de ju- 
nho de 184C, remediou até oude era possível o 
escândalo de que vos queixaes. Essa lei perQlhae-a, 
que é conforme no seu pensamento ás vossas as- 
pirações. Escândalo ! Tão escândalo como seria o de 
colher a policia um bando de salteadores na sua 
caverna, tirar-lhes a preza já dividida entre elles, 
e restituil-a aos passageiros nus, famélicos, es- 
poliados. 

A historia d'esses tributos, da sua conservação 
ao lado dos tributos geraes do paiz, da sua dela- 
pidação, apesar dos protestas solemnes dos povos, 
repetidos por séculos nas assembléas nacíouaes, 
em quanto o absolutismo não esmagou as antigas 
liberdades d'esta terra, é que é um d'aquelles es- 
cândalos que ás vezes as nações apagam com saa- 
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gue, quando 03 príncipes não sabem como D. Pe- 
3ro, riscal-os com o traço de penna quô amaldi- 



Quando quizerdes que vos desenhemos-' aquel! a 
nej-Ta historia em largos trapos de penna, ftir-v,l- 
, ajuntando-lhe ao lado um quadro (ú~ IV 
lanhas d'essa nobreza, cuja sorte lamentaes. Esiae 
certos de que a sapiência realista ha de scismar 
nus dias, antes de vos tirar das aperturas da 
situarão em que viestes collocar-vos. Tendes dis- 
cutido tanto o presente, que é preciso discutir-vos 
larahem o passado. 

Não quereis que faiemos da liberdade da ter- 
porque não lalamos dos bens usurpados rt 
jrejn. A que bens vos referis ? Aos das congre- 
Jes religiosas? Dizei-nos: i.°, se ellas pos- 
miam esses bens em virtude das leis, se por de- 
rogacões especiaes d'ellas; 2.°, se o poder temporal 
podia ou não recusar a conservação das corpora- 
ies monásticas: 3.°, se extinctas ellas, os seus 

possuídos em contradicção com as leis c 
mortisação, caiam ou não no domínio do estado, 
•ensae um pouco antes de responder. Vêdc 
sstragueis as doutrinas dos bons tempos que já 

mas quando alludis aos pescado- 
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res, argui nçitaes com todo o mimo e garbo c 
dialéctica' Monsenhora, miliciana e dizimeira. S 
de má fc tão exemplar, que merecíeis ser fei 
abbaiíes de Lobrigos, antes d'essa abbadia de tri 
ta mil cruzados ser chamada a muxila por i 
das 'nobres famílias, cobertas hoje de lucto, 
Verem os rombos que os Ímpios < 
zeram no throno e no altar. Redarguis-u 
apezar das liberdades e excepções que D. Pec 
concedeu á pesca, os pescadores andam a meui 
gar. Pois não era d'isso que nós nos queixávamos 
Não era justamente por ter o pseiido-cartismo f 
1842 matado a liberdade cartista de 1832, í 
nós bradávamos aqui d'e!-rei? Quereis, porí 
saber um facto curioso? Quando os Cabraes, 
lei de 10 de julho de 1843, restabeleceram os v 
xames de que 11. Pedro libertara a pesca, estrio; 
ram-se n'uina lei miguelista de 1830. Foi <FC 
lei que partiram, foi esta lei que invocaram, 
gando o absolutismo de 1842 ao de 18' 
tema espoliador antigo ao systema espoliador r 
cente. Aodae, que n'esta parte os Cabraes s 
vossos primogénitos, e por isso não admireis q 
os pescadores mendiguem : é o mesmo que s 
cedia antes da odiosa dictadura de D. Pedro, quai 
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i iam a Queluz, aos duzentos e trezentos, 
:dir,esmo!a ao snr. D. Miguel. 
Não consentis que folguemos da oxtinccão tios 
dízimos, porque o clero está na miséria e o sys- 
tema actual de retribuição ao^ parochos é incon- 
veniente. N'este ultimo ponto estamos de acordo. 
Mas ahi tendes a differeuça entre a nossa leal- 
dade e a iria fé realista. Nós não nos envergonha- 
los de dizer que os liberaes erraram em querer 
me os parocnos fossem directamente subsidiados 
elos seus parocliiauos, e que os resultados moraes 
:sos de um tal systema são maus; não he- 
ãlamos em proclamar a reforma, em accusar du- 
ramente os governos que não a emprehendem. 
Vós, pelo contrario, quereis remediar o inconve- 
íenle com um mal maior, só porque os dízimos 
coexistiram com o absolutismo. Que vos imporia 
que nove décimos d'esse tributo absurdo, d'esse 
tributo iníquo porque feria só uma classe, a clas- 
se mais digna de contemplação, desse tributo an- 
tí-economico que recahia, não sobre o producto li- 
quido, mas sobre o producto bruto, fossem devo- 
i por uma fidalguia safada e corrompida, que 
sabia arrastar-se e comer; e por bispos opu- 
lentos que com os dízimos fundavam fartos patri- 
mónios para todos os seus parentes, por cónegos 
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devassos, por essa comedia ao divino, publica-fá 
ma em miniatura da egreja romana, chamadí 
patriarchal ; por conventos de frades gordos e if 
rantes ; por beneficiados supplices e in, quocu- 
que statu, por todos aquelles, e por tudo a 
emflrn, que mais abusivo era, que mais fora í 
tava do espirito do christianismo? Com que Cro 
te ousaes falar da miséria actual dos paroebos 
Nem ella é como a pintaes, nem é tolerável q 
alludam a ella os, defensores dos governos i 
raes que introduziram tão vergonhosos abus 
que consentiam aos padroeiros, aos beneficiados, 
aos cora raemiarl ores, aos cónegos, que despendes- 
sem nos banquetes, no luxo, no jogo, nos lupa- 
nares, o fmeto dos suores do lavrador, extorquido 
impiamente em nome de Deus, em quanto os cu- 
ras de alma só ublinham d'esses poderosos senho- 
res, côngruas de fabulosa exiguidade. 

Quereis uin contracto? Temos meios de veri- 
ficar quaes sào :is côngruas actuaes das diversas 
parochias do reino : também os temos para saber 
quaes eram no tempo do absolutismo. Tomemos 
uma diocese qualquer, para instituirmos a compa- 
ração entre unia e outra epocha. Se, na sua maio- 
ria, as côngruas actuaes forem inferiores ás anti- 
gas nas parochias dizimeiras, tendes vós razão de 
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nos accusardes de causadores da miséria do clero 
curado, pela extincpão dos dízimos; se porém se 
verificar o contrario, haveis de acceitar a quali- 
ficação de hypocritas, pois defendeis as instituições 
ilu passada não porque eram melhores, mas por- 
que rendiam mais para os agiotas do absolutismo, 
> é, para os fidalgos, para os commendadores, 
; abbades nédios, para os beneficiados ííi 
qmcwmque. Se nós fomos tão maus para o clero 
ãproveitae a nossa proposta. Olbae que é uma lim- 
pa veniaga. 

Por ultimo increpaes-nos de que referindo-nos 
ã suppressào do systema vicioso das milícias e or- 
denanças, d'esse* Potosi inexgolavel dos capitães- 
lóres e coronéis de libiqwque, não nos lembras- 
wmos dos soldados, que verteram o sangue e per- 
deram os membros ba quarenta aonos em defesa 
da pátria, e que morreram de fome. Dirigis n'es- 
ta parte uma incvepacào justa, nào a nós, que não 
somos poder, que nunca o fomos, mas aos gover- 
nos posteriores á restauração de 1833. Todavia, 
que tem isso com a extinccão das ordenanças e 
milícias? A vossa dialéctica realistada, na verda- 
de, saltos mortaes. A nossa vae mais devagar. 
Se esses soldados esquecidos perderam o sangue e 
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nos, o esqueci mento indigno dos seus serviços 
divide-se por metade: viole annos com curtos in- 
tervallos pertencem ao absolutismo, vinte a res- 
tauração. Onde estão, absolutistas, registadas as 
pensões que lhes destes : onde é situado u bospMfl) 
de inválidos que edificastes? único que existe 
devem-no os veteranos portuguezes a uma nobre 
e saneia princeza, á viuva do príncipe D. José, a 
Tia Mal/toda, que vós sabeis. De edificações vos- 
sas não temos noticia, senão da continuação do 
palácio da Ajuda, uma das primeiras necessidades 
do paiz, das forcas erectas na praça nova do Por- 
to e no cães do Sodré, de uns paredões em Car- 
naxide para a egroja da Senhora da Rocha, a das 
formidáveis fortificações do Tejo, com que tornas- 
tes Lisboa inconquistavel. 

Talvez vos referis unicamente aos ofliciaes rea- 
listas separados do quadro do exercito em 1834. 
Isto é mais natural, porque vós, íidalguiuhos, não 
curaes da soldadesca, pconagem indecente, vil 
relê popular. Nós lamentamos Lambem que os ser- 
viços d'esses antigos militares se menoscabem 
por causa de ódios políticos, que a victoria devia 
ter feito esquecer. Gomo vós, estamos proinplos 
para repreliender e aceusar, para deplorar e pe- 
dir ; para execrar e amaldiçoar estes nossos satra- 
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pseudo-liberaes, que deixam ir de porta em 
torta oe relhos Belisarios de Portugal. Mas, rea- 
slas, escondei sob as vossas capas de S. Ignacio 
vis mãos lindas em sangue, derrubae para o 
8to o chapéu da companhia, não vos descubram 
3 olhar implacável! Entre os militares que pen- 
durastes das forcas; entre aquelles com que atu- 
lhastes as cadeias e as masmorras das fortalezas, 
com que povoastes as praias do desterro e os pre- 
sídios di' Africa, não havia nenhuns «"esses que 
verteram o sangue em defeza da pátria commum? 
Por que, durante cinco aunos, mansos cordeiros 
do evarigellm, ixwiclijres ambulantes de verónicas e 
relicários, não vos veiu ao espirito um único pen- 
samento de perdão e de piedade? Dizei- aos o que 
Leríeis feito de lodos esses militares, se a providen- 
cia tivesse deixado protrair-se até agora o vosso 
reinado? Eram para vós inimigos políticos? É exa- 
lamenle o que foram para nós os vossos ullickies, 
Idicto o liberal que ainda conserva rancores 
ara os vencidos: maldicto o governo que não 
llius paga a divida da pátria. Mas que a justiça 
iliviíci caía também sobre aquelles que derrama- 
ram nos patíbulos o sangue dos valentes que já o 
tinham derramado por esta terra; ou lhes fize- 
ram verter durante cinco annos o suor da agonia 
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sobre as lageas dos calabouços, ou os tornaram 
errantes por praias estranhas, onde . lhes bran- 
quearam os cabellos as saudades da sua terra, 
onde teriam acabado a vida, proscriptos e miserá- 
veis, se o braço da Providencia e o génio do du- 
que de Bragança não os houveram salvado. 

Collegas, deixae-vos destas questões de que 
não entendeis nada. Ide lêr a vida do padre An- 
chieta, que decididamente é o sancto que fez mais 
milagres n'este mundo, ou se preferis occupar-vo& 
em outra obra pia, ide ajudar os cabralistas a ven- 
der a bulia da sancta-cruzada, que elles compra- 
ram a prazos, ao vosso virtuoso amigo o cardeal 
Antonelli. Será uma vergonha que não haja di- 
nheiro para o pagamento, quando elle sacar le- 
tras sobre o escriptorio da salvação de PortugaL 



li 



Na viva discussão entre Proudhon e liastiat, 
sobre o credito e a legitimidade dos juros, este 
ultimo dizia ao seu irritado adversário na carta 
Mm que terminou, a discussão: uTodos as grémios 
religiosos se parecem uns com os outros : quando 
ião Imnrazão, agoniam-se.» É o caso da reda- 
cção da Nação comnosco. 

nosso artigo foi provocado. Não tínhamos 

Í atacado o jornal realista. Apreciáramos n'um artigo 
nosso o espirito das reformas de D. Pedro compa- 
rando-o com o espirito que caracterisou a reacção 
de 1842. Era uma questão estranha ao partido 
realista. Na verdade aliudimos então accidental- 
mentc ao absolutismo : mas imaginávamos que a 
Nação, reservando para o seu partido a nacio- 
nalidade, considerava o absolutismo, cujo predo- 
mínio no patz, durante certos períodos da nossa 
historia, é incontestável, como uma aberração, um 
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abuso da constituição primitiva do paiz, constilu 
ião assaz livre, posto que não tão democrática o 
o indicariam algumas provisões d'essaa círteaj 
que a Nação foi buscar duas linhas para 1 
da sua bandeira, se tães cortes houveram cxis: 
do. Imaginávamos que a Nação couiprehendia n 
seus affectos esses séculos de nobre recordação, e 
que este cantinho do mundo se governava c 
garantias e liberdades singulares para o povo ; 
que o feudalismo não transpunha as rn 
leiras, em quanto, a bem dizer, toda a Europa t 
mia debaixo do seu jugo de ferro. Imaginavam 
que a Nação se recordava das nossas admiravt 
cartas de municipalidade, dos nossos parlament 
d'essas duas heranças de liberdade romana e r! 
liberdade germânica, que nossos avós haviam a 
vado atravez da edade media. Enganav; 
A Nação regeita tudo isso : a Nação cifra 
o passado nos séculos mais recentes. Da comet 
monástica das cortes de Lamego salta á cora 
real das cortes de 1641. Para ella a velha mona 
chia não é a dos primeiros Affonsos, de D. Din 
de Affonso ív, de D. Fernando, de João í ou de i 
fonso v: é o absolutismo, comparativamente r 
demo, na sua forma pura, exclusiva. Só depí 
vimos isto: só depois vimos que os tempos ant 
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estabelecimento do poder real sem li- 
ites," estavam tanto fora da communbão realista, 
ira tão heréticos para a sua mouarchia ortho- 
:a, como estes tempos liberara, que, em nossa 
funda ignorância, sunpunhamos estribarem a 
legitimidade histórica nas tradições primitivas. 
!m o saber tínhamos blasphemado do credo rea- 
:a: do saneio, do legitimo, do divino absolutis- 
Mas a ignorância do credo de uma egreja 
alheia, não devia concitar o anathema contra o 
Ignorante. A Nação devia ter advertido com ca- 
ridade a nossa rudeza, conforme manda o evan- 
gelho. Era uma obra de misericórdia. Em logar 
d'isso fustigou-nos duramente. Foi um proceder 
atoo. 

Irrilamo-nos lambem. Poderíamos discutir com 
facão >obre as formulas da liberdade. Talvez 
muitas d'aquellas com que a monarebia cresceu e 
vigorou fossem, aeeommodadas a civilisacão de 
hoje, preferíveis ás acluaes: era uma questão de 
doutrina dispulavel. Acceitar como base de contro- 
vérsia a negação completa da liberdade humana, 
predomínio de um homem sobre a humanidade, 
sciencia certa e o poder absoluto individual, 
«no fundamento do direito; eis o que a con- 
:iencia, a dignidade do homem, o seu espirito 
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I, não consente à iotelligencia que dispi 
com placidez. O absolutismo como tbeoria p 
é a nossos olhos um insulto feilo a Deus e ao g 
nero humano. Isto é, para nos, uma verdade de 
consciência. Seguimos o impulso da indignação; 
porque 90 a indignação pode corresponder a essa 
theoria a um tempo immoral e feroz. N'um artigo 
de jornal, escripto a correr, talvez haja uma ou 
outra phrose mais ou meuos inconveniente: reti- 
ramol-a. Mas as idéas, nem uma, por mais vio- 
lenta que os nossos adversários a supponham; 
porque a verdade não se retira diaote da ap< 
theose da corrupção e da tyrannia. 

No meio, porém, da cólera não esquecemos s 
cortezia de jornalistas. Evitámos tudo que foa 
pessoal aos redactores da Nação; lançamos até ã 
conta do seu partido a deslealdade da sua argi 
mentação. E não respeitámos só os redactores 
procurámos não ferir individualmente ninguém 
Nas increpacòes a um partido a responsahilidi 
que se lança sobre elle reparte-se em tantas q 
tas, que o valor de cada uma é inapreciável, f 
Nação dírigiu-se ao individuo, aproximou esc 
ptos cujo tom, cujo caracter era diverso, e q 
a haverem sido similhautes, ella se teria prosti- 
tuído discutindo alguns e elogiando-os em parle 
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Falou no Raio e no Rabecão, n'esaes papeis abje- 
ctos, que insultavam os indivíduos e penetravam 
na vida particular; n'esses papeia que apparecem 
em toda a parle em que reina a liberdade de im- 
prensa, a liberdade da idéa e da palavra; n'esses 
i que não provam outra cousa senão uma 
'erdade sediça, senão que se abusa ás vezes das 
mais legitimas e úteis. Era, porém, ao 
do absolutismo que Locava fazer allusões 
[Testas? De que epocha são o Masligoforo, o Ca- 
. a Besta-Esfolada, e centenares de publica- 
s análogas? Rram essas publicações hediondas 
rumo aquellas que alludis, especulações tornes de 
alguns miseráveis que exploravam o escândalo 
para viver? Não. Eram composições de homens 
que vós eleváveis ao episcopado: eram obra de 
sacerdotes, que iam consagrar a hóstia ao cordei- 
ingelho (sabe Deus o que elles 
) com os lábios escorrendo em fel, com 
i mãos immuodas tle tincta que elles sabiam se 
lavía de converter em sangue. E era isso um 
ibuso da liberdade de escrever, que vós tão larga- 
tente aproveitaes, embora seja invenção diabólica 
dos liberdadeiros? Não. A censura, a auetoridade, 
o poder publico, inexorável, frio, grave, calculado, 
a sacerdotes iam com os seus libel- 
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los subir as escadas tio desembargo do paço, < 
se enfileiravam as solemnes cabelleíras doa r. 
tempos, ou bater à cella onde curtia os perkx 
ilo Larraga, o sábio de então, o frade ou o moi 
pedante. E o desembargador, ou o frade, 
monge liam pausadamente o libello, e a in 
torpe, calumoiosa, pessoal, sanguinolenta, de? 
para os prelos legitimada peio tribunal, sanetil 
cada pelo convento, irreplicavel, fulminante: 
que o magistrado e o frade lá tinham Das n 
afamo para impedir a retaliação, para obstar s 
gemido da victima. Liberdadeiros detestáveis, q 
fizestes libertando a palavra e o pensamento ? P 
vossa vergonha eterna ahi tendes o Rabecão í 
Raio. 

Pios chamámos as coisas pelo seu nome : 
mâmos prostituição á prostituição ; mas remont 
mos os séculos ; buscámos nas gerações, extiut 
ha muito, os nossos exemplos. Sabeis, 
sabeis perguntae-o em segredo aos vossos com 
tidarios, que não precisávamos de remontar r 
tas décadas, ou andar muitas léguas, p; 
encontrar debaixo dos freixos de um parque, 
palhadas no chão, as folhas avulsas do capitul 
26 do livro xi dos Annaes de Tácito. Vos accom 
teis os vivos, insultaes quem não se pôde defeo 
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der, porque só o faria eovflecendo-ae, cuspis nas 
faces de uma mulher, vilipentliaes a sanctidade 
da fraqueza, quando nos vos dávamos o exemplo 
do respeito pela sanctidade da proscripção e da 
desgraça. Cavalleiros portugueses antigos, erguei- 
vos das vossas camilhas de pedra ; vinde contem- 
plar as gentis façanhas dns defensores do passado! 
Que a Nação prosiga em vinte columnas com 
|ue nos ameaça, refutar as nossas seis columnas 
uja extensão a espantaram. Esperamol-a. Depois 
Veremos se saindo dos accidentes vem aos 
>s: se acceita a luva que lhe atirámos. Se 
í prova a justiça, a conveniência, a moralidade 
i prestações foraleiras, dos dízimos, da soltura 
clerical e monástica, dos gravames sobre a pesca ; 
emfim, de todas essas vergonhas de que D. Pedro 
nos libertou, pelo que a sua memoria nos é cara. 




Os sete séculos 



Agora nós. 

Defensores do absolutismo, vós escrevestes i 
livro a propósito de um artigo do Pais, que t 
nbeis provocado, e atulhastes com elle não sabf 
mos quantas columnas do vosso jornal. É que e 
artigo vos feriu profundamente. As nossas igi 
rancias, as nossas falsidades, as nossas faltas c 
lógica e de estylo, as nossas loucuras, o nosso o 
gulho insensato, todas as misérias do espirito h 
mano, epilogadas em nós, que deveriam despert 
a compaixão dessas almas catholicas e ] 
ram-vos proromper em rugidos de uma cole 
essencialmente herética, pagã, selvagem. Atiri 
tes-nos com os thuribulos, com as galhetas, ( 
os Babellos, com os loendros, com as sacras, i 
os missaletes. Apinhastes -vos á porta da sacr 
lia a gritar, a vociferar, a quererdes saltar l 
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■ cima tios oulros. Os remoques, os vitupe- 
b, as maldições, as pragas choveram por dias 
ibre nós, que de braços cruzados e com as ]a- 
rimas dos olhos, contemplávamos compungidos a 
ssa resignação christà. 
Defensores do absolutismo, isso não 6 bonito! 
'anto fogo, tantas descargas cerradas sem ordem 
i disciplina, não prestam para nada. Uma carga 
de bayonela vale mais que tudo isso. Granadeiros 
do Mindullo, conforme nos chamaes, sabemos como 
o simples reluzir tias bayonetas era ellicaz com- 
vosco. Ficastes sempre um pouco milicianos. Gas- 
taes muita pólvora; mas at rapai haes-vos dema- 
siado ao desfechar, e as balas zumbem apenas 
por cima da cabeça dos iDimígos. 

Caricatura de Eumenide, a Nação, abi eslava 
ha uns poucos de annos a descompor, não a po- 
dridão de vícios e de corrupções, com que o des- 
potismo de Ires séculos envenenou a seiva da so- 
ídade; não a herança de envilecimento que o 
labito de tremer diante dos frades inquisidores, 
í dos cabelleiras da inconfidência e da irjtenden- 
íros e puros como os aceusadores da Qlha 
i Helcias, legara aos que vieram antes de nos. 
ísles ú geração que vae acabando; não a abje- 
;ão aprendida nas ante-salas da nobreza, do alto 
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clero, dos magistrados venaes, doa cortezãos q 
mercadejavam nas mercês regias, mas sim a I 
berdade, a civilisacào, o progresso, que sãn 1. 
de Deus, reveladas nas aspirações de toiV iw h 
mens, aos caracteres dos séculos, no desenvolvi 
mento invencível lio espírito humano : a libera* 
a civilisacào e o progresso, que se couteem no Eví 
gelho de Christo e não no livaiigelho «los I 
seus, e que hão-de ir lentamente desbaratando ftftà 
capui mortuwm de depravações e baixezas, qm 
os déspotas passavam de mão em mão para d 
minarem pela desmoralisacão e pelo terror. Eura 
nide de roca á cinta, a Nação aiii estava aguen- 
tando nas costas gibosas, a canastra cheia < 
paruhes fétidos com que a bypoerisia da corte, i 
Lríbunaes, das sacristias, cobria as chagas pnn 
lentas do corpo social, llagellado, rasgado, exl 
rido de forcas pelos vampiros defensores do throi 
e do altar: ella ahi estava resmoni aliando impi 
perios contra a dignidade e os foros do homem, e 
apregoando a panacea para todos os males, 
immuada trapagem da canastra absolutista. Nãc 
lhe dizíamos nada : não lh'o diríamos talvez nunca 
Tentou-a porém o peccado um dia, para vir lai 
par á nossa porta o seu ridículo pregão. Fez-n 
asco a múmia ambulante, e com o bico d 
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atirãmos-lhe n canastra ;io ar. Os parches es- 
palharam-se no chão, e quem passava tapou o 
nariz e os olhos; era um espectáculo hediondo e 
repugnante. A velha ficou erabacada, absorta na 
dôr •-■ na cólera. Depois tornou a si, arrancou mãos 

Íeias de cabellos desgrenhados: careteou, rugiu, 
bou-se: e, Messalina desdentada e tonta, íincan- 
os punhos engelhados noí quadris angulosos, 
ilogou em si a Ri beira- Nova o hlasphemou, blas- 
emou, hlasphemou quatro dias. 
Grita, Eumeníde de farca; grita, que te ou- 
çam todos! Teus razão, pohre velha, a bota impia 
estragou-te a mercadoria. Apanha essas rodilhas 
esfarrapadas das commendas e prebendas, e con- 
certa outra vez a canastra. Vitupera esta raça 
maldicta dos li bordadeiras, que não querem sentir 
09 ossos a estalar no potro, ou vèl-os queimar nas 
fogueiras da sancta-inquisicão: que não querem 
que os desembargadores durmam impunemente no 
thafamo nupcial, o somno do adultério em nome 
do livro 5.°; que não querem dar cem mil cruza- 
dos a cada successor dos descalços apóstolos, para 
mdarom morgados á parentella, nem grossas 
rebendas aos monsenhores, cónegos e beneflcia- 
s ira qiíocumque, para atulharem de legitima- 
is os livros da chancellaria, e fazerem appare- 
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cer uma edifão animal do Coninlwiro Moderno. 
Apanha a canastra e os fedorentos emplastros, e 
continua a apregoar os teus reaipes, sacudindo de 
vez em quando esse látego imaginário com que, 
na tua tonteira, pensas castigar a civilisacão, por 
ter enterrado a sentina do absolutismo nas minas 
das taipas e paus podres de que era construída. 

Vinde cá, defensores do absolutismo, quem 
vos deu o direito de falardes d*esta nobre terra 
de Portugal nos tempos em que era livre? Em 
Portugal o despotismo é que é moderno, e a li- 
berdade antiga. Cerrae de todo os olhos, vos os 
que amaes curvar-vos ante um senhor dos vos- 
sos bens e das vossas cabeças. Não vos deslum- 
bre o brilho dos quatro primeiros séculos da mo- 
narchia! As gerações d'essas eras sacrosanctas não 
vos pertencem ; são as dos nossos antepassados : 
os vossos achain-se nas que viveram de joelhos à 
porta da inquisição, do palaeio-monstro de D. Ma- 
nuel e do convento absurdo de Mafra. 

Defensores do absolutismo! A bistorja dos tem- 
pos das commendas e prebendas por que vos cho- 
raes, começa u'uma usurpação e acaba n'outra: a 
primeira a da liberdade do povo, a segunda a do 
throno legitimo. Entre estes dous horisontes, cer- 
rados e negros, está contida apenas a longa dt 
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dencla, a lenia agonia de uma nação pequena 
pelo numero, mas grande pelo esforço, grande so- 
bretudo pela sua actividade agrícola, commerrial 
e marítima; grande pela politica dos seus prínci- 
pes populares; grande por um enérgico e tenaz 
amor dos seus foros; grande pela sabedoria com- 
parativa das suas instituições e leis, no meio do 
atrazo politico da Europa; grande, não pelas vir- 
tudes das classes privilegiadas, mas sim pelas dos 
villãos, pelas de nossos avôs ; grande pela alliança 
estreita entre a monarchia e a democracia, contra 
as oligarchias que nascem da indestructivel des- 
egualdade humana e que, segundo os tempos, se 
chamam patriciado, fidalguia, agiotagem, e cuja 
manifestação suprema se exprime constantemente 
por duas palavras únicas: violência e rapina. 

Defensores do absolutismo e da legitimidade ! 

actos políticos dos tempos que vos pertencem 
que vós defendeis, constituem apenas uma serie 

(Ilegitimidades; mais do que isso, uma serie 
de attentados commetlidos contra o povo, pelos 
príncipes pervertidos, por uma fidalguia que, tão 
orgulhosa d'antes, se declarara vencida ao ver 
rolar algumas cabeças sob o cutello do algoz, e 
que acuara em fim ser mais commodo servir, eu- 
^uiar. c comer, comer muito; pervertidos pelos 
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jurisconsultos que Unham iilo beber nas escbotu 
estrangeiras as doutrinas de direito publico dos 
tyrannos de lloma, como vós nos aecusaes de ler- 
mos ido beber as ideas de liberdade, que estão 
escriptas no coração do homem, nos livros dos 
Ímpios 3'este e do precedente século. 

Defensores do absolutismo e do direito divino! 
Em que dia desceu este do céu sobre a eabegl 
d'el-rei D. .Manuel, para ordenar aos seus escribas 
que rascassem centenares de pactos consíitucio- 
uaes, ouile estavam escriptos os foros e liberdades 
d'esta terra; centenares de pactos municipaes, 
onde estavam consignadas as liberdades e garan- 
tias das cidades e villas do reino? Em que dia 
desceu o direito divino a sanclílicar a conversão 
em simples leis liscLies, dos códigos em que se 
continham as immunidades e franquias populares, 
cujo espirito sempre, e cuja letlra muitas vezes 
provam, que esses códigos eram rigorosos contra- 
ctos políticos, livremente oITerecidos e acceitos? A 
reforma que os povos pediam á coroa era acaso a 
morte das suas liberdades, ou era a cessação dos 
abusos que a nobreza, a magistratura real e o 
clero tinham introduzido, pouco a pouco, em con- 
travenção com o direilo publico municipal, base 
do direito politico do puiz? Respondei. 
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Respondei, defensores do absolutismo! Que 
eram OS nossos parlamentos ato 1 480, senão as as- 
jembíéaa onde o povo protestava sempre, amea- 
ava não raro, e castigava algumas vezes cerran- 
do as bolças, as quebras do que, na linguagem 
mperfeita d'aqueilas eras, chamava seus privile- 
-H-. e mie oâs hoje chamamos direitos e garan- 
tias politicas? Que eram esses parlamentos (con- 
cedei-nos o uso d'esta palavra liberdadeira e 
revolucionaria, de que já usavam nossos avós, os 
malhados do século \v) senão uma aferição so- 
lemne entre os acto3 do governo, o exercido ia 
Hjiler real, por si ou por seus delegados, e as re- 
s dn direito constitucional com que crescera e 
rigorava o paiz? 

ipondei, se o sabeis, e se o não sabeis ide 
ístudak) em documentos um pouco mais graves e 
iatheatícos, do que esse rol de tolices bernardas a 
(Ue Cbamaes eòrtes de Lamego. Elles estão pa- 
tentes para vós como pira nós. Mentistes quaudo 
jissestes que fizéramos monopólio d'osses títulos 
i legitima e verdadeira gloria d'esta uação, que 
1 constituiu e cresceu à sombra da liberdade, 
Arque síi assim as nações se constituem e cres- 
vm. Mentistes para encobrir a vossa incapaci- 
dade e preguiça. Para os buscar, cstudal-os e com- 
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prehendel-os, é necessário o sacrifício do tempo, 
dos prazeres, da saúde, dos interesses materiaes: 
é necessária a abnegação da existência exterior, 
no que ella tem mais grato, para viver, ann» 
após armo, de uma vida interior que nos devora, 
de uma idéa que nos illumina. É esta idéa que 
vos foge, que não cabe no vosso espírito, enle- 
vado na visão bealilica e longínqua das comraendas 
e das prebendas, apoquentado pela saudosa ima- 
gem d'aquelles pescoços anafados, roliços, tomba- 
dos em roscas atoucínhadas, dos bons tempos pa- 
triarchaes, cauonicaes e monachaes. Esses tempos, 
essas saudades, essa religião da gula, do luxo, dos 
vícios hypocritas; essa contemplação contínua da 
corrupção absolutista, é que não vos deixa erguer 
os olhos para os pulverulentos archivos do reino, 
cujo exame rios lancaes em rosto como se fora um 
crime ! Não ! Vós não podeis vèr os pergaminhos 
cobertos de pó. Esse pó que repousa sobre elles, 
vôa para os ares quando se lhes Loca : o lodo do 
charco em que tendes os olhos fitos ó que nunca 
se alevanta da terra, e as vossas pálpebras de ser- 
vos estão alrophiadaa ; os vossos olhos esqueceram 
o movimento com que os dos homens livres olham 
para o que eslã elevado, para o ar e para o céu. 
É por isso que quando a verdade inexorável 
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vem esmagar os embustes em que estribaes a 
lyrannia, achaes mais simples negar essa verdade, 
e accusar de falsificadora a mão que a atira ás 
*3 sem pudor do absolutismo. homem de 
>em quando diz a outro homem — falsificaste, in- 
tentaste, deturpaste, sumiste os documentos de 
, ou. de muitos factos, — traz sempre na mão 
i provas de uma accusacão, que imporia um 
rime peraute as leis moraes e perante as leis 
civis. Sem isso a injuria não deshoura o accusado, 
ísbonra o accusador. Discípulos do denunciante 
3 iliustre Damião . de Góes ; discípulos do padre 
Simão Rodrigues ; beatos filhos de Saneio Ignacio, 
bem se vê que respeitaes as tradições da vossa 
fdem, e que estudacs a moral pelos livros dos 
isembaus, dos Lessios, dos Tamburinis, os quaes 
selham, que se quizertks âei'nr a per- 
■ {malquer pessoa, convém que comeceis por 
'<.iHn.tr calumnias para a díffamar, porque, 
wâitando-se mais facilmente o mal que o bem, 
•reis cridos, com o que o culuiiiiiiti.il/ perderá 
-■ forço que lhe ãtí a boa reputação, e sereis 
ingados. que é ter no batui a roupeta, á ca- 
íceira as cainaudulas, e haver estudado por bous 
livros ! li que demónio podíeis vós fazer senão 
ílumniar saneia mente, em quanto não deixamos 
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o nosso monopólio, e não se faculta o uso dos 
archivos á vossa sede de instrúcção, ao vosso 
amor da verdade, ao vosso extremado afferro pe- 
las instituições primitivas ? 

Defensores do absolutismo, como assim ? En- 
grifaes-vos para defender contra os salteadores do 
Mindello a vossa propriedade, as prestações fora- 
leiras, os dízimos, os benesses das capitanias-mó- 
res, e metteis ao mesmo tempo no peitilho da 
roupeta, os sete séculos da monarchia ? Isso não 
vale : isso não é para mãos bentas. Largae qua- 
tro séculos que não são vossos : guardae os três 
que vos pertencem. Antes d'elles, não cançaremos 
de vol-o repetir, o povo portuguez era livre, não 
n'um latinório piegas de frade bernardo, mas na 
realidade dos factos, e pelo mechanismo da socie- 
dade politica. 

Essa liberdade não se consubstanciava inteira 
na existência das grandes assembléas nacionaes. 
Pelo contrario, as cortes eram a sua manifesta- 
ção mais incompleta. Ahi o povo, a villanagem, 
que vós sabeis, nobres senhores, empregava, 
ainda ameaçando e reprehendendo, formulas cor- 
tezes para com o monarcha, análogas, até em 
phrases, ás que emprega a villanagem ingleza dô 
hoje para com os seus reis. No que era novo, nas 
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ledidas administrativas, ou nas leis civis que a 
ilisaeão mostrava úteis ou justas, o povo limi- 
lava-se a discutir a sua conveniência : mas no 
|ue feria o pacto fundamental das cidades e villas, 
aquella parte do direito consuetudinário, ho- 
mologado conjunetamente com a carta municipal, 
e que representava direitos políticos, oppunba-se 
tenazmente à irmovação. A monarchia n'esse caso 
curvava a cabeça e reconhecia a sanctidade dos 
princípios. Xunca um rei de Portugal livre, ousou 
dizer aos seus concelhos : «quebrei as vossas im- 
munidades, os vossos foros, porque assim aprouve 
;i minha sciencia certa, poder real e absoluto.» 
Quaiiiin lis aixuíaçõcs dos povos apontam a otlensa 
das garantias, a reparação, ou a promessa sole- 
mne d'e!la Dão falha, porventura, uma só vez, nas 
actas das cortes dos antigos tempos. 

Assim a liberdade popular estrihava-se não 
laulu noa parlamentos como nos foraes, e a ga- 
rantia dos princípios contidos n'estes, era a eslru- 
,ura robusta dos corpos municipais, (is concelhos 
ram a organisacão ria democracia contra os po- 
■rosos, que só entravam u'esses grémios políticos 
concessões raras, condicionaes, díiliceis de 
uter, sobretudo nos tempos primitivos. Essa or- 
;anisae.ão dava os meios de repellir as violen- 
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cias dos tyrannelcs privilegiados : dava uma terrí- 
vel solemnidade aos aggravamentos dos povos. 
Os cavalleiros villàos, os besteiros municipaes, a 
peonagem armada lá tinham o ferro para o des- 
aggravo, se o rei não cumpria o seu dever. A 
força estava atraz da doutrina ; porque a forca e 
só cila mantém solidamente o direito, li! um axio- 
ma que vós acceitaes largamente. E senão, pedi 
aos vossos amigos de Roma, da Áustria, da Prtw 
sia, da Rússia e da Turquia, que mandem para 
casa os seus milhões de soldados, e nós vos dare- 
mos em breve, novas da boa-saude do direito di- 
vino. 

Que fez a mooarchia do século xvi e dos que 
se lhe seguiram, dos nossos velhos concelhos ? 
Entrcgou-os amarrados aos fidalgos, aos padres e 
aos agentes do poder real. Substituiu gradual- 
mente um exercito permanente á democracia ar- 
mada, a essa democracia que tão leal fora aos 
antigos reis, que os tinha ajudado a conterem 
nos limites do seu direito os dignos barões, avós 
do vijs*as excellencias reverendíssimas. D.Manuel, 
que subiu ao Lhrooo, cuspindo uas nódoas de san- 
gue de seus irmãos assassinados, enlevado dos 
descobrimentos e conquistas feitas pelos corações 
generosos, pelos homens ousados que os ultii 
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dias de liberdade legaram aos primeiros de tyran- 
nia, acabou a obra do seu antecessor. Os foraes 
em vez de se cunharem de novo com os seus pri- 
mitivos caracteres políticos, Gearam desde a sua 
reforma leltra morta para as franquias do povo, 
lettra morta como padrões constitucionaes, e só 
viva e bem viva para as extorsões do fisco. Al- 
gumas formulas externas que restavam nos cos- 
tumes apagaram-se pouco a pouco ; tnas o espirito 
de liberdade morreu e o absolutismo assentou-se 

Íiquillamente sobre o paiz. 
Até ao século xv, posto que já a índole poli- 
da sociedade começasse a alterar-se, porque 
desembargadores caminharam de longe e de 
vagar para não serem sentidos, os procuradores 
de cortes tinbam uma significação, um valor po- 
litico ; alraz d'elles e do seu mandado eslava um 
grupo social, a democracia, formado de muitos 
grupos, os concelhos. Desde que estes se compo- 
zeram de clero, nobreza e povo, desde que as 
- se confundiram politicamente, a liberdade 
popular morreu. Os concelhos não foram mais 
d'abi avante, do que um instrumento de governo 
e uma divisão territorial e administrativa. Cessou 
entre nos o direito politico do povo, e reíu i 
peado o absolutismo. Que são iodas essas cortes 



1 30 O PÁ17, E A NAÇ. 

posteriores senão um simulacro, ou antes um i 
cárneo dos nossos amigos parlamentos? 
curadores do povo, eleilos pelo der 
povo, senão uns títeres com que os o 
divertiam â custa da democracia? 
xvi Portugal teve factos políticos mais ou i 
tyraonicos, mais ou menos vergonhosos, 
menos abusivos; mas o direito constitucional c 
estava elle ? Onde estavam os pactos s 
1'ernão de Pina trocara por outras, rafàrti 
exclusivamente com os olhos no céo e t 
barrigas dos alcaides-mOres, dos donatários 
coroa, dos digníssimos avós de vossas excellenci 
e reverencias? Estavam esquecidos no fundo ( 
arcMvos do reino, onde ainda estão boje i 
vossa vergonha eterna, raça de escravos, 
succedesles n'esta nobre terra a uma raça gigai 
de homens livres; estavam onde ainda c 
hoje, onde os podeis lér e poiluir com essas r 
servas, mentirmos insignes, porque as p 
tão abertas para examinardes a infidelidade < 
que os citamos, as entrelinhas que n'elles £ 
vemos, as raspaduras com que os viciamos, 
miseráveis, punir-nos ! 

Respondei, illustres Pegas ad ordhkttiom 
donde veiu aos reis de Portugal o direito d 
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cindir contractos políticos solerrmes? Os rnonar- 
cbas portugueses da edade media reconheceram 
estarem limitados os deveres dos povos e os pró- 
prios direitos, por essas cartas conslitucionaes, 
fjw reunidas eram o complexo do direito publico 
do paiz, e que tinham em si próprias as garantias 
da realidade: os seus suecessores proclamaram o 
principio contrario c. derivaram d'ahi a manifes- 
to do poder publico. Como agrupaes vós estas 
naa idéaa que se excluem, que se negam? Como 
s a morte a vida? Como ousaes dizer: per- 
icem-nos sete séculos ? A vós? dementes ! prt- 
leiro monumento grave da vossa historia, o pri- 
leim resultado practico das vossas adoradas dou- 
l inquisição. A inquisição não foi lilhada 
wrversidade da cúria romana, que tem sobejos 
rimes para que não se lhe attribuam os alheios. 
A inquisição foi um calculo frio e feroz do abso- 
lutismo de D. João iii (este é vosso; guardae-o) 
que estava pobre pela sua falta de juizo e pelas 
vaidades paternas. Quiz queimar os judeus para 
os roubar, e pediu lume a Roma, que !h'o recu- 
sou largo tempo, porque não ignorava para que 
elle o pedia. Quando quizerdes as provas disso, 
fallae; já se sabe, entrelinhadas, supprimidas, 
respançadas, viciadas segundo o velho costume 



132 O PAIZ E A NAÇÃO 

de que dos accusaes com as provas na mão, 
bons e verdadeiros jesuítas. 

Absolutistas, vós acceitaes a solidariedade d 
passado: posto que não possaes reclamar seoi 
do que vos perlence. Falamos por isso comv< 
não para apontar uma ou outra mancha no vos 
predomínio, como vós modestamente imagiw 
mas para vos dizer o que elle foi na sua essenci 
Começastes, insultando o evangelho, por queim 
aquelles que não afloravam Deus ã vossa guiza 
terminastes, matando ás machadadas prisiouei 
inermes, diante dos quaes, armados, tantas vej 
tinheis fugido. Na vossa historia o espectro da t 
raunia escoude a fronte no fumo da carne humaní 
assada para o sancto rei D. João 111 ter dinhei 
e Orma os pés nas [Micas de sangue, sobre o 
triturados e as carnes esmagadas pelos mirhai 
dos bravos que Ião valentemente fugiam das n 
sas hayonetas. Mas o vosso pedestal e a vossa c 
ròa são comparativamente dous dixes infantis, 
crime imperdoável, sem nome, pelo qual a p 
ridade vos ha de escrever a maldição sobre 
campa, ó o lerdes vivido abraçados durante t 
séculos com esse espectro da tyrannia. É o ter 
arrastado aos pós dos cortezãos, dos cónegos d 
Gil Vicente, dos Pegas, dos bobos régios, dos fi 
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i hypocritas, de que nos 
fala o viso-rei f). João de Castro na sua corres- 
pondência inédita, (viciada por nós, já se sabe), 
s velhas liberdades do paiz, as liberdades do povo, 
que quedeis espoliar sem que vos resistisse, con- 
cedendo-lhe apenas, se estáveis de pachorra para 
dar gargalhadas, o direito dos gemidos. 

Quando o vosso idolo vos fugiu das mãos, 
■quando a espoliação, regío-fidalga, clerical e des- 
embargatoria passou para mãos castelhanas, que 
vos tractaram como vós tínheis tractado o povo 
durante oitenta annos, veiu-vos, excelentíssimos e 
reverendíssimos senhores, um accesso momentâ- 
neo de febre liberdadeira. Incumbistes então um 
frade ignorante de vos redigir um código imagi- 
nário, em que todas as instituições sociaes da edade 
media estão desmentidas, e em que ató o regicí- 
dio é elevado á altura de principio politico. Por- 
que fizestes isto? forque entre vós e as epochas 
de liberdade havia urn abysmo insondável; por- 
que o século que precedera se divorciava da an- 
tiga monarchia, em que os povos não precisavam 
do regicídio para defender os seus foros, de que 
sõ foram privados por uma serie de traições cobar- 
des e indignas. 

Na verdade depois de sacudido o jugo estra- 
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nho representastes uma farea parlamentar, e d 
pois outras farpas análogas. Sempre gostastes >\ 
gaIhofa 3 como succede a todos os mandriões, i 
comem bem e dormem commodamenle á custa d, 
suor alheio. Vieram á folia politica os procura 
res do povo, eleitos lamlietn pelo clero 
das cidades e villas: vieram ahi os padres t 
fidalgos. Apraziam-vos estes espectáculos em t 
o povo fazia o pape! de urso. Que importa que 
preambulo das cortes de 1641, se escreves 
doutrina da soberania nacional sobre os propt 
reis. Era o horror da lyrannia, que também s 
fizera experimentar como morde, quem vos arr 
cava esta concessão theorica, reproduzida por \ 
lasco de Gouvèa, tio livro com que a vossa r 
condita erudição nos assassina? Perguulae-o f 
vossos cabelleiras do absolutismo. Essa doutrin 
foi declarada depois Ulusiva, ob e subr&ptic 
atroz e sacrílega, introduzida n'essas cortes e r 
livro de Velasco, pelo synedrio monarcliomaco ri 
jesuítas; porque é de advertir que o jesuitism 
o absolutismo andaram sempre ás unhadas, 
quanto os Franzonis e os Antonellis não a 
com a mesma soga, para trabalharem na vinha d 
Senhor com a benção cardinalícia. 

Entre parenthesis. Os jurisconsultos de ha c 
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(iiiinis |n reciarn-se convosco, tloulores da Naçãa. 
È a mesma lógica. Receitavam as idéas jeauiticas 
sobre o direito dos subdilos para deporem os reis, 
acceitavam as cortes de Lamego, o código do 
frade bernardo, onde se proclama o regicídio. 
absolutismo tem ao menos uma gloria: é a de 
verificar em si um milagre : o de ser ao mesmo 
tempo profundamente atroz e soberanamente ri- 
dículo. 

Vamos, sabichões! Que é o que vale? São as 
doutrinas do synedrio monarchomaco de Velasco 
e do frade regicida, ou è o direito divino? Pode- 
mos esganar de vez em quando o nosso reizito, 
reconhecer supremacia estranha; depôl-o, se 
ão nos andar a geilo, ou pelo contrario 6 invio- 
ivel a legitimidade da monarchia ? 

dizeis vós que haveis de morrer no vosso 
sto! Qual posto, nem qual morte, nem qual ca- 
.puca? Quem ha-de agora matar meia dúzia de 
paletas, que parecem mandados de propósito pela 
Providencia para divertimento d'esta terra, no meio 
das mágoas e afílicções que lhe causa o cabra- 
lismo ? 

Sabeis o que são, alem de farpas, as vossas 

rtes de 1641, e as outras cortes do absolutismo? 

um monte de inepcias em direito politico. 
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Depois de proclamarem a soberania nacional 
ordem dos jesuítas, os absolutistas de 16il ■ 
beleciam que o testamento de um rei era 
constituição, ri'onde derivava a legitimidade de 
tro roi por direito incontroverso ! 

Defensores do absolutismo, buscae nas 
parlamentares da edade media, alguma passai 
em que os mandatários dos concelhos de Porti 
declarem, como os títeres de 1641, que a di 
são dos tributos violentos, impostos tijramâet» 
te pelos reis de Castella, era uma liberalii 
uma magnificência, uma mercê d'el-rei. 
achaes vos lá esta linguagem de Baixo-Impei 
Lá oppunham-se os aggravamentos dos concel 
aos abusos do poder. Era a distancia que vae 
uma época de liberdade a outra de servidão. 

A servidão, a servidão! Eis o grande ci 
dos três séculos que vos pertencem. Pensaes 
que nos importam, considerados em si, os 
rios da mulher de Atlbnso vi, ou que 1). Ji 
dormisse em Odivellas, ou cantassem 
bestialidade architectonica de Mafra, cem ou 
zentos frades comilões e ignorantes? Importa-nos 
tudo isso porque vós, que nos aceusaes de não 
havermos feito nada em dezoito annos, não fizes- 
tes cousa nenhuma em três séculos, senão coi 
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mir a substancia publica em devassidões e em 
bugiarias ; senão queimar judeus para os roubar, 
e perseguir -vos uds aos outros, jesuítas c absolu- 
tistas, quando vos faltou o judaísmo para cevar os 
vossos inslinclos sanguinários. que nos importa 
é que vós, legilimistas de agua doce, represen- 
taes a illegilimidade de três séculos: a tyrannia 
convertida em princípio politico, por velhacadas 
desembargatorias que havemos de vos contar um 
dia, e pela ingratidão fementida da dynastia ma- 
nuelina para com o povo, que tão leal havia sido 
Pá monarchia nas suas luetas com os padres e fidal- 
ga d'esta terra. Importa-nos que, aceusando-nos 
diariamente de destruidores dos throoos, tendes 
estampada na fronte do vosso jornal a lei regicida 
do frade bernardo, e que entoando ovamos a leal- 

Idade, ao realismo do alto clero e da Qdalguia, 
ousaes melter no peitilho da roupeta os quatro 
séculos de liberdade, durante os quaes o único 
Bxemplo de um rei atirado do Ihrono para o exi- 
lio, e substituído por um príncipe estrangeiro, (es- 
trangeiro segundo as vossas doutrinas) foi dado 
pelo alto clero e peta nobreza, em quaulo o povo 
combatia a Tavor de uma illustre desdita. Impor- 
ta-nos pagar-vos a divida do partido liberal, que 
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a desgrafa de haverem oblido o poder, 

meios essencialmente absolu listas da corrupí 
da violência, homens cujas doutrinas pràcticas d 
governo são as vossas, e contra as quaes tendes 
vislo protestar a maioria do partido liberal, com a 
palavra e com o ferm, do mesmo modo que o 
fiíera contra vós. Importa-nos que penseis parva- 
mente ao vèr-nos regeitar a anarchia ou a dema- 
gogia, ter descoberto nas nossas idéas contradi- 
ecòes monstruosas. Irnporta-nos que enchaes as 
bochechas com as vossas crenças, escrevendo ao 
signal das chibatas dos vossos sargentos, adora- 
dores da censura, da abnegação servil das pró- 
prias idéas, e tendo opiniões uniformes por qne 
estão stereotypadas nas capellas e sacristias, 
porta-nos que, não vos movendo impulsos de c 
vicçôes espontâneas, qaando vedes na imprens 
as provas de que o sacerdócio vem audazmei 
insultar, n'um convénio insolente, as re^ 
império civil, (a sustentação das qnaes é o unicc 
ponto em que são acordes as doutrinas politica 
dos sete séculos da monarchia) vos caleis cobai 
demente, para não terdes de despir a roupeta c 
saneio Ignacio, ou de tirar a cabelleira desembí 
gatoria, ao que essa questão forçosamente j 
constrangeria, provando assim que os > 
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thusiasmos monarchicos, o vosso patriotismo, são 
apenas hypocrisias necessárias para ver se gran- 
geaes de novo as commendas e as prebendas^ ós 
quartos e as jugadas, as alcaidarias-móres e as 
capitanias-móres, os bispados e as conezias, e os 
benefícios succulentos. 

Sio valeas ut farina es. 



As prestações foraleiras e a fidalguia 



Os servos voluntários e perpétuos, os que ven- 
deram alma e corpo á tyrannia, iusultam-nos a 
nós libcraes, e cospem sobre as cinzas de D. [ 
tiro, porque não quízemos que esta terra de Por- 
tugal fosse uma vasta gleba de adscriptos c 
trabalhassem para suas excellencias reverent 
mas. Os bens da coroa, o património publico, 
tributos locaes eram propriedade d'esse grupo i 
nobres luxuarios, que enlameavam com o rodai 
dos seus coches, com o galopar dos seus cavaUos 
o homem laborioso curvado para o solo desde qut 
o sol rompia até que desapparccia no occaso. . 
sim nol-o allirmam. Debalde nossos avós, 
lios, protestaram contra a accumulaçào dos tribi 
tos geraes e dos locaes, debalde a monarchia, 
própria monarchia absoluta, fazia recordar nas U 
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e nos aclos, i 
dia ser, património tios donatários ; os doutores da 
Xrtção, esses Pegas que nos atiram a propósito de 
tudo com a sua sabença jurídica, que dos falam 
nas manuelinas e nas philippinas, nas extravagan- 
tes, e nas leis de D. José, declaram que os bens 
da coroa eram do domínio dos comilões, alcunbam- 
nos de communistas e, quando dizemos a esses 
illustres senhores que vão trabalhar, respondem- 
iios em nome d'elles que os espoliámos já do fru- 
cto do trabalho dos seus antepassados, e que que- 
remos que trabalhem de novo para de novo os 
roubarmos, porque o primeiro roubo não satisfez 
as ambições de todos nós. 

O que è mais admirável n'estas palavras ab- 
surdas, a demência ou a imprudência? 

Mentis, porque todas as leis, todos os actos do 
poder, desde a lei mental ale á lei sobre eoníir- 
maífies riu 1 76'J, vos estão dizendo que as terras, 
os direitos dominicaes, os tributos locaes, as ju- 
risdições, as rendas, tudo èmfim, quanto fora ha- 
vido da coroa pelos donatários, era em seu poder 
um simples uso-fruclo, que o rei podia fazer ces- 
sar por solemne, perpetua, incondicional, que fosse 
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[>'oude vinha, pois, esse direito de propriedade 
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de que falaes, em contradirão não só cora o di- 
reito publico do tempo da liberdade, mas até com 
as leia, com as doutrinas e com os actos do ab- 
solutismo? IVonde vinha essa propriedade, causi- 
dicos dos orgulhosos comilões, e mandriões das 
armarias e dos reposteiros? Da prescripçào? Mas 
vós, doutores da Nação, ignoraes que ainda nas 
vossas cortes de 1 (54 1 , se proclamou a doutrina de 
que contra o paiz não ha prescripçào, emquanto 
elle não tem liberdade para reclamar, e esqueceis 
que a tolerância dos povos durante os séculos 
xvt, xvn e xviii, acerca da ladroice com que 
eram malbaratados os bens da coroa, não significa 
o seu consenso, mas sim os terrores do absolu- 
tismo ? 

Vós pensaes que os redactores do Paíz são os 
dos jornaes do conde de Tbomar, aos quaes vós 
ousastes dizer que as côrles de Lamego haviam 
sido iuvocadas a favor de D. Catharioa em 1550, 
antes de as inventar o frade bernardo, e 
souberam punir-vos d'esta falsificação? 

Mentis quando dizeis que nós queremos < 
os fidalgos trabalhem para os espoliar de novi 
Falta a primeira espoliação para d'ella inferin 
a segunda. decreto de 13 de agosto que res 
pondeu definitivamente aos aggravos dos rios 
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.vós, os canalhas do tempo tle D. Fernando, de 
João i, de Aíibnso v; que tornou uma reali- 
lade prãctíca, em harmonia com a seiencia econo- 
ica e liscal das eras modernas, as promessas 
'aquelles príncipes e o direito que elles reco- 
vam nos povos, se leve algum defeito foi o 
nimiamente generoso com os donatários, com 
excelentíssimos filhos do sol e netos da lua: 
a homenagem que os ladrões do Mindello pres- 
m ao trabalho e a morigeração, aos nobres 
iue haviam sabido tractar d'esses bens mal-ha- 
vidos por seus antepassados, in vesti ndo-os no do- 
mínio allodial dos prédios que desfructavam até 
ahi por uma posse mal-segura, mas que, como 
ms economos, como homens de costumes regu- 
os cultivavam por si ou por seus rendeiros, 
e não tinham alienado o domínio uti! d'el!es por 
lilulos permanentes. O decreto de 13 de agosto 
não perguntou se os que auferiam proveitos das 
suas disposições, eram tiberaes ou absolutistas : li- 
irtou o solo e honrou a morigeraeão e o traba- 
partido liberal deixou-vos, escel lentíssimos, 
lo de que segundo as vossas leis linha direito 
privar-vos. Os descamisados, os homens do 
o que o absolutismo trazia subjugados pela mi- 
sria, e a dasse media em cujos bens patrimo- 
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niaes e adquiridos licitamente, vos vos cevas 
durante cinco annos pelos sequestros, pelas peita 
dadas aos vossos esbirros togados, para concede- 
rem uni pouco de ar nas masmorras, e pelas luvas 
para trocarem a forca pelos presídios de Africa, 
podiam ajustar contas comvosco, expulsando- vos 
d'esses bens mal-havidos para se resardrem de 
lhes haverdes roubado tudo. inclusivamente a ca- 
misa, recordações gloriosas, em que se estriba o 
vosso direito de lhes chamardes descamisados. 

Os descamisados perguntam- vos pela 00883 
bocca quanto renderam na ai moeda dos seques 
tros, aa camisas repassadas do suor da agonia, 
quando despistes os martyres da liberdade enfor 
cados no campo de SancfAnna, na Praça-Nova, i 
Cães do To.jo, no Cães do Sodré? Quanto renderar 
as camisas dos martyres da liberdade fallecidt 
nos presídios pestíferos da Africa e nas casa-mataí 
de S. Julião e de Cascaes, as dos mortos a j 
ao serem conduzidos das enxovias do I'orto p 
as de Lamego, e as dos presos assassin; 
outras cadèas do reino? Quantas orgias flzesti 
no fundo das sacristias, nas alcovas soturr. 
dos palácios com esse dinheiro? As dos prisioneiro 
mortos a machado, essas haviam de estar mui 
despedaçadas. Pouco deviam valer. 
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Nós vamos traear-vos em rápido esboço os ti- 
los da vossa propriedade, que vos convidámos 
desmentir. 

fazenda publica do paiz consistia na sua 
igem em propriedades, cujos cultivadores paga- 
vam Toros, pensões, quotas por um systema assaz 
variado e complexo, nos tributos dos coDcellios, 
pagos pelo uso-fructo do solo, e por um systema 
análogo, nas multas judiciaes, nas portagens ou 
direitos de barreira das villas e cidades, e final- 
mente nos impostos das alfandegas marítimas. Os 
ibutos indirectos, 05 cobrados nas alfandegas e 
irreíras recahiam pela sua natureza sobre todas 
as classes. Dos tributos directos eram isentos os no- 
bres. Nas honras e coutos não entrava o agente 
fiscal nem o judicial. Para as despezas do estado 
pagava o liomero laborioso; o nobre mandrião não 
tinha nada com isso. 

serviço militar, o tributo de sangue estava 
regulado pelo mesmo principio. Organisados os 
concelhos, os seus habitantes, divididos em caval- 
leiros, besteiros e peões, segundo a sua fortuna, 
ou a natureza anterior da sua propriedade, eram 
arrolados para o serviço da guerra, ou para os 
trabalhos de fortificação, que se consideravam 
análogos. Armavam-se, compravam cavallos e sus- 
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lonliivani-se á sua custa, salvo se a guerra c 
trabalhos se protraíam demasiadamente. Os nobt 
eram isentos da defeza da palria, salvo o caso d 
uma recompensa. A máxima parte da renda |i 
blica n'isso se consumia. Os ricoa-homefla gove 
nadores civis e militares dos districtos, recebiar 
uma grande parle dos tributos lucaes, e distri- 
buíam a percepção das rendas dos bens pobllctS 
pelos cavalleiros, a cada um sua aldôa, sua por- 
tão de cazaes, etc. A isto chamava-se prestamos. 
Os alcaides-móres, chefes militares, e até certo 
ponto civis dos concelhos, haviam pelo sou servi 
uma porção de rendas. 

Este systema profundamente injusto, seguw 
as idéas de hoje, não feria então os espíritos 
nobre tinha o direito de não supportar ene 
na sua propriedade patrimonial, e de não defe 
der a palria; o villão devia pagar e 
ainda com o seu dinheiro comprava o serviço d 
illustres suissos d'aquelle tempo. 

Rico-homias, prestamos, alcaidarias, todo i 
movei : o rei tirava-o, dava-o, (rocava-o a - 
bel-prazer: porque nada d'isso passava em : 
de um systema de subvenções pessnaes. Entre b 
não havia nada que recordasse a lixidade do fi 
dalismo. 
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Gradual mcute estes encargos e concessões ío- 
m-se tornando menos moveis ; mas a heredita- 
riedade feudal nunca se introduziu : mesmo quan- 
do os filhos succediam aos pães, os estylos e as 
leis recordavam que tudo isso era accidental, tem- 
porário, dependente da vontade do poder central, 
do príncipe. 

Mas lambem gradualmente se introduziu um 
Jmso. As rendas publicas procedidas das imposi- 

i directas sobre o solo, dadas a qualquer no- 
; e depois d'elle a seus filhos, foram-se pouco 
a pouco considerando como mercês graciosas, e 
d'ahi nasceram os soldos, as quantias dos nobres, 
isto è, um vencimento em dinheiro para servirem 
o paiz. 

Dizemos quantias dos nobres porque também 
os villãos tinham quantias, mas negativas; isto 
r, avaliavam-se-lhes os bens para na proporção 
d'estes terem armas e cavallos, serem besteiros 
ou lanceiros, para formarem, digamos assim, a 
cavalleria, a infanteria pezada e a iufanteria li- 
geira, tudo gratuito. 

Introduzido aquelle abuso dos soldos, a eco- 
nomia d'esta organisaçâo ficou sendo : o povo pa- 
gar na proporção dos seus meios, e servir mili- 
tarmente na mesma proporção: os nobres serem 
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isentos de tributos e de serviço militar, ao 
que, como homens de guerra, comiam uma 
porção da renda publica em soldos, e outra 
como donatários da coroa. 

Nos fins do século xiv este iníquo systeroa de 
percepção e distribuição da renda publica, tinha 
tomado proporções tão espantosas, que a principal 
matéria dos aggravamentos populares, nas diversas 
assembléas de cortes do reinado de D. Fernando, 
é este assumpto. Ahi o rei reconheceu a extensão 
<lo mal, e prometteu até onde fosse possível remé- 
dio, que na verdade era dilTicultoso, atlento o po- 
der ila nobreza. 

Na revolução de D. João i, uma grande parte 
da nobreza, ou seguiu a parcialidade de Castella, 
ou se mostrou avessa ao mestre de Aviz. Os fi- 
dalgos, porém, não se esqueceram nu meto Sn& 
transes e misérias porque a nação passava na lu- 
cta gigante que emprehendera, de conservar inta- 
cta a malversação da fazenda publica. Kmquanto 
as derramas e as sizas vinham pelas necessidades 
da guerra aggravar a sorte do povo, a fidalguia 
invocava o passado para que se lhe pagassem as 
quantias em dinheiro, e as terras se lhe dessem 
gratuitamente, para ser mercê actliada. I). João i 
cornmettèra attirocnlade de resolvf 
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em cortes, que aos fidalgos que serviam na guerra 
se lhes descontassem as quantias nos redditos das 
terras de que eram donatários, já se sabe, comen- 
das ii resto de mão-beijada, porque esse resto 
ião se dividia em prestamos para pagarem a ou- 
tros cavalleiros que os seguissem na guerra, se- 
gundo a organisação primitiva. Era sú o serviço 
pessoal que por essas terras se exigia dos illustres 
suissos dos séculos xiv c xv. Os víllãos, esses 
rniiiInli.Ain de grafa, lá estavam para sustentar 
com a boiça e com o corpo, a independência do 



Esse vil e escandaloso requerimento da nobre- 
za lá está impresso ha muitos annos na ordenarão 
afltmsina. Vos, doutores da Xoc lo, conhecereis me- 
Ihor a puilippina, o código do rei estrangeiro, mas 
nós conhecemos melhor a allunsina, o código âo 
rei porluguez. 

Sabeis vos, como a nobreza se desforrava da 
falta de despacho á sua petição? sancto Nunal- 
vares, os mestres das ordens e os outros fidalgos, 

. ivam os mantimentos nas povoações por onde 
passavam: os aicaides-môres em vez de pagarem 

511 imifiiea dos castellos, pediam gente dos con- 
celhos para os guardar: e os senhores quando se 
achavam n'alguma povoação com homens de ar- 
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mas, bastantes para sopear os villãos, deixavam- 
se Gear ahi, comendo e bebendo sem pagar e for- 
çando mulheres. Lá tendes essas gloriosas pagina? 
da nobreza nas cortes de 1307. 

desbarato gradual da renda publica r. 
mãos dos fidalgos, fez apparecer o syslema í 
tributos gerais directo-;: a principio pelos yWj 
reaes } que eram em rigor o mesmo que o reo 
imposto de repartição, que ha poucos annos - 
quiz introduzir no paiz, com a difierenea de i 
os pedidos só se repartiam entre os concelhos. ' 
sizas foram o primeiro tributo geral directo j 
abrangeu ludo. Sobre estas bases se fundot 
systema das contribuições geraes, de que o estat 
subsequentemente viveu. 

Nas cortes do século xv, como nas do ante 
o povo protestou sempre contra a dispersão < 
bens da coroa. V mouarchia dava-Ihe razão, 
mcLtía emenda, e alguma cousa chegou 8 faz 
por vezes, mas insulliciente e estragiuh dai 
pouco por inlluencia dos poderosos, lia uma n 
vacão singular a este respeito. O povo em > 
exigir a organisação dos impostos geraes, 
suppressão dos chamados direitos reaes que < 
slituiam o grosso dos bens da coroa, queria c 
se despojassem os donatários, e que o ( 
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das suas rendas primitivas. Era um erro 
;onomico, mas que provava o desinteresse dos 
I, e quanto elles amavam as instituições de 
liberdade, com que estava ligado por muitos mo- 
dos, aquelle systema da imposição autiga. 

O absolutismo triumphanle poz emfim ordem 
n*estas gritarias populares. paiz fico» dotado 
com dous systemas tributários: o primitivo para 
os fidalgos e desembargadores comerem, pagaudo- 
se-lhes além d'isso o serviço que faziam : pari os 
fidalgos e- desembargadores começados por meroê 
mbada, como diziam os virtuosos avôs de suas 
tcellencias e reverencias : o outro systema para 
>agar aos que comiam os fructos do antigo, e 
Et o resto das despezas do estado. Como se isto 
i bastasse metterain-lhes na barriga os dizimes 
í outros rendimentos das commendas, preben- 
i beneflcios. 

Realmente, os absolutistas teem razão de cho. 
bons tempos. Aquillo era uma delicia. 
: século de ferro só foi feito para os denia- 
s c ptira os pedreiros livres. 
crêem os panlalôes que em falando em 
1,1- ou trea batalhas, em dous ou três nomes 
ÈSoricos, em Ourique, em Aljubarrota e em Mon- 
■Glaros, emMartim de Freitas, no Condestavel 
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e em Affonso dWlbuquerque, na Saneia religiãc 
Tia amor das nossas cousas antigas, lêem feiln ludo 
leem-pos metlido pelo chão abaixo, esmagados p 
peso de tantas maravilhas. 

Pensam que ao lado da historia doa convento 
das cathedraes e dos palácios, não se 
da choupana, a do homem de trabalho? Pen- 
que -i' i ; s-hhs nulires senhores lêem os sm- 
esplendidos e Itixuarios, o povo não tem também 
as suas humilries memorias de espoliações, de lg- 
gravos, de soflriroentos? Enganam-se. Tem-nas, e 
lê-as. Por isso é impossível a volta do absolutis- 



E credes vós que esta sente insaciável, 
gou a comprehender o patriotismo e a abnegapi 
Abri as clmneellarias de Philippe u, 
«Lia sacrificou sempre ao egoísmo e á cubi 
achareis os ferretes que o rei castelhano p 
tantas famílias illustres por seus avós e pe 
situação. Lá eslào os preços porque cada ale; 
mor, cada titular, cada desembai-irador vei 
ta terra ao estrangeiro, em quanto i 
a villanagem, combatia e morria nas 
lanças dos soldados do duque d'Alva, o& 
ter um novo D. João i no prior do GratOj • 
seravei que tractava lambera com Philippa u s 
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! o preço d'esse povo generoso, que cria rfelle, 
Ia rapa dos Bens príncipes. 
Depois de sessenta íinnos de nppressão, em que 
o paiz recebera duras lições, cródes que os dona- 
tários da coroa aprenderam a amar a pátria e a 
morrer por ella. Quereis o reverso dos quarenta 
conspiradores de 1640, muitos dos quaes vioga- 
ram com a revolução aggravos particulares? Não 
vos falaremos das conspirações fidalgas e episco- 
paes contra D. Joào iv. Pedimos-vos só que leiaes 
parecer, hoje impresso, do procurador da co- 
a, Thomé Pinheiro da Veiga, um dos mais ve- 
ndu e veneráveis caracteres d'aquella epocha. 
.nna, no meio da excitação popular que a re- 
volução produzira, teve uma saudade, uma vel- 
leidade das suas garantias da edade-medía. Lem- 
tempos em que pertencia ao povoem 
uilos concelhos do typo de Salamanca, que fora 
sua origem, a instituição electiva do seu 
chefe militar, do seu alcairfe-mòr. Pediu-a. Thomé 
Pinheiro da Veiga foi ouvido sobre a pretencão e 
votou por ella. N'um Ímpeto de indignação, elle 
tinha por dever reprimir e amaldiçoai- (como 
se exprime) estas prelenções da democracia, 
constrangido a abençoal-as. E porque? W- 
o. Porque os alcaides-móres comiam as rendas 
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e desamparavam os eastellos no fervor da guei 
sem gastarem um vintém na defesa, oão 
e/uasi nenhum, que cumprisse os seus deveres, 
no que se pareciam com os outros chefes milita- 
res, os capitàes-móres, que comiam os soldos e 
roubavam os soldados. lille ahi lança em rosto Ká 
avós de vossas excellenciaa e reverencias, o atroa- 
rem o paeo cora petições de bens da o 
fazerem cousa nenhuma. Será Thomrj Pinheiro um. 
dos ladroes do Mindello? 

liem sabeis que também faríamos um livro 
contra vós, se quizessemos descer aos factos sin- 
gulares que mostram a corrupção espalhada lar- 
gamente entre a aristocracia dos tempos do abso- 
lutismo. Não quizemos senão apresentar- vos em 
grande, a origem monstruosa d'essa propriedade, 
de que nós a espoliamos, e mostrar-voa quanto 
ella em massa era digna de que se conservassem 
dous systemas tributários no paiz: um para o es- 
tado e outro para ella; ambos, porém, tirados 
aos contribuintes. 

Direis que com esses bens da coroa recom- 
pensou o absolutismo os serviços das comquistas 
Recompensou ó verdade ; mas foi os d'aquelles q 
vinham curvar a fronte gloriosa á corrupção c 
tezã: as almas altivas e nobres tinham r. 
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TOTSa. Lerobrae-vos de Pacheco, de Albuquerque, 
iir Camões, iJepois serviram eUea nos tempos mo- 
«lemos para isso mesmo? Quantas alcaidarias-mó- 
rôB, quantos direitos reguengueiros, quantas ter- 
ras da coroa, distribuístes pelos soldados da guerra 
peninsular, cuja sorte vindes hoje deplorar com 
lagrimas hypocrítas? Fostes sequer buscar os bens 
<1a- coroa a essas casas, onde elles se tiuham tor- 
na espécie de património, para recompen- 
■ aquelles que se batiam contra nós os saltea- 
res do Mindello? Repartistes sequer a túnica 
«pular segundo as vossas idéas de justiça politi- 
:/'. Respondei, 
Com o decreto de 13 de agosto D. Pedro cum- 
as promessas dos seus antepassados, os reis 
a edade-roedia: mas cumpriu-as segundo as con- 
dições da eivilisaçào moderna: aboliu o systema 
tributário local e excepcional que seria hoje ab- 
surdo, e que devorado pela nobresa era um du- 
plicado escândalo. As cinzas de tantas gerações 
de villâos espoliados por séculos, foram, emlim, 
vingadas pelo braço de um rei. Que quereis? Nós, 
i vis, por força havemos de abençoar a memoria 
; 1). Pedro. 

Dizei, doutores da Xuclo, 6 verdade ou ê men- 
ira aquillo que se es?reveu nas actas das vossas 
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cortes de 1641, que não ha prescrippão contra o 
reino eraquanto elle não tem faculdade, nem li- 
berdade para reclamar os seus direitos? Outra vez: 
respondei. 

Sabeis vós uma coisa? Se o decreto de 13 de 
agosto podesse conter disposições de uma repara- 
ção afroz, não só seria preciso fazer cessar as 
prestações foraleiras, mas também mandar traba- 
lhar nos campos com as cadéas da servidão aos 
pés, três ou quatro gerações de donatários de bens 
da coroa, por conta das suas victimas. Nem assim T 
talvez, ficaria compensada a oppressão e o escân- 
dalo de alguns séculos. 






No momento cm que escrevíamos e mandá- 
vamos para a imprensa o itllimo artigo, em res- 
posta ao que a Nação escrevera contra n6s ; a pro- 
pósito das leis da dictadura de D. Pedro, mal 
imaginávamos que o agente publico intervinha 
na questão, para defender nos tribunaes a me- 
moria do imperador, se, como cremos, é exacto 
o que se lê boje nas columnas d'aquelle jornal, 
s- M tivéssemos sabido a tempo, o nosso artigo 
leria sido supprimido. Desde o momento em que 
a auctoridade interveiu no combate, a questão 
acabou para nos. I). Pedro e a sua vida perten- 
cera hoje ã historia: na nossa opinião o defeu- 
del-o ou aggredil-o não pertence ao ministério 
publico. Cremos que sem negar os seus defeitos 
de homem, teríamos meios de o fazer vêr a uma 

tluz mais favorável, do que o viu a .Sacão, e que 
saberíamos reivindicar para elle a justiça dos lio- 
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meus, que apreciam os actos e os successos r 
só em si, mas também nas suas causas e elfcita 
As reivindicações da imprensa são mais elíicaj 
e uleis para os mortos do que as dos tribunoc 

Na redacção do Pais ha quem fosse sol. 
de I». Pedro: quem entrasse em mais de vinle 
combates sob o seu mando supremo. Não lhe 
consta que olle desse nunca ordem aos Sena sol- 
dados para que, no recontro com os inimigos, cha- 
massem os oílicia<is de justiça para os prenderem, 
ou os escrivães para os auetoarem. A ordem Ma 
levar os sessenta na patrona, outros sessenta no 
burnal, e as bayonelas bem pulidas. Se as ordens 
tivessem sido o inverso, o ministério publico não 
teria hoje o incommodo de aceusar o jornal rea- 
lista. 

De hoje avante até que se conclua o processo 
da Ração, o órgão do partido do snr. I). Miga»! 
não nos ha-de encontrar mais no campo da im- 
prensa, ainda mesmo quando nos aggretUsse. A 
perseguição sanctitleou e tornou para nós inviolá- 
veis os nossos adversários politicou. 

Os redactora do Pa'z são em geral pobres, e 
os recursos de um jornal nascente são sempre li- 
mitados. Se, todavia, os gastos de um processo, 
ou o seu resultado na hypothese de ser desfavo- 
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•avel, collocarem a Nação em emtiaracos pecu- 
niários, nós rogamos singella c sinceramente aos 
•eu^ redactores que não se esqueçam de que no 
íscriplorio do Pais, hão de encontrar alguns dos 
sus irmãos na imprensa, posto que seus inimi- 
is, e provavelmente inimigos irreconciliáveis, em 
ipínines politicas 1 . 



E3te artigo foi publicado em 22 tia agosto e 
rimeiro uru 7 do mesmo inez, 

iVofa áot eáttom. 
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REPRESENTAÇÃO 

DA 

CAMARÁ MUNICIPAL DE BELÉM AO GOVERNO 

1854 



> ■ • 



Senhor. 

A camará do concelho de Belém, eleita para o 
biennio de 1854 e 1855, no momento de entrar 
no exercício das suas funcções, entendeu que o 
seu primeiro dever é fazer subir á presença de V. 
AL, uma exposição fiel da situação económica e 
administrativa do novo município, e pedir juátiça 
para os habitantes d'elle, sem o que a camará não 
se poderá habilitar para estabelecer os seus meios 
de administração e satisfazer aos encargos que 
pesam sobre ella. Os vereadores sentem ter de 
distrahir a attenção de V. M. e a dos seus minis- 
tros, do3 negócios geraes do Estado para uma ques- 
tão puramente local ; mas constrange-os a assim 
procederem a obrigação que teem de não trahir a 
confiança que n'elles depositaram os seus concida- 
dãos. 
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Os decretos de 11 de setembro de II 
coustituiram os dous concelhos de Belém e dos 
Olivaes com o antigo termo de Lisboa, foram uma 
providencia benéfica; mas foram ainda mais do 
que isso: foram uma providencia justa oo seu 
pensamento. O Governo reconheceu no respectivo 
relatório a urgência e ajuslioi 0'aquelta medida 
reclamada pelos povos. Posto que abi não se par- 
licularisassem os fundamentos d'essa justiça, os 
ministros que propozeram e refe rendaram aquel- 
les decretos linham-nos por certo presenteá. A 
camará de Belém cumpre, todavia, apontar os 
principaes para n'e!les estribar as conclusões mais 
importantes d'esta representação. 

Talvez em nenhuma questão de direito publi- 
co, o legislador deva ser mais cauteloso em Dão 
ferir o dogma da igualdade dos cidadãos perante 
a lei, do que em matéria de tributos. Era tn.kvia 
n'esta relação que os habitantes do d 
termo de Lisboa, pareciam constituir uma classe 
de ilolas no meio da população portugueza. Aos 
tributos geraes d'este território, que entravam nos 
cofres do Estado, accrosciam outros que ounsti- 
tuiam pela sua Índole e origem, e pela sua impor- 
tância, a melhor porção dos impostos municipaes, 
sendo necessário ainda contribuir com uma si 
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idas c variadas contribuições directas e indire- 

, que conservavam o primitivo destino, para 

rfazer a sua quota nos encargos gcraes do con- 

Iho de Lisboa, a que o mesmo território andava 

mexo. Por este modo os numerosos habitantes de 

algumas léguas quadradas em volta da capital, 

ficavam n'essa parte fora do direito commum. 

Na apparencia, esta situação constitucional- 
mente impossível, vinha a ser a mesma de Lis- 
boa, onde as contribuições arrecadadas na repar- ■ 
tição das Sete Casas, são verdadeiros impostos mu- 
nicipaes que entram no thesouro publico e de que 
o Governo deduz certa parte para dotação do con- 
celho. Mas em Lisboa esta excepção linha e tem 
um íim justo. Tende a estabelecer a igualdade pa- 
recendo destruil-a: equilibra por excesso de en- 
cargos um excesso de vantagens. Lisboa tem thea- 
tros, aqueduetos, jardins, monumentos que custa- 
ram milhões tirados dos cofres públicos, escnolas 
superiores, academias, museus, bibliolhecas, tudo 
mantido á custa do Estado. Grande parte das con- 
tribuições geraes despendern-se no seu seio, e a 
circumstancia de ser o centro da administração, o 
foco do luxo e da civilisacào do paiz, dá-Ihe uma 
população Uncluante, que vem por mil modos con- 
imtnir ahi boa parle da renda liquida da pro- 
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priedade e do trabalho nacional. A applicação de 
uma porção das rendas do município a compensar 
benefícios tão custosos para o resto do reino como 
importantes para a cidade, é justa. Repetimol-o, 
desigualdade apparente é n'este caso a igoaklade 
real. 

Estas considerações não eram nem são appli- 
caveis ao território circumadjacenle de LfebMj 
districto pela maior parte rural, cuja industria 
agrícola definhava, como bem advertiu o Governo, 
debaixo da pressão inevitável da liscalisacào dos 
impostos de consumo. Aqui a desigualdade de si- 
tuação, relativamente aos outros concelhos ruraes, 
era palpável e escandalosa, porque não tinha ne- 
nhuma das compensações que justificam o grava- 
me extraordinário que pesa sobre a capital. Bas- 
tava comparar dous factos que estavam patentes 
aos olhos de todos, para conhecer a injustiça que 
se practicava. Ao ponto que em Lisboa os edificios 
arruinados se reedificavam e se multiplicavam as 
novas constrqcções; emquanto ahi o commercio 
em grosso e de retalho e as industrias fabris cres- 
ciam a olhos vistos, na parte urbana mais popu- 
losa do termo e que se considerava ate como um 
bairro da cidaiie, nas freguesias de Belém e Ajuda, 
viam-se cair ou serem derribadas as casas, fec 
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■em-se lojas, acabarem pequenas industrias, em- 
i todos os signaes de uma rápida decadência. 
A oppressão e o excesso do imposto faziam seu 
oíEcio ; o que faltava eram os elementos de vida 
que annullam em Lisboa os effeitos da desigual- 
dade das contribuições. 

Taes deviam ser os fundamentos principaes da 
desannexação. A consequência forçosa d'esta, era 
equiparar os novos concelhos aos outros conce- 
lhos do reino. Foi o que só se fez ate" certo pon- 
-, deixando-se continuar a subsistir a injustiça 
a applicaçào para o thesouro publico, de unia parte 
is impostos de sua natureza municipaes, que até 
Jntão se cobravam pela alfandega das Sete Casas. 
Os decretos de 11 de setembro de 1852, ti- 
veram por objecto beneficiar os habitantes do 
antigo termo. Negal-o seria negar a verdade. O 
que não lhes fizeram foi justiça inteira. Talvez se 
possa sustentar a legitimidade do imposto exce- 
pcional e gradativo, que a lei estabeleceu nas licen- 
ças para a venda de líquidos, até certa distancia 
da linha de circumvallacão de Lisboa. É matéria 
essa que esta camará ainda não examinou devi- 
damente e sobre que, portanto, não se julga ba- 
Êara reclamar, podendo acaso considerar- 
ibuto como uma transformação de parte 
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nhum moilo se poderiam cobrar nas barreiras. 
Mas alem o" esse, estabelecerara-se outros dous par 
os quaes a camará não acha razão plausível. í 
os tle dez reis em canada de vinho, vendido a 
miúdo e de quinze reis em arrátel de carne ver 
de. A disposição que os estabeleceu, reduzin< 
os direitos que o termo pagava às Sele Casas, im 
portava um beneficio, uma concessão parcial ; mas 
importava também um encargo que nada pode 
justificar. 

No relatório que precede um dos decretos 
de 11 de setembro relativos a este assumpto, 
assevera-se que a 3olução dos impostos especiaes 
que os novos concelhos continuam a pagar, é justa 
feios benefícios e eômmodos que lhes resultam 
do contacto com a capital. 

Quaes são os fundamentos tVesla afirmativa ? 
Occullou-os o Governo. A camará procurou ras- 
trial-os. Examinando a serie de factos em que 
ella se poderia estribar, não achou senão três 
que não sejam insignificantes: 1 ,° a seguraupa pu- 
blica mantida n'uma pequena porção do seu ter- 
ritório peia guarda municipal: 2.° desnecessidade 
de um estabelecimento especial d'expostos: 3.° a 
proximidade do grande mercado de Lisboa pai 
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; productos da industria agrícola dos dous con- 
celhos. Fora d'isto a camará não atina com as 
vantagens que possa trazer aos seus administra- 
i a visínhanea da capital. 
Pelo que respeita ao serviço de segurança pu- 
blica, feito n'uma pequena parte do concelho, a 
mamara de Belém, uma vez que se faça inteira 
justiça, pagará com a melhor vontade pelo seu 
;ofre, a quota que se arbitrar proporcional ao 
serviço da guarda municipal de Lisboa n'este con- 
celho. 

Relativamente aos expostos o concelho de Be- 
lém está igualmente promplo a contribuir para a 
Saneia Casn da Misericórdia de Lisboa, do mesmo 
modo que contribue a camará da cidade, guar- 
dada a relação das respectivas populações, alem 
de estar certo que a Junta Geral do ttistriclo não 
deixará de prover n'esse caso, conforme as attri- 
buiçòes que lhe confere o § 7 do art. S 1 6.° do có- 
digo Administrativo. 

Reconhecendo essas vantagens, a camará de 
Belém dá um documento de boa fé, oíferecendo-se 
voluntariamente a retribuil-as. A. mesma boa fé 
a obriga, porém, a ponderar que o 3." funda- 
mento que pôde occorrer para a conservação de 
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impostos excepcionaes, ou não existe ou ( 
pensado de sobra por desvantagens reaes. 
A população dos novos concelhos de Bi 
dos Olivaes é uma população principalmente rura 
facto que não deveria ler esquecido na eonfecf 
das leis de setembro. Todos sanem que 1 
maior embaraço da agricultura porlugueza 6 a 
cacez de braços. Tendo-se desenvolvido muito e 
extensão e pouco em intensidade, o augmenl 
progressivo do seu producto bruto, resultado c 
maior área cultivada, não está em harmonia cora 
o desenvolvimento da população agrícola. Assim 
em quanto os produclos da primeira industria n 
cional caminham regularmente para a baixa pel 
superabundância, o salário tende de continuo í 
elevar-se. No reino em geral a situação do prole 
lario melhorou e muito, porém o cultivador p 
essas tendências oppostas de atta e baixa, mas 
que convergem ambas em seu damno, cada veí 
se vê em maiores apuros e dilliculdadcs. Este phí 
nomeno coram um aggrava-se nas cercanias ( 
Lisboa por diversas circumstancias, que justamente 
procedem da visinhanca de uma populosa capital 
A industria fabril desenvolvida em Lisboa d 
porcionadarnente com o Testo do paiz, exceptuai 
do, talvez o Porto, traz uma procura maior c 
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ra^os, que é causa poderosa do accrescimo do 
lario rural nos concelhos limitronhes. Depois o 
excesso de produeçào geral mantendo um excesso 
de concorrência por toda a parle, exaggera esta no 
principal mercado do reino, e a depressão dos pre- 
ços toroa-se correlativa d'essa exaggeraçào; por 
isso acontece, não só equipararem-se is vezes, mas 
altí acbarem-se mais baratos os géneros (captivos 
de direitusj na capital do que nos districtos re- 
motos onde foram produzidos. Accresceote-se a 
islo a decadência no mercado dos trigos durazios, 
principal produeção do antigo termo, e a preferen- 
cia dada aos trigos ribeiros impróprios d'estes ter- 
renos; accrescccte-se também a continua destrui- 
ção dos pomares por .uma enfermidade que não 
tem sido, que não será provavelmente atalhada, e 
poder-se-ha calcular se os novos concelhos, de- 
baixo destas condições desfavoráveis, independen- 
tes da sua proximidade ou não proximidade da 
ipítal, mas peioradas petas circumstancias que 
scem d'essa visinbança, devem ser onerados 
impostos extraordinários. 
íi situação económica em que se acha a agri- 
cultura, de produzir caro e vender barato, a te- 
nuidade do lucro sente-se com dobrada forca na 
visinbança da capital, e essa visinbança para as 
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populações agrícolas, longe de ser um bem í 
mal. A máxima concorrência do numerário é em 
Lisboa, e o numerário como outra qualquer mer- 
cadoria deprime-se pela concorrência; ou por ou- 
tra, a vida torna-se mais cara por esse motivo 
não só na cidade mas também nas suas immedia- 
cões. Ao passo porém, que se dii este fado, occor- 
re outro que com el!e se combina. A população 
rural visinha de Lisboa, cuja civilisação mate- 
rial é muito maior que a das províncias, partici- 
pa mais ou menos d'essa civilisação, porque a in- 
fluencia d'esta ó inevitável e irresistível. IVahi 
resulta para ella um maior numero de necessi- 
dades a satisfazer com o numerário deprimido no 
seu valor de troca. E este facto vem não só in- 
fluir directamente no bem estar do proprietário, 
do agricultor, do seareiro, do pequeno commer- 
ciante, dos contribuintes, em summa, mas também 
associar-se ás causas geraes e locaes da elevacio 
do salário, e a recair por outro modo indirecta- 
mente sobre elles. 

Ha mais. Quando a acção fiscal das Sete Casas 
abrangia também o termo, os cereaes que vinham 
de fora encontravam aqui um tributo que rigoro- 
samente constituía um rios chamados direitos pro- 
tectores para os lavradores d'estes contornos. Era 



REPRESENTAÇÃO AO GOVERNO 



173 



Aiei 
note 
abei 
cora 



ie 60 reis por arroba tio género, ao passo que 
cereaes de lavra própria consumidos no termo 
soffriam contribuição alguma de consumo. Se- 
xados os novos concelhos, os cereaes estranhos 
concorrer livremente com os de producção 
local, quo aliás tem de ir luetar com elies no mer- 
cado de Lisboa, onerados com os mesmos 60 reis 
por arroba que os outros pagam. Àccresee a isto 
outro inconveniente resultante da proximidade de 
ura grande mercado. Os cereaes do Ribatejo e 
Alemtejo aflluindo a capital, deprimidos como se 
itou já por uma concorrência excessiva, achando 
Tio o mercado contíguo dos novos concelhos, 
ira um favor de quasi 50 reis por alqueire que 
resulta da suppressão do direito fiscal n'estes 
pontos, e sem dillerenca de custo no transporte, 
affluem naturalmente aqui ainda mais do que a 
Lisboa, e augmentam pelos effeitos de uma con- 
corrência exaggerada, no mercado interno dos di- 
ctos concelhos, os embaraços geraes e particulares 
em que laboram os agricultores do nosso território. 
A camará, Senbor, tem de advertir de passa- 
m, para que os seus desejos não sejam calum- 
los e as suas idéas mal interpretadas, que Dão 
;pira por direitos alguns protectores, por leis 
'excepção que favoreçam a agricultura do con- 
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celbo de Belém com detrimento da alheia. Pelo 

contrario está persuadida de que a liberdade da 
industria e do coinmercio, quanto mais ampla me- 
lhor, liade vir a remediar os males que quasi 
sempre resultam da transição do antigo systema 
de tropeços Dscaes, para o systema contrario que 
é o verdadeiramente protector. A camará crê ser 
fiel interprete da opinião dos seus representados, 
asseverando que estes preferem a sua indept 
dencia municipal, a essa união absurda com a 
pitai, que Linha por base a iDjustiça e a íQiquidi 
de; preferem-ua a essa rede de v 
zia pesar sobre este território a 
Sele Casas e que eram uma fonte perenne de 
moralidade e de crimes; preferem-na aos tribul 
desiguaes e sem razão desistência com que esti 
vam onerados. O intuito da camará é provar 
os que se decretaram sào tão injustos como os 
foram supprimidos, porque as vantagens da 
nhança de Lisboa em que a dicladura se fui 
para os estabelecer, não existem ou são annulls 
das por desvantagens que resultam da mesi 
circumstaucia. 

Ha, Senhor, um facto assaz significativo, qi 
se prende a esta questão, e sobre o qual a 
de Delem chama a atlenção dos ministros de V. 
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o £i?cal das Sete Casas não abrangia só o 
território dos concelhos novamente creados: es- 
tendia-se por freguezias (!e outros concelhos limi- 
trophes. Acabando com o termo, e creando os 
novos impostos só nos dons municípios, a dietadura 
libertou indirectamente de todos os odus extraor- 
dinários aquellag freguezias. Se isso era justo em 
relação a cilas, como o seria também que ficassem 
ao mesmo tempo oneradas as que compõem os 
concelhos de Belera. e dos Olivaes? Nenhuns moti- 
vos podem existir para tão (VigraiUe desigualdade- 
Mas supponhamos, Senhor, que as cousidera- 
pSea em que se estriba a imposição dos novos tri- 
butos, cuja suppressào a camará pede, eram exa- 
ctas. Não desappareeem essas razões diante de 
outro facto da própria dictadura, de que ella se 
esqueceu ao promulgar os decretos de 11 de se- 
tembro? Governo contractou a feitura de um 
caminho de ferro que partindo da apitai vai atra- 
vessar alguns territórios mais férteis do reino. Os 
efleitos de uma tal via de communicacão serão o 
appro.timar, tornar contíguos, digamos assim, das 
porias da capital, um grande numero de ricos con- 
celhos da Estremadura e do Alemlejo. Em relação 
ao contacto commcrcial entre esta e muitos doa 
concelhos do Ribatejo; em relação ã facilidade de 
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transportes, c commuuicapOes de toda a or<] 
esses concelhos ficarão mais perlo do centro I 
Lisboa do que Odivellas, Carníde, Porcalbota, 
valle de Oliveiras ou a ribeira de Algos, 
cultivadores lêem de conduzir os produetos da s 
industria ou de ir buscar os objectos de rpje c 
recém, por estradas ordinárias abertas impí 
mente em encostas ladeirentas, estradas que n 
possível mudar ou sequer melhorar, sem dispt 
de avultados impostos municipaes. 

Se dos novos concelhos se devem tirar a 
mas dezenas de contos de reis porque estão em 
próximo contacto com Lisboa, ou a igualdade dos 
cidadãos perante as leis tributarias é uma 1'almla, 
ou a esses concelhos uirn^rapliiauiiiíMe- mais remo- 
tos, mas atravessados pelo caminho de ferro, se 
ha-de exigir uma maioria de impostos, tanto ou 
mais pesados que os creados pelos decretos de II 
de setembro, para o termo desannexado e consti- 
tuído municipalmente. 

Mas anstrahindo da existência ou não existência 
do caminho de ferro, temos um facto actual e não 
contingente, que mostra com evidencia o nenhum 
fundamento de um imposto especial nosdous mu- 
nicípios do antigo termo. 13 o dos concelhos da 
margem esquerda do Tejo em frente de Lisboa. 
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xlos sabem que a facilidade de transporte c com- 
inícacão pelas vias aquáticas apenas é inferior 
i que proporcionam as estradas férreas, e que em 
lapão â barateza esse meio de transito é ás ve- 
s superior ao d'estas. Nos seus effeilos economi- 
s a distancia de algumas fregueztas dos novos 
concelhos ao interior da cidade, empregando os 
meios ordinários de transporte, pelos caminhos 
communs, está talvez n'uma razão quadrupla da 
distancia d'A.luiada (por exemplo) ao centro da ca- 
pital. E todavia ninguém se lembra de fa/,er pa- 
gar aos habitantes d'aqueiles territórios um imposto 
especial, pela rapidez e facilidade das suas com- 
municacões com Lisboa. 

A camará, Senhor, não pede esses impostos, 
porque não pede absurdos, nem folga com os ma- 
les e oppressõcs alheias. Reclama simplesmente 
para os seus administrados o direito comuium, 
a lei da igualdade garantida na Carta constitucio- 
nal. 

Demonstrada a insubsistência da razão do re- 
latório que precede um dos decretos de II de se- 
tembro, resta outra talvez menos categoricamente 
expressa no mesmo relatório, mas que era a mais 
forte em relação ao thesouro publico. O respectivo 
ministro prcsuppunba uma diminuição de renda 
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pelo fado ria desannexaeão do termo. Obstava-!! 
isto a suppressuo de alguns direitos de consum 
em Lisboa, mas influía também na conservaçã 
de parte d'elles no antigo termo. Vem proval-o a 
discussão que houve na camará dos Dignos ['ares 
na sessão de 13 de agosto de 1853, exclusivamen- 
te relativa aos impostos exeepciouaes conservados 
nos dous novos concelhos. N'essa sessão o mesmo 
ministro declarou que, altento o estado da Fazenda, 
a mente do Governo não (ora effecttiar uma reduc- 
cão no qunntiuaivo dos impostos, mas unie-amente 
alliviar os vexames. Posto que esta declaração se- 
ja altamente inexacta, (visto que foi diminuído 
o quantitativo na carne e no vinho, e substi- 
tuída a base do consummo pela da venda, o que 
põe a salvo do mesmo imposto, todos os que man- 
darem vir de fora do concelho aquelles dous gé- 
neros directamente para o próprio consummo, e 
visto que foram inteiramente abolidos outros im- 
postos das Sete Casas, no termo, como os tio azeite 
e do combustível) todavia a explicação é termi- 
nante quanto as considerações económicas que 
moveram a dictadura a conservar nos novos con- 
celhos uma parte dos antigos impostos. Além 
da persuasão de que era justo pagar mais pela 
contiguidade de Lisboa, as apprcliensões do ( 
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remo acerca de um desfalque na renda publica, 
m frente de um deficit, obrigaram-no pois, a não 
itender a esta parte do paiz o beneficio do direito 
immum. 

Sem discutir se é licito invocar motivos de 
a) ordem quando se tracta de um negocio de 
istica ou de injustiça, porque se o acto é justo 
s considerações de conveniência ou inconve- 
iencia são supérfluas, e se é injusto nunca 
lias o podem legitimar, a camará de fielem ac- 
iila esse fundamento. Se, porem, os factos vie- 
!m provar que a desannexação do termo, longe 
3 trazer um desfalque nas rendas cobradas po- 
is Sete Casas, deu um resultado contrario, isto é, 
m augmento de receita, é evidente que esse 
lesmo fundamento cae por terra, e a conserva- 
io dos direitos nos novos concelhos Oca reduzida 
categoria de uma oppressão absolutamente bl- 
indada. 

E é exactamente, Senhor, o que se verifica. 
)mado o rendimento das Sete Casas e Terreiro 
repartições unidas pelas reformas de 1 1 de se- 
imbro de 185-2) duranle os primeiros seis mezes 
i nova orgaoisacão, (setembro, outubro, no- 
r embro, dezembro, de 1852, janeiro e feverei- 
de 1853) acha-se que o seu valor foi de 
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532:0985421 réis: examinando porém os rendi- 
mentos das duas repartições separadas, nos tnezes 
correspondentes de 1851 a 52, acha-se que o das 
Sete Casas foi de 410:0515523 réis e o do Ter- 
reiro de 70:894#94Q réis, o que perfaz um total 
de 480:9495463 réis. Assim a concentração da 
acção flscal até á linha da ci reuni vailação, onde 
essa acção é possível e eílicaz, produziu o edeilo que 
devia produzir, um augmento de receita em seis 
mezes de 45:148^958 réis. Na verdade, os novos 
direitos creados soltre legumes e que subiram 
n'esse período a 5:4505501 réis, reduziriam o ex- 
cesso a menos de 40 contos: mas deve-se atlen- 
der lambem a que desappareceu do rendimento 
das Sete Casas a verba dos direitos de exportar, 
de vinhos, e além d'isso, por effeito da nova li 
da sisa, o producto d'esta diminuiu nos seis r 
zes de 1852 a 53, tomados por termo de compai 
çào, de 3:5005000 réis, podendo-se deduzir d 
falta de uma verba e da diminuição da outr 
que o sobredito accrescimo nos direitos de c 
summo, excede muito os 45 contos de réis. 

Taes são, Senhor, os factos e as razões qu< 
camará municipal de Belém submette á cons 
ração de V. M., acerca dos impostos extraordi 
rios que ficaram pesando sobre os novos [ 
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. A abolição iVelies á moralmente necessária, 
de certo o Governo de V. M. não deixará, á 
ista das considerações expostas, de tomar, pe- 
mle o Parlamento, a iniciativa de uma modi- 
içlo indispensável da lei, cujo espirito e cuja 
;encão benelica não é possível desconhecer. 
A camará, Senhor, diz — Intenção benéfica— 
dil-o mui de propósito. Repetindo ainda uma 
vez que os habitantes d'cste concelho tiraram van- 
tagens reaea dos decretos de 1 1 de setembro, 
Hiu sente que lhe cumpra representar dentro em 
; a V. M., sobre as interpretações forcadas 
[iie se tem dado as disposições claras e termi- 
lanles da lei, para se {gravarem os pm-o-, e 
ws que se tem practicado e practicam, para 
iHiservar ora proveito particular os vexames 
e que, na sessão de 13 de agosto de 1853, o ini- 
bira da fazenda asseverava (provavelmente por 
alta de exactas informações} estarem livres os 
s municípios. NVsta parte a camará recorre- 
í opportunamente a V. M., para que de prompto 
«com a males, cujo remédio depende sim- 
■-niriiii' do executivo. Na presente supplica res- 
a mostrar os inconvenientes que 90 pi ■ 
n ser removidos pelo legislativo. 
A insubsistência dos motivos que se buscaram 
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para conservar os novos coDcelios Q'u 
pão excepcional produziu, como era de esfj 
disposições que na lei contrariavam e8í 
A consciência de que realmente 03 i 
lhos não deviam ser onerados com os 
especiaes que se lbes impozeram, inspirou a pres- 
cripcâo do artigo Í2.° do decreto de 1 I i 
temltro de 1 852, expedido pelo Ministério do Rei 
no qual se eslatue que o Governo dará annu; 
mente uma prestarão ás camarás dos mimicipi 
novamente creados, equivalente à despeza met 
que anteriormente fazia a camará de Lisboa, l 
a illumiuacão e 'calcadas no território desanneJ 
do. Se na realidade os impostos então estabel 
das eram urna conpensação das vantagens ( 
das pela proximidade da capital, se o ilovt 
queria alem d'isso obstar com elles a um augmei 
lo de deficit, a camará de Belém não pôde atii 
com a razão porque se lhe havia de fazei 
dom puramente gratuito, augmentando para i 
o deficit, em detrimento commum da 
se diga que essa dadiva é deduzida da prestai 
concedida ao conselho de Lisboa. Não impí 
para este caso nem a origem ou legitimid 
d'aquella prestação, nem a justiça das det 
que n'ella se fazem. que importa é que e 
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tecendo a dotação que se destina a esta cama- 
, a dictadura ou não estava bem firme nos prin- 
que invocava, ou desbaratava uma somma 
que alias deveria entrar nos cofres públicos, fa- 
zendo donativo d'ella aos babitautes do antiga 
termo. 

Mas esta disposição não é só contradictoria 
com os fundamentos das provisões tributarias de 
um dos decretos de i 1 de setembro: é também 
inexplicável em si mesma. Ordena-se ahi que as 
sommas dadas aos novos concelhos, sejam calcu- 
ladas pela media da anterior despeza local, de 
illuminação e calçadas. Porque, porém, e*>aH dais 
uoicas verbas hão-de ser tomadas para base do 
calculo, e não conjunctamente a assaz avultada da 

Kipeza, a dos vencimentos, ele? 
Se o (ioverno entende, contra as suas pro- 
ias declarações, que recebendo d'estes dous 
iicellms perto de 60 contos annuaes de contri- 
buição extraordinária, tem o dever de prover as 
suas despesas inutiicipaes, não é por certo com 
supprimenUs calculados arbitrariamente e muito 
inres aos encargos locaes, que reparará a fla- 
grante injustiça d'aquella contribuição. 

Sc todavia taes provisões devem cair deailte 
. onsideraçòes que theoricamente a* invalidam, 
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que ilirj., Senhor, esta camará acerca do artig) 
do decreto de 11 de setembro expedido pelo 
nisterio do Reino, que priva o concelho das j 
priedades raunicipaes, para as attribuir ao de 
Lisboa? Acaso os logradouros commaas dos visi- 
nlioi e que só pelo-; visinhos podem material mente 
ser ulilisados, os mercados, cuja localidade alias 
pertence á camará escolher, com appr 
Junta (lera! de Dístricto, os cemitérios emfim, on- 
de repousam as cinzas dos pães, irmãos e Alhos 
dos habitantes do concelho, podem ou devem cou- 
stituir propriedade alheia? Esta prescríppâo, vau 
quanto a mercados e logradouros de que os habi- 
tantes de Lisboa não podem u!ilisar-se, otlerece, 
quanto aos cemitérios, uma nova espécie de aer- 
vidão, a servidão que passa alem dos túmulos. As 
cimas dos mortos do concelho de Belém pertence- 
rão ao município da capital, e poderão ser muda- 
das ou dispersas ou vendidas com o chão que as 
cobre, sem que seja licito á própria municipali- 
dade obstar a taes actos ? Fortes deviam ser os 
motivos que a dictadura teve presentes para to- 
mar tão estranha providencia; mas esta camará 
não os alcança, e por isso mal pôde combairl-os. 
Demonstrado, como parece Ucar, que os de- 
cretos de 1 1 de setembro, justos e benéficos no 
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tsn pensamento, pelas provisões especiais que 

■ncerrani, annullam na maior parle os bons afifei- 

1 â'ess8 pensamento, segue-se a necessidade da 

-ua reforma. Teniio sido os mesmos decretos acto 

5 Governo constituído em dicladura, e sendo para 

ille honroso o liavel-os publicado, embora ímper- 

citos no seu desenvolvimento, esta camará enten- 

leu que devia antes dirigir-se a V. M. do que 

) Parlamento, para que o íioverno podesse usar 

iste negocio de uma iniciativa que justamente 

i pertence. 

Não só essa consideração, mas lambem o n* 
ido e provado amor de V, M, á equidade e a tu- 
i quaitlo passa arredar dos povos oppressões e 
vexames, asseguram feliz exilo a uma prelecção 
Ião legitima, e lundada em tão urgentes razões. 
Se, porém, os ministros de V. M. houvessem de 
desprezal-a, o que de nenbum modo esta camará 
espera, então el!a se veria na necessidade de ap- 
xtllar directamente para os representantes do paiz, 
! não cessaria nas suas supplicas até obter desag- 
ravo e inteira justiça. 
A camará de Belém está tão convencida de 
não existe motivo nenhum razoável para os 
s administrados viverem, em relação aos impos- 
, fora do direito commum; conhece tanto a im- 
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possibilidade .ic sohrecunv.ir.ircnm lintas, derramas 
ou outros quaesquer tributos, um concelho em cu- 
ja parle urbana as apparencias externas bastam 
para indicar decadência, e que na p;irte rural lu- 
cta com as dilficuldades que ficam ponderadas; ro- 
pugna-lbe tão profundamente annuliar pelo es- 
tabelecimento de novos encargos, o allívio que 
resultou para este território da sua separação da 
capita!, que está na tlrmissima resolução de não 
exigir dos habitantes d'elle um único ceitil para 
as despezas do município, em quanto não forem 
libertados do tributo extraordinário lançado pelas 
leis de setembro sobre dous dos mais importantes 
objectos de consummo, as carnes verdes e o vi- 
nho, tributo cuja importância n'esle concelho ex- 
cede a 30 contos de réis. Seja qual fôr o resulta- 
do dos seus esforços, que serão incessantes acerca 
(Veste negocio, a resolução que tomou de não le- 
gitimar com a sua aquiescência uma situação con- 
stitucionalmente impossível, flearã inabalável por- 
que asseuta em convicções iudestruetiveis. 

A camará reconhece que o mal não pode ser 
remediado senão n'um certo prazo, pela indispen- 
sável intervenção do Parlamento. Existe além d'isso 
um contracto de arrematação dos novos impos- 
tos no concelho de Belém, que sú termina em ju- 
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nho do corrente anão, e um dos primeiros deveres 
do Governo é manter illésa a fé publica. tempo 
que resta ainda para os habitantes d'este iiiuniei- 
..ilrerem a arrematação dos direitos de venda 
o vinho e carnes verdes, c sulíiciente para 
d Governo fazer votar nas duas casas do Paría- 
iiiniio, as reformas indispensáveis dos decretos 

Ietatoriaes de 1 1 de setembro. No decurso d'este 
xiodo a camará procurará conciliar os deveres 
ic lhe impõe a voz da consciência com a escru- 
dosa obediência ás leis vigentes, porque sabe 
íe a primeira condição da liberdade ô a obser- 
Kiciíi da lei. Cia orbita da sua acção não tolerara 
iosos da parte doa arrematante» d'aquelles tribu- 
tos excepcionaes, mas não tolerará lambem que 
ellcs sejam defraudados pelos habitantes do con- 
celho do que legitimamente lhes pertencer. 

Applicando ao cofre municipal de Betem uma 
quota deduzida da dotação do de Lisboa, calculada 
sobre uma base desarrazoada, ruas precisa, as leis 
tle setembro allribuiram ao Governo e á camará 
da capital a avaliação d'essa quota, excluindo vir- 
tualmente a camará de Belém do direito de veri- 
ELcof, á vista dos documentos da mesma avaliação, 

Iexaccão d'eila. 15 mais uma violência transitória 
que este concelho tem de submelter-se. A ca- 
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mara aceeítarà essa somma (qualquer que \ 

a ser) fixada pelo arbítrio do Governo e da cai 
de Lisboa interessada em que seja a mi 
possível. Com elia, com o producto áa 
e cora outra qualquer pequena fonte de rendimen- 
to que possa existir, occorrera ás clespezas de 
administração, de limpeza, de calcadas e de illu- 
minacão, até onde esses rendimentos chegarentj 
certa de que os seus representados preferirão a 
falta temporária de uma parte dos' cómmodoa é 
vantagens que deve subminist.rar-lhe a adminis- 
tração municipal, a que esta camará practique o 
minímo acto, do qual se possa deduzir que o eon- 
celtao presta a saneção do seu assentimento 1 
provisões tributarias que são moralmente imp( 
si veia. 

Se porventura, Senhor, o Governo de V. i 
entendesse dever cerrar os ouvidos as repres 
tacões d'esta camará, o que nem remotamente 
abaixo assignados suspeitam, também ella p 
elevar respeitosamente á presença de \ 
supplica para que ordenasse ao seu Governo u 
usando das attribuifões que lhe confere o artigo 
ítíli." do Código Administrativo, a dissolvesse, 
sendo certo que os habitantes do concelho de 
Delem facilmente achariam outros cidadãos ( 
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melhor soubessem promover os seus interesses 
municipaes do que os actuaes vereadores. ; 

Deus Guarde a" Vossa Magestade por muitos e 
dilatados annos como todos havemos mister. — Ca- 
mará 11 de fevereiro de 1854 — O presidente, 
Alexandre Herculano — João ferreira Godinho — 
João José Teixeira 1 — José Street d'Arriaga e Cunha 
— Visconde da Junqueira. 
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A camará municipal do concelho de líelem vem 
perante o Parlamento pedir a reforma doa decre» 
tos de 11 de setembro de 1852, que instituíram 
ciim o antigo termo de Lisboa os dous concelhos 
de Delem e Olivaes. Ella recorreu já com esse in- 
tuito ao Governo de Sua Magestade, para que o 
mesmo Governo usasse da sua iniciativa naquella 
reforma, pelos fundamentos expostos no requeri- 
mento que lhe dirigiu, e que se ajunta à presente 
súpplica. À vista d'esle ú Parlamento nâo só apre- 
ciara, sem que seja necessário repcti!-as aqui, as 
razões em que esta camará se estriba, para pedir 
uma reforma altamente reclamada pelos princí- 
pios mais incontestáveis do direito publico consti- 
tucional e da economia politica, mas também ava- 
liará devidamente o proceder do Governo sobre 
tão grave assumpto. 

N'eaae requerimento a camará dava ao Miuis- 
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terio uma prova de deferência, espondo-lhe i 
aggravos que dos decretos de setembro resulta 
para os seus administrados, e confiando á sua ini- 
ciativa o remédio dos mesmos aggravos. Via na 
idéa fundamental dos decretos uma idéa benéfica 
e justa, c esperava que u Governo adoptasse u 
desenvolução mais lógica de um pensamento < 
era seu. Quando assim não succedesse esta i 
mara tinha o direito de contar com uma denegi 
fão franca e positiva dentro de curto prazo. 
assim poderia recorrer em tempo opporluimá 
presentação Nacional. Versando a questão prin 
palmenle sobre tributos cobrados por arremataçãi 
c devendo esta renovar-se antes de julho do a 
corrente, é claro que a resolução favorável ( 
pretensão da camará de Belém ficaria indefiuidí 
mente addiada, logo que, celebrada a nova a 
matacão, se creasse a necessidade de manter r. 
um, dous ou três annos a fé de um contra 
que nem o próprio Parlamento poderia invalid; 
sem prévia indemnisação aos lesados. 

À deferência d'esta camará o Governo respc 
deu com o silencio; á confiança d'ella na sua i 
lustrapão, na sua justiça, na sua lealdade 
pondeu com uma das propostas apresentadas 
Camará dos Senhores Deputados pelo Ministro d 
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Fazenda, na sessão de li de abril, proposta rela- 
tiva em imposto do real ri'agua, inteiramente con- 
nexa com a pretensão do município de Belém, e 
cuja approvação sem restriecões importa uma ne- 
gativa ás suas justíssimas súpplicas. Este procedi- 
mento, posto que singular, seria na verdade cóm- 
modo para sem ruido se calcarem aos pés a justiça 
e o direito de milhares de cidadãos, se a esta ca- 
mará não incumbisse velar por elles, e impedir 
que o Parlamento haja de ser illudido, tornaudo- 
se innocente cúmplice de uma obra de iniquidade. 
Heportando-se ás ponderações feitas no reque- 
rimento dirigido ao Governo, sobre as diversas 
isposições mais ou menos irreflectidas e injustas 
s decretos de 1 1 de setembro, que esta camará 
jera sejam abrogadas ou substituídas pelo Par- 
lamento, ella invoca especialmente a attencãodos 
Senhores Deputados da Nação sobre o imposto ex- 
cepcional de quinze réis em arrátel de carne e de 
lez réis em canada de vinho, creado nos dous 
jvos concelhos de Belém e Olivaes, e assimilado 
j real d'agua, por ser lançado, não sobre o con- 
sumo total, mas sobre a venda a retalho, e por 
ficar incluindo em si, nos ditos coacelhos, aquelle 
antigo tributo geral. 

Na representação junta á presente súpplica es- 
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lá ponderada largamente a insignificância, dos 
fundamentos em que a dictadura de 185S se es- 
tribou, para crear aquelle tributo excepcional, 
Aqui, esta camará tem considerações de outra 
ordem que ajuntar ás que offerecou ao (Joveroo, 
e que por certo não serão inúteis na discussão 
matéria. 

A parte tributaria dos decretos de I i de 
lembro pecca. desde logo na base. É sabido que 
os tributos do paiz, em harmonia com as nossas 
instituições, se dividem em duas categorias 
butos geraes e contribuições muníeipaes. Directos 
ou indirectos, a condição de todos os impostos ge- 
raes è a universalidade. A Carta consagrou este 
principio. A lei que o quebrar é de direito nulia. 
Pela sua indole o imposto indirecto affecta ás ve- 
zes mais particularmente uma classe de cidadãos, 
conforme os objectos sobre que recae; mas 6330 
facto resulta sempre das leis económicas e da di- 
versidade das condições sociaes. direito publico 
escripto não pôde nunca admitlir a hypothese de 
se tributarem diversamente os habitantes de di- 
versas circumscripcões. Os impostos municij 
tlestinados a despezas publicas exclusivamente 
cães, são os únicos que justamente variam de 
calidade para localidade, porque o município 
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uma pequena sociedade civil dentro da grande 
sociedade, e os seus membros lêem deveres e di- 
reitos, vantagens e encargos próprios e exclusivos 
da vida pulilica municipal. Os decretos de setem- 
bro, em contravenção d'cstas doutrinas, crearam 
um tributo hyljrido nos dous concelhos do antigo 
termo: fundiram no imposto do real d'agua outro, 
que é municipal na sua Índole, porque exclusivo 
e de localidade, e que é ao mesmo tempo geral 

i sua applicação, por ser destinado a entrar nos 

ofres do Estado, lista situação, monstruosa e con- 
stitucionalmente impossível, é que o Parlamento, 
a quem incumbe manter as doutrinas da Carta e 
a inviolabilidade dos princípios, deve primeiro que 

ido fazer cessar. 
Na verdade a dictadura fundamentou as iuso- 
i provisões dos decretos de 1 1 de setembro, 
nas vantagens que os dous concelhos deviam au- 
ferir da proximidade da capital. Dado, porém não 
concedido, o facto, a consequência d'elle, se a 
dictadura soubesse respeitar as boas doutrinas, 
Beria exigir uma compensação directa do munici- 
, na bypotliese de que essas vantagens resul- 
ira de um sacrifício especial do Estado, porque, 

;sultando das condições naturaes e corograpbicas 
i dous concelhos, é ignorar os elementos da 
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economia politica, imaginar que taes vantagem 
escapam aos tributos geraes. Reduzindo os funda- 
mentos adegados pela dictadura às suas 
ras dimensões na representação juuta, esta camará 
declarou que acceitaria de tom 'grado o encargo 
de retribuir directamente quaesquer benefícios, 
em que se dessem 03 caracteres que exigem uma 
retribuição especial. Era o mais que legitimamente 
d'ella se podia exigir, e que ella se apressou ,1 
ollereeer para tirar lodos os pretextos á espoliai 
Independente da inconstitucionalidade do | 
buto especial, que os decretos de setembro c 
beleceram nos dous concelhos do antigo terna 
para elles poderem gosar de um direito desconto 
eido dos publicistas, o direito de proximidade, I 
de notar o desacordo d'este acto da ilictadin 
com o systeraa que, como tal, e depois como r. 
der executivo, o actua! Ministério parece kavt 
adoptado. As suas tendências, pela redacção 1 
pautas, pela adopção do imposto de repart 
por outras providencias análogas, bem ou 1 
concebidas, são evidentemente para o tributo d 
recto e para a sua divisão equitativa. E todavi 
traclando de impor uma espécie de contribi 
de guerra no; dous concelhos que crcúra, 
vez de exigir a troca de serviços, fo 
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quaes fossem, a compensação directa dos sacriíi- 
rjn- cs]n'i'iai?s ilo Esladn em bcnelicio especial dos 
mesmos municípios, por uma sorama qualquer paga 
telos cofres tias respectivas camarás, a dictadura _ 
luintuplieou ahí o imposto do real d'agua, im- 
osto cuja substituirão ha muito houvera procu- 
tdo qualquer Governo, que, hahituando-se a fazer 
a propor leis depois de examinar os factos, 
Ecoasse que clle tira das bolsas dos contribuintes 
;alvez o triplo do que eutra nos cofres públicos, 
: flagrante dos princípios lundamentaes 
wbre matéria de contribuições, acceitos por todos 
- mmomislas desde Adam Smil.li até hoje. 
A dictadura, promulgando os decretos da 1 1 
setembro, reconheceu nos respectivos relató- 
rios uma verdade sabida por todos, a decadência 
da riqueza nos territórios extmmu-ros sujeitos à 
liscalisaeão das Sete-Casas, decadência que na 
realidade, e segundo a opinião do próprio G-over- 
io, procedia do peso dos impostos e dos vexames, 
ainda mais gravosos, que se ligavam á sua arre- 
nidação e liscalisacão. Esse estado, procedido de 
ma situação tributaria especial, repugnava a to- 
Lis as c.mveiiiencias publicas; repugnava â jus- 
ã mora!. A primeira e mais importante 
itsivsshiíirle tia reform:) das Sete-Casas era, na 
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opinião dos Ministros, destruir esse estado anor- 
mal, u Governo entendia com a medida que de- 
cretava p-rvrer nmpUinieiUr. .'■ 
reclamações das povos. K evidente 'que ase 
sequencias lógicas d'estas premissas consistiam e 
acabar com o tributo excepciona! e com as Op- 
pressues; em acabar no termo, como diziam os 
Ministros, com os impostos do cidade e vexames 
a elles ink-eremes. Vejamos como estas bellí 
promessas se reaiisaram. 

Depois d'espoliar os novos concelhos de tot 
os próprios, que lhes pertenciam pelo simpie 
fado de existirem, attribuindo ;i camará de ListK 
baldios, logradouros, prédios urbanos e ruslici 
mercados, aqueduclos, e até os ossos dos mot 
nos dous concelhos de Belém e Olivaes, do moc 
que se vè nos decretos de 1 1 de seteml 
largamente exposto no requerimento appenso i 
esta súpplica, a dictadura veiu á questão do im 
posto especial . Escondido no moio das phrases p 
posas, dos aouuncios prósperos do futuro, ena 
tra-se no relatório dos Ministros o seguinte period 
— «os concelhos novamente ereados, ficando s 
jeitos ás imposições geraes do reino, apenas i 
obrigados ao pagamento de alguns tributos ; 
maior, que ainda os deixa em grandíssima var 
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ig-eru Riu relação ao seu estado anterior. » — 
Examinemos se os Factos coodiíera com estas 
allirmativas. 

antigo termo lisca! das Sete-Casas, como é 

Igarroente sabido, compunha-se de 37fregoez>a&, 

i pertencentes ao lenno municipal de Lisboa, e 

moa cie outros coucelhos limitroplies. 

j atino económico que precedeu immedlatamenle 

•eforma das Sete-Casas e a ereacão dos dous 

; llelera e Olivaes, o rendimento d'essa 

i fiscal no termo (Telia dependente fbi proxi- 

ametrte, segundo os mappas ofEojaes, de reis 

:í)iíii (000. Suppondo as forcas económicas das 

1 freguezias extramuros do concelho de Lisboa 

nHhsBtes as das lí dos outros concelhos, por- 

gualdades entre as de cada um dos 

s grupos são compensadas pelas desigualdades 

tre as do outro grupo, segue-8e qne 03 liabi- 

Kites dos dous novos concelhos, ou das 23 fre- 

lezias, pagavam proximamente 38 ou 10 COntoe. 

. «to foi arrematado nos dous concelhos 

i ~<\ ['ontos, despresadas as fracções. 15 portanto 

lente çpie o encargo tributário dos dous con- 

llios Geou sendo maior do que era d'antes. A 

ri..i disto, o Parlamento poderá apreciar qual 6 

mtctgern em que os deixa- 
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ram, relativamente ao seu estado anterior, 
decretos de 1 1 de setembro. 

Cumpre aqui obviar a um repara que 
parte do Governo, ou dos homens de 
tlieorias se poderá fazer. Descendo á analyse i 
impostos das Sete-Casas achar-se-ha tia verdat 
que d'antes, no território dos dous novos couc 
lhos, eram tributados mais géneros do que hoje, 
e que nas próprias carnes verdes o imposto i 
duplo e no vinho quádruplo. Mas o ponto verdí 
deiro da questão o o comparar a totalidade < 
ónus a que estes territórios estavam sujeitos, c 
aquelle a que o estão agora. Quando se di7. quf 
era impossível que o termo prosperasse daball 
da pressão dos tributos, attende-se ao faclo real 
e nào ao facto nominal. A diíferenca enorme, q 
achamos entre as suppostos resultados das i 
posições e fiscalisacâo das Sete-llasas e os ! 
resultados verdadeiros, o que prova? Prova i 
mesmo que se deduz de outro facto ai 
significativo, observado na historia do rendim 
lo das Sete-Casas no decurso de 18 ou 
nos, isto é, que esse rendimento augmenta lo{ 
que se encurta o termo fiscal, dimínue desde q 
este se dilata; prova que a medida de reduzir í 
acção das Sete-Casas ao perímetro da circumv; 
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lação da cidade foi profundamente judiciosa, e um 
acto em que, á justiça feita aos habitantes do an- 
tigo termo, separando-os municipalmente da capi- 
tal, bê associou a conveniência do thesouro ; prova 
finalmente que, a não suppormos uma espantosa 
malversação nas Sete-Casas, o contrabando, esse 
stigo supremo e inevitável de leis ineptas e 
aiiLi-mummicas, remediava ate certo ponto a 
exaggeração do tributo, sendo impotente contra 
elle uma fiscalisação violenta, assoladora, ímmo- 
ral nas suas consequências, e incapaz de preen- 

Pcher os fins a que era destinada. 
imposto sobre a carne e o vinho basta pois, 
na realidade, para compensar actualmente com 
um gravame novo, ainda maior, o gravame an- 
tigo. Mas não ha sò isto. Na representação junta, 
dirigida ao Governo, esta camará absteve-se de 
discutir o imposto gradativo, estabelecido pelos 
decretos de 1 1 de setembro para as vendas de 
líquidos. Queria examinar primeiramente os HlVi- 
tos positivos d'essc imposto, que ao simples aspe- 
cto parece ter unicamente por objecto tornar mais 
fácil a Qscalisaçao das barreiras da cidade, e ferir 
•speci ai mente, de um modo indirecto, o consumo 
de vinho feito pelas classes inferiores da capital 
fora da linha de circumvallacâo. A verdade, po- 
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rém, é que elle nem protege a Qscalisacão naquella 
linha, nem recae só sobre o povo da capital que 
vem (quasi exclusivamente no* dias sanctos) con- 
sumir vinho nos arrabaldes. Por grande que seja 
este consumo, é evidentemente muito inferior ao 
dos próprios moradores dos novos concelho», cujo 
gasto é diário, e que consomem outros líquidos. 
Assim, calculando proximamente em 7 contos Sfl 
réis annuaes o producto das licenças gradativas 
de cem, ciucoenta, vinte e dez mil réis, exigidas 
pelo lisco ás lojas de líquidos dos novos conce- 
lhos, pode-se allirinar sem exaggeracào que i 
contos de réis recaem sobre os habitantes d'elies 
e não sobre a população inferior de Lisboa. Esta 
somma addicionada aos 51 contos por que foi ar- 
rematado o imposto da carne e vinho, eleva o 
gravame actual pelo menos a 55 contos, 
gmentando-lhe assim o excesso sobre o gravam 
antigo. Ao mesmo tempo a nova taxa de licent 
pelo lado dos seus elleiLos económicos e conimei 
ciaes, é por muitos modos vexatória para os r 
vos concelhos; porque o resultado delia foi fechi 
rem as portas cenLenares de pequenas lojas i 
líquidos, que não poderam resistir a um i 
quasi prohibitivo, convertendo-se assim a ta: 
n'uma espécie de direito de patente de um exc 
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sivo, exigida aos donos dos grandes armazéns de 
líquidos. De similhante exclusivo resultou que, 
ficarem na miséria centenares de famílias, 
«ar do imposto gradativo o preço do vinho não 
iíu, porque o novo encargo para os grandes 
itabelecímeotos ficou superabundantemenle com- 
pensado pelo triplicado" ou quadruplicado da venda. 
Todavia as consequências d'este estado de cousas 
vão mais tonge. Diminuindo em virtude de tal 
faclo o numero das licenças muuicipaes, e conse- 
quentemente os redditos das novas camarás pro- 
venientes d'essa origem, ellas teem do ir basear 
por outro qualquer meio as algibeiras dos contri- 
liuiviks, d supprimento de similhante desfalque, 
perda e gravame para os habitantes dos 
reverte, porém, em beneficio do 
? Como todos os tributos, sobretudo indire- 
ctos, imprevidentemente estabelecidos, os 6 ou 7 
contos auferidos por esse meio, produzem por 
outro lado um desfalque, talvez igual. São duzen- 
tos a trezentos sellos de licenças, duzentas a tre- 
zentas verbas de decima e do imposto de quatro 
ir cento sobre casas, que desappareceram com 
cessação d'esses duzentos a trezentos estabeleci- 
mtos commerciaes. Entretanto os 6 a 7 contos 
taxa gradativa figurarão como um augmento 
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de receita no orçamento geral do listado, do 
mo modo que tantas outras decepções, que n\ 
liguram por motivos análogos. 

Esta «amara disse que o imposto gradativo 
não protege a Dscalisacào nas barreiras da cidade. 
EUeetivamente n'esta relação elle é de talo impo- 
tente ou nullo. Basta para -o conhecer saber-se o 
que no nosso systema- fiscal se entende em regra 
por imposto de consumo, á vista do Código Admi- 
nistrativo e leis correlativas. O imposto de consumo 
unicamente se pôde verificar na venda a retalho. 
Assim, não somente em virtude dos regulamentos 
existentes, mas também pelas indicações da ex- 
periência, o único meio de fiscalisação para taes 
impostos é o methodo dos manifestos combinados 
com os varejos dados nas lojas de retalho. O sys- 
tema do imposto das barreiras, como e\iste em 
' Lisboa, é o que propriamente corresponde aos di- 
reitos chamados em Franca d'ocíroi et cPentrét; 
Se as barreiras e registos liscaes na orla dos dous 
novos concelhos fossem lícitos, e todos os géne- 
ros importados pagassem sem distinccâo um di- 
reito maior ou menor, essas barreiras, espécie de 
guarda avançada das de Lisboa, defenderiam mais 
ou menos estas, fazendo elevar sempre os preços 
dos géneros no território dos «lous concelhos. 



OS, que 
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assim voltariam legalmente ao estado de oppres- 
são e vexame, de que as leis de setembro tenta- 
ram libertal-os, Mas sem isto, nem o imposto de 
consumo sobre a carne e o vinho, nem a Laxa 
gradativa das licenças conduzem, por essa parte, 
a resultado algum. contrabandista não precisa 
de ser taberneiro, carniceiro on merceeiro, para 
axercer o sou odioso mister, e não o sendo pode 
livremente conduzir o objecto destinado ao con- 
trabando até à proximidade da linha de rircum- 
vallacão, sem pagar nem o imposto nem a taxa 
gradativa. Uma vez que nãu venda a retalho o 
que conduz, nada tem com elle o lisco ou os seus 
subrogados. 

Que o Parlamento releve a esta camará uma 
observação. As linhas liscaes de Lisboa defendem- 
se como se defenderam ha vinte annos as 3uas 
Unhas militares. Defendem-se com ânimos pro- 
bos ; com a lealdade dos agentes liscaes ; com a 
vigilância e actividade de quem quer e sabe cum- 
prir o seu dever ; com a severidade do castigo e 
com a justiça das recompensas. O espirilo mais 
ruilc compre hende que uma alta muralha, domi- 
nada por uni passeio de ronda, onde de noite e 
ile dia se patrulhe convenientemente, e cujas 
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giadas por homens zelosos, é ínaccessivel ao con- 
trabando. Se, por hypotheae, houvesse um Miuis- 
tro que viesse perante o Parlamento dizer — 
«tenho nas barreiras da capital empregados tis- 
cães que trahem o seu dever: tenho chefes a. 
qoem incumbe vigial-os e que não os vigiam: 
lenho regulamentos imperfeitos: lenho considera 
pões de patronato que me impedem de demlílr oa 
suspeitos, e de fazer punir os culpados: concedei 
me, portanto, que cinja essas barreiras com uma 
faixa de território sujeito a uma lei excepcional, 
com um vasto pomoerium de maldição, cujos 
habitantes innocentes, absolutamente innoceaffiB, 
dos descaminhos que tolero por falta de energia 
e de vigilância, ou por considerações pesso&es, 
sejam obrigados a compensar pelas suas bolsas, os 
eireilos da corrupção ou da incapacidade dos meus 
propostos e subordinados», — o Parlamento rejei- 
taria com indignação esta proposta demente i 
atroz, e por certo o individuo que assim escar- 
necesse da intelligencia e da consciência dos Re- 
presentantes do paiz, não tornaria a sentar-se nos 
bancos do Ministério. 

Não 6, por consequência, possível que ( 
verno pense em defender por esto lado a 
tenção das provisões tributarias dos decretos t 
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de setembro, aliás já condemnadas no tribu- 

1 da razão, por contradictorias com a sua idéa 

«lamentai, visto que em vez de reduzirem os 

i que e/JecHvamente pesavam sobre o ter- 

lorifl dos dons concelhos, os aggravam, directa 

s indirectamente, ainda mais. 

Ao auginento de encargos que veíu pesar pelo 
indirecto sobre este opprimído território, 
em virtude de expressas disposições das leis de 
setembro, aceresce o de outro imposto directo, 
Mgmento que resulta das leis geraes de Fazen- 
3a, Os quatro por cento sobre a renda das casas 
cuja base era em Balem, como districto munici- 
pal de Lisboa, de 3O#O0Ú róis, agora, convertido 
este território em concelho aobre si, teem por base 
a renda de 12)9000 réis, vindo a sobrecarregar 
as classes pobres com um tributo de que estavam 
tíxc.'iiipi.as, e aos proprietários urbanos que, com 
diliiculdade achavam inquilinos para os .seus pre- 
do que dão testemunho as casas deshabita- 
! a em ruiuas que se encontram a cada pasSO 
esta povoação, augmenlam-se por essa mudança 
i base tributaria, as dificuldades para auferirem 
renda módica dos seus capitães inimobilisa- 



porèm, aquelles decrei 



s e as suas con- 
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sequencias, não - tornaram menos oppre 
contribuições que allligiam o antigo ti 
pre confessar que ao menos o exempl 
vexames a que os sujeitava a Bscali 
Sete-Casas, com o seu -cortejo de violências, de 

embaraços commerrijfs, ilc exIorsGes, itc rios, 
e ato de assassínios, quadro repugnante, qiin poi 
inútil esta camará não desenhará diante <U* dJIios 
dos Senhores Deputados. Mas infelizmente esse be- 
neficio, que está na lei e que devia traduzír-se no; 
factos, não chegou a realisar-se no concelho de 
Belém. que se tem passado a similhante res- 
peito oâo se acreditaria, se a narrativa dos sue- 
cessos não se eslrihasse em provas irrecusáveis. 
Na representação junta, esta camará julgou dever 
abster-se de mencionar certos factos e 
ciar severamente outros, de modo que 
dirigir ao Goveroo acres censuras. O procedimen- 
to d 'este para com ella, sollando-a de quaesquer 
considerações, babililam-na para dizer a verdade 
nua, a verdade em toda a sua extensão, perante 
os Representantes do pai/,. 

Apenas celebrados pelos fins de 1852 os con- 
tractos de arrematação dos novos impostos, nos 
dous concelhos do antigo termo de Lisboa, e o 
do real d'agua no resto do antigo termo liscal 
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3 Sete-Casas, os arrematantes estabeleceram im- 
idiatamente registos íiscaes no perímetro tio 
rrilorio i|ue os seus contractos abrangiam. N*ea- 
-■■ registos i.'iLifriam-se direitos de consumo, e ila- 
B-se guias dos géneros despachados. Por au- 
ctoridade particular col locaram -se homens armados 
em diversos pontos, c começaram a apprehender- 
individuos que, diziam os guardas dos arre- 
latanles, se esquivavam ao pagamento dos im- 
A tisralisarão, emllm, das Sete-Casas, ião 
rJtosa e tão justamente odiada, renascia «'este 
■folia território com todo o seu séquito de abu- 
s e violências. Unanimemente, porém, as aucto- 
nhili 1 - administrativas do concelho dos Olivaes 
e dos outros concelhos limitrophes ao antigo ter- 

É municipal de Lisboa, aonde d'antes chegava 
;rmo llscal das Sete-Casas, intimaram os ar- 
atantes para retirarem os registos, e fazerem 
ar um sy^tema de iiscalisacào incompatível 
os regulamentos e com a índole do imposto 
que haviam arrematado. Obedeceram elles às in- 
timações ilo; magistrados administrativos, e o 
3 cessou. No Concelho de lielem não succedeu 
ssim. A aucloridade ' tolerou ludo, e os renova- 
vexames das Sete-Casas continuaram. Gomo 
. natural, surgiram as resistências, e os arre- 
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matantes pensaram em manter o abuso recorren- 
do ao Governo. Requereram ao Ministério da Fa- 
zenda para cjue lhes assegurasse a conservado 
d'aquella espécie de barreiras liscaes que haviam 
estabelecido ; mas as suas súpplicas foram inde- 
feridas; nem podiam deixar de o ser. Communi- 
cou-se olhei ai mente esta resolução ao respectivo 
Administrador de concelho, que se recusou a OUIÕ- 
príl-a por motivos que esta camará ignora, c ape- 
sar das leis, dos regulamentos e da decisão do 
Ministro, as cousas continuaram no mesmo estadoí 
Entretanto crescia a reacção popular contra 
um abuso intolerável, e tanto mais intolerável 
quando se considerava que os outros concelhos 
limítrophes, e sobretudo o dos Olívaes, creado 
pelas mesmas leis, com as mesmas condições de 
existência, e sendo-lhe applicaveis os mesmos re- 
gulamentos íiscaes, estavam perfeitamente exem- 
plos de taes vexames, sò reservados ao territó- 
rio do concelho de Betem. Os habitantes d'este 
lemhraram-se entào de procurar allivin aos seus 
inales recorrendo também ao Ministro, que jã or- 
denara se lhes pozesse termo e que não havia 
sido obedecido. Dirigiram pelo Ministério da Fa- 
zenda um requerimento em que pediam de novo 
essa justiça, que já espontaneamente se lhes man- 
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dará fazer. Mais de um anno lera decorrido desde 
então, e até hoje, uma súpplica tão simples, tão 
justa, tão clara, até, para o Ministro, que de an- 
temão e por si próprio a resolvera, não pôde 
ibter uma resolução favorável 1 

A camará de Belém deixa á apreciação do 
'arlamento similhantes íaclos. A sua significação 
: o seu valor podem todavia calcutar-se melhor 
iela comparação com outros que lhes são corre- 
ativos. Singulares e estranhos, esta camará não 
Hisa nem quer explical-os. Pertence ao Parlameo- 
) remontar ás suas causas. 

I de antigos tempos contestável e contestada 
extensão que se deve dar ao imposto do real 
É questionável se elle deve recair uui- 
■amenle sobre as carnes verdes ou se também 
ibraogo as seccas, salgadas on fumadas. Os tri- 
buuaes teem julgado diversamente, e o Governo 
em diversas epochas e por diversos actos tem 
procurado fazer admittir a signilicacão mais lata. 
ístes actos do Governo são perfeitamente indif- 
ferentes, porque não é ao Executivo, mas ao Legis» 
lativo que pertence a interpretação das leis. De 
que a do real d'agua e obscura não ha a menor 
Ao passo que o Poder Judicial vacilla a 
, o Ministro da Fazeuda vem ao Par- 
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lamento pedir a sua interpretação, reconhecendo 
por esse acto a nullidade de todas as portarias, 
circulares ou oílicios com que se tem pretendido 
lixar o sentido d'ella. Posto isto, venhamos aos 
factos. 

Os decretos de 1 1 de setembro de 1852, con- 
globaram o real d'agua no novo imposto que es- 
tabeleceram nos dons concelhos. Liberto dos im- 
postos das Sete-Casas, este território ficava por 
esse facto submeltido ao do real d'agua, a qa6 a 
dictadura, por aquelles decretos, veiu accrescentar 
nove réis em canada de vinho e onze réis era 
arraiei de carne. Os §§ 1.° e 2." do artigo 3.° 
do decreto expedido pelo Ministério da Fazenda, 
dizem que os dons concelhos são obrigados: 

«A pagar o imposto de dez réis por cada ca- 
nada de vinho vendido a miúdo, nos mesmos ter- 
mos em que se paga o rea! d'agua.» 

«A pagar quinze réis por cada arrátel do car- 
ne verde, cortipn-tiitindendo-s:. 1 n'esle direito o real 
d'agua, e os três réis addicionaes.u 

Se a dictadura entendia que o imposto do real 
d'agua era legalmente extensivo ás carnes seccas, 
é evidente que quiz restringir a nova imposição 
ãs carnes verdes: se entendia que não o era, 
quiz tornar bem sensível a intelligencia que dava 
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i lei do real d'agua, excluindo positivamente as 
irnes seccas. Se estas ultimas se comprehendiam 
n'aquella designação limitativa, quaes eram as que 
excluía a lei? 

Trez mezes depois o Ministério da Fazenda pu- 
blicava as condições para a arrematação do real 
d'agua no antigo termo liscat das Sete-f,asas, 
■ompreliendendo o território dos dous novos con- 
cílios, desannexado do município de Lisboa, e as 
Treguezías dos outros concelhos Hmitropbes, que 
haviam pertencido ao termo fiscal das Sete-Casas. 
\ quinta condição dizia assim : 

Que ao arrematante ficará pertencendo no ter- 
ritório que constituía o termo fiscal da extincta 
alfandega das Sete-Casas, a percepção do imposto 
do real d'agua, assim em canada de vinho que 
se vender para consumo nas ditas terras, quer 
seja nas tabernas, quer fora d'ellas, como era 
arrátel de carne de gado vacum, suíno, lanigero 
e cabrum, que no estado de verde, secca, ou por 
qualquer forma preparada, fôr vendida nos açou- 
gues ou fora d'e!les; sendo o sobredito imposto, 
nas freguesias dos Concelhos que faziam parte do 
referido termo, de um real por canada de vinho, 
e qualro reis em arrátel de carne, conforme foi 
estabelecido pelo alvará de 23 de janeiro de 




216 



HKPRESENTAÇ.UI AO PARLAMENTO 



1643, lei de ?! de novembro do 1841, e mais 
legislação a similhante respeito; e nas fregue- 
zias que formam actualmente os concelhos de 
Belém e Olivaes, de dez réis em caiiada de vi- 
nho, e quinze réis em arrátel do carne, como se 
acha determinado nos n. * l.°e 2.° do artigo '.' 
do decreto de 1 1 de setembro do presente anno. 

.Vesta condirão o Ministério da Fazenda re- 
velava a intelligencia que a dictadura dera á lei 
do imposto do real d'agua, isto é, a extensiva, 
mandando regular a percepção d'e!le pela legis- 
lação anterior á dictadura, e ao mesmo tempo 
mandava que nos dous novos concelhos se obser- 
vasse na percepção do imposto excepcional dos 
dez réis em canada de vinho e dos quinze réis 
em arrátel de carne, o disposto nos n. * I." o ?." 
acima citados do decreto corn forca de lei de 1 I 
de setembro, expedido pelo mesmo Ministério, e 
que o restringia ao vinho e is carnes verdes. A 
condição discriminava as duas Iiypotheses o refe- 
ria-se nos seus dous membros as leia que regu- 
lavam uma e outra. Rigorosamente a condição 
eslava dentro da estricta legalidade. Seria nulla 
se d'ella se departisse. 

Os arrematantes, depois de celebrado o con- 
tracto, não entendendo a condição, ou Ungindo 
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não a entender, exigiram direitos das carnes sec- 
. Resistírarn-lhes os interessados. Recorreram 
Btlea ao Governo. A 12 de janeiro de 1853 expe- 
dia-se pelo Ministério da Fazenda a seguinte por- 
taria: 

«Ministério da Fazenda. — Direcção Ijeral das 
.ndegas. — Sua Magestade a Rainha, aUenden- 
3 ao que lhe representaram os arrematantes do 
mposto do real d'agua, nas carnes, e no vinho 
dos Concelhos de Delem e Olivaes, sobre a ne- 
le de se fazer constar aos moradores d'es- 
tes .Concelhos, que lhes cumpre pagar a elles 
arrematantes não só aquelle imposto na razão de 
dez réia em canada de vinho, e quinze réis em 
untei de carne verde, e secca, de todas as qua- 
idades d'esles géneros que foram encontrados em 
■er na occasião do varejo a que se procedeu, e 
s que de novo admitlirem para consumo; mas 
tamljem o imposto addicíonal para amortisaoão 
s notas do Ranço de Lisboa : Ha por bem de- 
terminar que o Delegado do Thesouro, no disiri- 
s Lisboa, expeça as ordens convenientes aos 
escrivães de fazenda dos Concelhos de Relem, c 
Olivaes, para que elles façam constar por meio 
de Editaes aflixados nos lugares públicos dos mes- 
mus Concelhos, quaes as condições com que o re- 
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Ferido imposto foi arrematado, e as penas a c 
esta sujeito todo e qualquer individuo que se r 
cusar ao pagamento d'elle, as quaes são as 
que tractam os §§ 4." e 7.° do Alvará de 23 t 
Janeiro de 1643, e mais 1 
lhante respeito. » 

Parlamento dose ai pura por certo alguma e 
pressão mais dura que possa escapar aos sii:i 
rios da presente súpplica, ao fazerem a repuguaflM 
exegese d'este singular diploma. A maior 
monstracão de benevolência que poderiam dar ! 
Ministro que o assignou seria acreditar que Q f 
sem ler o que assignava. Esta camará quer s 
pol-o assim. Na essência a portaria de li de j 
neiro illude a questão. É uma d'essas composiçõe 
com preleDsão á ambiguidade, indignas da 
Ministro da Coroa. Despojada do seu preambul 
das longas e tortuosas phrases que se arrasta 
como a serpente, o que resta? Uma ordem [ 
se publicarem por Editaes as condições da arr 
matacão, e as penas em que incorre quem devei 
do pagar o imposto, recusar fazel-o. Mas o i 
pediam os arrematantes ? 1'ediara, que entre c 
trás cousas, se lizesse constar, não aos logista 
aos vendedores de retalho, mas nos rnoraéari 
dos dous concelhos, que deviam pagar quinze r 
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<le cada arrátel não de carne verde, mas de car- 
ne verde, c secea. Era este o pouto importante. 
Na sua modesta siípplica elles exigiam simples- 
mente que ao direito de consumo cobrado sobre 
a venda a retalho, fosse substituído um direito de 
entrada ou barreiras. Queriam tornar fecundos os 
seus registos de Delem. Pediam que, limitando o 
decreto de 1 1 de setembro o imposto da carne as 
carnes verdes, o Governo o estendesse ás carnes 
seccas. Eram pretensões absurdas que o Ministro 
devia desattender porque tendiam a ultrapassar 
uma lei, e lei tributaria. Pediam-lbe que perpe- 
trasse um crime. E em vez de repellir a injuria; 
em vez de recommendar aos seus subalternos se- 
veridade e vigilância em cohibirem as violências 
dos arrematantes e em manterem o direito dos 
cidadãos, que se defendiam da espoliação, o Mi- 
ro, invocando n'esta comedia vergonhosa o 
le do Chefe do Estado, ordenava que se lhes 
recordasse a penalidade fulminada contra os que 
tentam subtrahir-se ao pagamento dos tributos 
legítimos. Por uma inversão de todas as idóas 
administrativas e até do senso comraum, a adver- 
ia severa fazia-se aos cidadãos ameaçados, 
i se defendiam com a lei ; a alteneâo era para 
pretensões da cobiça insolente que reclamava 
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para chegar aos seus fins, n apoio illegal do 
poder ! 

Que todo o homem honesto diga com a mão 
na consciência, se ao ler a portaria de 1 2 de ja- 
neiro não conhece o intuito com que foi redigi- 
da ; se não sente que se busca produzir um e/fei- 
to de temor, para que os habitantes dos dous 
concelhos se hajam de submetter ás exaccõss dos 
arrematantes justas ou injustas, sem que todavia 
se possa em rigor accusar o Ministro de exorbi- 
tar? Quem não tivesse presentes os decretos 3a 
ti de setembro; quem não conhecesse ln'iu o 
mechanismo dos nossos impostos de coosumu e os 
diversos regulamentos sobre a sua percepção a 
fiscal isacào, vendo n'essa portaria que o Governo 
attendia ás representações dos arrematantes, so- 
bre a necessidade de recommendar aos cidadãos 
o cumprimento de certos deveres, e que o mesmo 
Governo depois de enumerar sem distincção esses 
deveres, reaes e imaginados, ameaçava os reni- 
tentes com o rigor das leis ; quem, dizemos, se 
não persuadiria de que os arrematantes invoca- 
vam unicamente direitos legítimos, resultantes de 
um contracto, que a boa fé do Executivo era 
obrigada a manter? 

povo, todavia, continuou no concelho de 
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razenda 
resla ao 
a sober; 
Aos 
associar- 



(elem a resistir ao vexame dos registos e guias, 
; d 'estas resistências chegaram a origina t-sesym- 

ptomas de graves conflictos. Por outra parte os 
vcmlr.iinres de carnes" seccas, bem aconselhados, 
Éfe&taram os agentes públicos affixai os seus Edi- 
taes, as suas condições, as suas portarias, e re- 
correram ao Poder Judicia!, de quem ainda bege 
eslá pendente a decisão do negocio. Cesse Poder 
esperam elles justiça, se antes d'isso as Cortes 
não approvarem a actua! proposta do Ministro da 
porque sauecionada ella, nada mais 

i aos cidadãos do que curvar a cabeça ante 
i soberania nacional. 

Aos factos precedentes veiu, passados meies, 
: outro que os completa, e que illus- 
traudo o anterior procedimento do Ministério da 
Fazenda, acaba de habilitar a Camará dos Senho- 
res Deputados para avaliar aquelle procedimento 
e talvez remontar ás suas causas. Interpellado na 
Camará dos Dignos Pares, na sessão de 1 3 de 
agosto de 1853, sobre os impostos e vexames 
dos dous concelhos de Delem e Olivaes, o Minis- 
tro da Fazenda contradisse o direito e os factos, 
e fez revelações deploráveis. — Disse que a inten- 
ção do Governo, (queria dizer da dictadura) nos 
decretos de setembro fora pôr os povos ao abrigo 
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das vexações, som n thesouro d'isso tirar partido, 
e que também o Governo (a dictadura} não qui- 
zera diminuir o quantitativo dos impostos nos 
dous concelhos, como o declarava no relatório de 
um d'esses decretos. Tudo isto era inexacto. Os 
vexames não cessaram como se acaba de mos- 
trar. O thesouro tirou partido da reforma, porque 
em lugar de 38 ou 40 contos que auferia do ter- 
ritório dos dous concelhos, passou a tirar 55 ('un- 
tos como também se mostrou. Diminuíu-se o 
quantitativo dos impostos, embora os factos vies- 
sem depois provar que a diminuição era nominal. 
Emlim, a dictadura não declarou as intenções que 
o Ministro lhe attrihuia n'essa memorável sessão, 
Citando aquelle relatório, porque todas quantas 
considerações n'elle se fazem relativas a deficit, 
impossibilidade de reduzir impostos, etc, refe- 
rem-sc aos direitos Dscaes na cidade de Lisboa, e 
não aos dos dous concelhos, como facilmente ve- 
rificará quem se der ao trabalho de o ler. li tan- 
to assim, que depois d'essas considerações os 
Ministros da dictadura accresccntaram, que os 
concelhos de Helem e Olivaes «ficavam sujeitos 
às imposições geraes do Iteino, e apenas obriga- 
dos ao pagameuto de alguns tributos a maior, 
que ainda os deixava em grandíssima vantagt 
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r,,i rf!'ir-ilo ao seu estado anterior, mas que era 
justo pagassem pelos beneficies e cómmodos que 
Ibea resultam do coDtacto com a capital.» 

Se isto é deplorável, maia o foi ainda a defesa 
da portaria de 1 2 de janeiro. Ministro que 
Dessa conjunctura confessava que não soubera re- 
digir o decreto de 1 1 de setembro, relativo ao 
assumpto, podia também declarar francamente 
que não soubera o que tinha feito expedindo-a. 
A Camará dos Dignos Pares seria por certo indul- 
gente á vista d'esta confissão ingénua. O joven 
Ministro achou, porém, mais fácil cmprehender a 
apologia d'aquelia monstruosidade administrativa. 
Para isso preferiu confessar que a portaria tinha 
por alvo fazer considerar como extensivo ás car- 
nes seccas o novo imposto. O real d'agua era-o 
Da opinião do Tribunal do Thesou.ro, do conselho 
da direcção dos impostps e d'elle Ministro, que hoje 
vem pedir ao Parlamento a interpretação d'essas 
leis sobre o real d'agua, acerca das quaes nenhu- 
ma duvida linha. Por um género novo de herme- 
nêutica tirou d'esse facto supposto uma conclusão 
singular. O decreto de 1 1 de setembro era fei 
promulgada por uma dictadura. Esta, assumindo, 
bem ou mal, o poder legislativo, podia modificar, 
alterar, revogar todas as leis do Reino, menos o 
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alvará de 1643 e a carta de li J i de 1844, relati- 
vas ao real rt'agua. A esse poder Eem se quererá 
licito dar-lhes uma interpretação menos extenshm 
tio que lhes dava o Ministério da Fazenda e as re- 
partições ou indivíduos il'elle dependentes. Aquelle 
alvará e as leis correlativas eram invioláveis como 
o Chefe do Estado, embora se dissesse no decreta 
de II de setembro que 09 doos novos canceHBB 
pagariam o imposto de quinze réis por arrátel de 
■ ■■mi.,: mitc. Supposta a inviolabilidade do alvará 
de 11513 e da interpretação ministerial, essa de- 
signação não podia significar o que signillca. A 
expressão oarnes verdes, dizia o Ministro, é alli 
similliante à disposição em globo do alvará de 
1G43 e da lei de 1844. — Na sua opinião mrdâ £ 
o género, seoco a espécie. Até hoje os adjectivos 
indicavam as qualidades do sujeito, e importavam 
sempre uma limitação porque excluíam as quali- 
dades contrarias, e repugnavam ao absoluto; uias 
desde agora podem incorporar aquellas e repre- 
sentar este. Se qualificarmos de branco um corpo 
qualquer, isso não obstará a que seja ao mesmo 
tempo preto. Branco Geará qualificando o género: 
preto ficará qualificando a espécie. É pelo menos 
esta a theoria do illuslre Ministro da Fazenda. , 
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irammatica geral e o díceionario da língua foram 
ogados por elle naquella memorada sessão. 
Apesar, porém, da nova tlieoria, o Ministro 
evitou a responsabilidade dos seus netos. 
luatido se publicaram as condições ila arremata- 
) do imposto que nos dous concelhos de Belém 
■ dos Olivaes substituiu o real d'agua, essa theo- 
a, era desconhecida no mundo visível. Podia exis- 
l ir na inteligência do Ministro e na jurisprudência 
occulla dos seus tribunaes e conselhos Dscaes, 
mas de certo não na dos licitantes (Taquella arre- 
matação. O dever, portanto, do Ministro era espôl-a 
a tempo, e tanto mais que existindo ainda a 
rtictadura seria legal, embora absurda, a interpre- 
acào dada por"ella ao n." 2 do artigo 3.° do res- 
jctivo decreto. Valia a pena fazel-o n'uma ques- 
□ de tributos. Lleclarando-se aos licitantes que a 
.pressão ai.rm$ vrnks significava igualmente 
tes teôeas, é evidente que o preço da arrema- 
to subiria alguns cootos de reis. Adoptal-a por 
ma portaria quinze 011 vime dias depois da adju- 
dicação, e inlerpretal-a e conurmal-a perante 
1'arlamenlo passados seis mezes, foi defraudar n 
ihesouro, em proveito particular, da somma di- 
ferencial a que teria subido o preço da arremata- 
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Mas se tudo isto apenas merece a compaixão 
ou o riso dos Senhores Deputados, ha no acto mi- 
nisterial de 12 de janeiro uma circumstancia que 
se tornava de notável gravidade, desde que o Mi- 
nistro vinha declarar n'uma das casas do Parla- 
mento que a ambiguidade evidente na forma 
d'esse acto, não existia na Índole e na inteoeSo 
d'elle e que, pratícando-o, oMiniatroda 
adoptara como verdadeiras e legitimas as indíca- 
nVs dos arrematantes. Ilizia-se na portaria que os 
moradores dos dous conceibos deviam pagar o 
imposto do vinho e de todas as carnes 
seccas existentes, ou que de futuro se consumis- 
sem. Esta doutrina alterava forçosamente o sys- 
tema da flscalisacão. Pelo Código Administrativo 
os impostos sobre o consumo afectam 90 os gé- 
neros vendidos a retalho dentro de qualquer cir- 
cumscripçào Gscal. O vinho ou as carnes que oa 
moradores conduzem de forad'essa rireumscripcão, 
para seu próprio consumo e não para revenderem, 
são livres. D'aqui a forma de se verificar a co- 
brança e fiscalisacào do imposto. E' a esta forma 
de arrecadação a que evidentemente allude o de- 
creto de 1 1 de setembro. vendedor a retalho 
manifesta o género perante a auctoridade quando 
o intruduz e paga o imposto: os agentes Sscaes 
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zalisam pelos varejos, comparando os resultados 
õ"estes com os manifestos. Considerando como su- 
jeitos ao pagamento do imposto todos os morado- 
res da circumscripção, e onerado sem excepção o 
género tributado consumido dentro (Telia, (que c 
o que succede em Lisboa) a forma da cobrança e 
ão varia necessariamente. Surgem então 
as barreiras, as linhas de eircuin vai lapão e, á 
falta d'estas, os registos, as guias, os homens ar- 
mados que vigiam a orla do redil fiscal, que es- 
e assassinam os contrabandistas, ou que 
ião por elles espancados e assassinados. Volta-se 
o systema das portagens do século xm. A porta- 
1 de 12 de .janeiro, confundindo o tributo portu- 
3 consumo pela venda a retalho com o tri- 
buto francez de ootroi, de barreiras, ou de consumo 
absoluto, legitimava as guias, os registos, os guar- 
das armados que existiam por excepção no conce- 
lho de Belém, ao passo que indeferia a supplica 
dos arrematantes para os estabelecerem. A aucto- 
ridade local, despresaniloerwe indeferimento e man- 
tendo o vexame, era mais lógica do que o Ministé- 
rio da Fazenda, e este mais lógico deixando sem 
solução até hoje a representação dos moradores 
do concelho, do que indeferindo a pretensão dos 
arrematantes. 
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De tudo quanto se passou na sessão de i 3 de 
agosto da Gamara dos Dignos Pares, a propósito 
da interpeliapão do Sr. Conde de Peniche, nada 
porventura é mais singular do que a audácia 
com que o Ministro exclamava : «Hoje não ha a 
guia (nos dous concelhos) : transita-se por toda 
a parte sem o incómmodo d'esses exames geraes 
a que procediam os guardas das Sete-Casas : 
nilo ha registo, etc.» E no mesmo dia, e â mesma 
hora, talvez, em que elle orava no Parlamento, 
os guardas dos arrematantes estavam postados a 
espaços nas estradas do concelho de Belém, e os 
moradores que conduziam géneros para seu con- 
sumo eram arrastados aos registos, onde se lhes 
exigiam os impostos, que pagavam ou deixavam 
de pagar conforme conheciam melhor ou peior o 
seu direito, e tinham mais ou menos valor para o 
.sustentar. No dia, e talvez na hora, em que o 
Ministro falava, davam-se guias selladas e pagas 
n'esses registos, que não só existiam então, mas 
também existem hoje, embora com um caracter 
menos vexatório, porque esta camará saberia de- 
fender os seus administrados se actualmente se 
dessem violências, recorrendo, não ao Ministério 
da Fazenda, mas sim ao chefe da policia para que 
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mantivesse a segurança das vias publicas, e aos 
tribunaes para que punissem os culpados. 

A camará de Belém, depois da exposição de 
lodos estes factos, tão incríveis como verdadeiros, 
transcreve um período da resposta dada pelo Mi- 
nistro da Fazenda á interpellacão do Digno Par 
Conde de Peniche. São as suas palavras textuaes; 

«Se o Governo substituísse os vexames doa 
arrematantes pelos da Fazenda teria feito talvez 
peior ; porque os impostos arrematados sào sem- 

fa cobrados com maior rigor íiscal : mas o Go- 
mo não tem admittido o registo pelos arrema- 
iles ; não está estabelecido o systema de guias 
tio antes estava...» 
Confessa, portanto, o Ministro que era relação 
I vexames, o systema que chama do Fazenda, 
e peio qual esta camará suppoe que elle entende 
o das Sete-Casas ou de barreiras com registos, 
guias, ele, a situação dos novos concelhos, dada 
a hypothese da arrematação dos impostos, seria 
mais dura de solfrer do que atites, pela maior se- 
voriílinlf ila liscalisacão feita em proveito parti- 
cular. Ora o systema que tem regido o Concelho 
de Delem é o dos registos o guias. Logo a situa- 
rão dos habitantes d'este concelho tem sido, coa- 
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forme a opinião dos Ministros, mais vexatória da 
que sob o regimen das Sete -Casas. 

Fica, portanto, claro, á vista dos factos ponde- 
rados n'esta súpplica e na representação annexa 
dirigida ao Governo, que o concelho de Belém, 
espoliado dos bens que lhe deviam pertencer, 
sobrecarregado de ónus tributários, nominalmente 
menores, mas na realidade maiores do que os da 
epocha em que formava parte do de Lisboa, sof- 
frendo em relação aos impostos geraes as conse- 
quências da acquisição da sua individualidade mu- 
nicipal, continuando a experimentar por ura abuso 
intolerável da auctoridade os vexames das ante- 
riores formas fiscaes, vilipendiado na sua magis- 
tratura municipal pelo desdenhoso silencio com 
que foi despresada a modesta e respeitosa repre- 
sentação dirigida ao Governo pela camará do 
mesmo concelho, não podia deixar de vir buscar 
protecção e justiça no seio do Parlamento. É o 
que em nome d'eile esta camará faz. Fal-o porque 
é o seu restricto dever ; fal-o porque de outro mo- 
do trahiria a confiança dos que a elegeram. Pede 
a reforma dos decretos de 11 de setembro; pede 
que as provisões d'esses decretos se affiram pe- 
los princípios eternos da moral e da justiça; que 
o concelho de Belém seja libertado de tributos 
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UOepãonaes cque Lambem seja privado de quaes- 
quer vantagens exeepeionaes, cuja manutenção 
esteja a cargo da Fazenda Publica ou do munici- 
pio de Lisboa, uma vez que não se prefira haver 
im;i ciimiifiisacãii recebida do cofre d'esta cama- 
rá: que se lhe retire consequentemente a subven- 
ção deduzida das prestações dadas pelo fíoverno 
ã camará de Lisboa; que se lhe restituam as 
propriedades, terrenas e edifícios municipaes con- 
tidos li" [perímetro do concelho, e que fique este 
sujeito unicamente ao imposto do real d'agua como 
os outros concelhos do Reino, cobrado e QscalísadO 
do mesmo modo: pede em sitmma, em quanto esse 
admirável invento dos economistas de I). João iv 
continuar a devastar o paiz, que aos habitantes 

e território seja applicado o direito comniiuu, 
e concedido igual quinhão nos deveres e encargos 
que oneram os outros cidadãos, igualdade garan- 
tida a lodos pela lei política da monarchia. 

]sta camará, precisando de applicar ás des- 
pezas ordinárias do município uma somma exce- 
dente a dezeseis contos de réis, tem de rendimento 
actual, incluindo a subvenção do Governo cstabe- 
ecida nas leis de setembro, menos de nove contas 
de réis. Onerados já com o imposto excepcional, 
; -. . l s i ■ ■ r o vinho, não poderiam ser tributados 
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municipal mente senão n'uma proporção tenuissima. 
No meio dos embaraços em que labora a agricul- 
tura do concelho, embaraços que se acham ex- 
postos na representação dirigida ao Governo, seria 
absolutamente impossível sobrecarregar com im- 
posições os cereaes, o principal, o quasi único 
alimento das classes mais infelizes, e a única pro- 
duccão importante d'este território. Og impostos 
indirectos sobre outras subsistências dariam ape- 
nas sommas insignificantes. Resta a contribuição 
directa. Esta pelas nossas instituições administra- 
tivas não pode exceder a dez por cento da deci- 
ma do concelho, e hoje da respectiva quota de 
repartição, a qual se eleva proximamente a 16 
contos de réis, e cujo decimo, portanto, equivale 
apenas a 1:600^000 réis. Assim, ainda lançando 
Iodas as contribuições possíveis, directas e in< 
rectas, esta camará dillicilmente chegaria a i; 
lar a sua receita com as suas inevitáveis despe 
Mas para obstar á decadência da riqueza na c 
cumscripção municipal de Belém, decadência evi 
dente a todos os olhos e que o próprio Gover 
reconheceu, além d'essas despezas ordinárias a o 
nieipalidade tem de recorrer á reconstrucção ú 
esteadas geta.ea e caminhos travessos, pela mai 
parte intransitáveis, para o que se precisam sor 
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vultadissiraas, despendidas cora a mais se- 
rera economia, porque a linha das estradas e ca- 
le todo o município equivale ã extensão 
de muitas léguas. Urge também a conslruccão de 
matadouros, porque a população inteira clama con- 
tra os abusos no fornecimento das carnes verdes, 
abusos que não ai lhe affeclam as bolsas, mas 
também a saúde e a existência, e para obstar aos 
quaes o único meio é o estabelecimento de mata- 
douros públicos, onde o género se fiscalise, porque 
um dos resultados do imposto do real d'agua quer 
mples quer quintuplicado, como nos dous novos 
meemos, 6 impossibilitar a concorrência e con- 
rerter o fornecimento das carnes verdes em mo- 
olio dos arrematantes do imposto. Àsdespezas 
•ém, do meneio ordinário do regimen munici- 
pal, e ás extraordinárias que são inevitáveis para 
acudir á decadência do concelho, e ãs primeiras 
exigências da hygtene publica, ajunta-se a ne- 
cessidade de occorrer á creacão do material in- 
dispensável da administração de um concelho novo, 
constituído no termo de outro concelho, para o 
qual passou a maior parte do material emprega- 
do no serviço do território desanuexado. Em si- 
Cituacão, a camará actual ignora a que 
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do município, se continuar a pesar sobre elle o 
imposto excepcional. 

Vestes termos, a camará espera do Parlamen- 
to uma resolução favorável sobre o presente as- 
sumpto. 

E. R. M. 



Ajuda 28 de abril de 1854. presidente, 
Alexandre Herculano. Vogaes, João Ferreira Go- 
dinho — José Street d'Arriaga e Cunha — Joa- 
quim Ferreira Pinto Basto — João José Teixeira 
Leal — Mathias António Vieira. 
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A camará municipal de Bóiem, resolvida a oc- 
correr a uma das maiores necessidades tio conce- 
lho, a crear uma instituição do mais subido inte- 
resse e cuja utilidade já hoje ninguém se atreve 
a pôr em duvida, embora as opiniões variem so- 
bre o modo de a realisar, offerece a approvacão 
(In i;<ivei'iiu i.lf Vossa Magestade, pedindo o uso da 
iniciativa do mesmo Governo perante o Parlamento 
a favor d'elle, o projecto de lei junto, relativo á 
fundação de uma Caixa de Soccorros Agricolas, 
espécie rie banco rural, accoinmodado ás necessi- 
dades d'este concelho, ao nosso estado económico 
e jurídico, aos nossos usos agrícolas, e até ás 
idóas e talvez ás preoccupacões dos cultivadores, 
idéas e preoccupacões que, não havendo incon- 
veniente, se devem respeitar, porque e" esse o 
meio de fazer acceitar instituições novas, de cuja 
mporlancia só a experiência de seus salutares 
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effeitos pôde persuadir os menos illustrados. Vossa 
Magestade permittirá que esta camará exponha, 
com a brevidade que taes matérias comportam, 
os fundamentos que abonam a idéa geral do pro- 
jecto e as suas varias disposições. 

Por toda a Europa se tem reconhecido a ne- 
cessidade de salvar da usura a industria agrícola, 
de facilitar a esta capitães, cujo módico, juro seja 
accommodado aos modestos lucros do cultivador. 
Em Portugal, onde tantas vezes e por tantas ma- 
neiras tem reinado uma agiotagem desenfreada, 
nem a industria fabril, nem o commercio, nem a 
fazenda publica teem padecido talvez por este lado 
metade dos males que a agricultura padece. Nas 
provindas do sul, sobretudo, os campos são devo- 
rados por uma praga de usurários, que conservam 
o lavrador n'uma barbara servidão, e que defecan- 
do-lhe de contínuo os recursos, não só lhe obstam 
a toda e qualquer tentativa de aperfeiçoamento 
rural, mas também o vão gradualmente condu- 
zindo á miséria. Glama-se contra o atrazo dos cul- 
tivadores portuguezes, contra a imperfeição dos 
methodos, e esses clamores são em grande parte 
pouco assisados. Sem pretendermos que a nossa' 
agricultura seja modelo, é certo que muitos dos 
defeitos que se lhe notam, não são senão necessi- 
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; resultantes tio clima, do solo, do estado da 
iapão, das comilões dos mercados, do modo de 
r da propriedade, e de mil outras ci mu distancias 
económicas e jurídicas, que os agrónomos especu- 
lativos desconhecem, ou que não apreciam. Se 
atteadermos ;'i elevação quasi constante dos sala- 
ruraes desde 183 5 para cã, á depreciação 
igressiva dos géneros, e sobretudo á carestia 
mpre crescente dos capitães, o acerescimo coo- 
lante da massa dos nossos produetns agrícolas, 
uma a crença de que o syslema de agricultar 
) É tão imperfeito como folgam de pintal-o os 
miradores exclusivos das pràeticas estrangeiras. 
4 grandes embaraços para o mais rápido riesen- 
ilvimcnUi da agricultura consistem sobretudo na 
alta de capitães, nas Íeis que por diíferetiles ino- 
s se oppuern a divisão da terra e á translação do 
domínio, à falta de vias de transito e de policia 
rural, a circunstancias, em sumiria, que tiada lêem 
que vêr com esta ou com aquella forma de instru- 
mentos agrícolas, com este ou com aquella syste- 
ma de alblhamentos, com a inlroducçãu dVsla ou 
faqnella cultura nova, ou que, se lêem alguma 
influencia n'essas cousas, é em dar razão ás ve- 
zes ao agricultor para não as adoptar, embora 
sejam boas absolutamente consideradas. 
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A camará de Belém, tractaudo de removi 1 
maior dos obstáculos ao desenvolvimento da agi 
cultura n'este concelho, a carestia dos capita 
deve fazer sentir a maneira como a usura proc 
de na obra infernal de arruinar os cultivador 
O quadro que cila vae traçar é triste, mas vc.i 
deiro, e tixalá não representasse ao mesmo ler 
o que se passa na maioria dos outros concelh 
ao menos no sul do reino. 

Em geral a usura exercida sobre a agric 
é de duas espécies, A 1." tem os caract 
g<;rinric<w d'esla immoralidade : o mutuante, s 
gundo a necessidade do agricultor, empresta g 
bre as bypolhecas ordinárias com os juros i 
exorbitantes que pôde, suppostas taes ou taes c 
cumstancias no mutuário: é um agiota insole 
vulgar, ávido como qualquer outro. A 2." 
tem caracteres á parte: ó a usura hypocrila, i 
mais commum no campo do que a primeira 
usurário d'esta espécie segue diverso rumo. I 
mem chão, modesto, exacto no cumprimento 
seus deveres civis, laborioso, valedor : é quasi u 
bom homem. Ignora as partidas dobradas e n 
gnam-lhe por via de regra, não só os juros e 
bitantes mas até o juro legal. Quando erapit 
o seu dinheiro ao agricultor é por dó d'ellt 
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para lhe acudir n'um apuro. O que quer é asse- 
gurar o reembolso da somma mutuada. Tendo hor- 
ror ás demandas, se o lavrador é proprietário nào 
lhe acceita o prédio como hypotheca, porque co- 
nhece a imperfeição das nossas íeis hypothecarias: 
se o não (í, nem por isso quer abandoual-o. N'esla 
situação que faz? Empresta sem juro; mas exige 
um contracto que lhe dè a certeza do reembolso. 
O cultivador ha de pagar-lhe em género na eira. 
E como ha de ser o pagamento ? Os cereaes regu- 
lar-se-hão pelo preço mais interior do género n'essa 
coujunetura. É uma precaução. Para os riscos das 
baixas possíveis que depois sobrevenham de uma 
venda anterior, de uma divida desconhecida, de 
uma colheita insignificante, etc, o mutuário pro- 
mette o abatimento de um, de dous, de três vin- 
téns ou mais ern alqueire. É outra precaução. O 
usurário é compassivo, è benévolo para com a 
sua victima, mas precisa de ser prudente. O con- 
tracto liça secreto ou como secreto; não se escreve 
porque o mutuante conta com a probidade do mu- 
tuário, ou para melhor dizer, com o temor que 
esle terá de acuar em novos apuros condições 
is onerosas, e esses apuros sãoquasi inevitáveis 

tque o cultivador caiu uma vez nas suas 
Paes são as formas mais couinmus da ágio- 
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tagem rural n'este e neutros concelhos. As cir- 
cumstancias especiaes modificam- nas, mas em ge- 
ral as transacções cTeste género caracterisam-se 
assim. 

O segredo que se guarda acerca destas trans- 
acções obscuras e hediondas, a que se pôde cha- 
mar a crápula da agiotagem, predomina também 
forçosamente no facto geral que resume esses mil 
factos de usura. A cargo da irregularidade das 
estações e dos mercados, da falta de vias de tran- 
sito, do peso dos impostos, etc, ficam todos os 
males do lavrador. Murmura-se vagamente e em 
voz baixa; mas nas queixas publicas o usurário 
passa illéso. Gomo buscando o verme que destroe 
a arvore antiga, é preciso que o ouvido do obser- 
vador seja bem agudo e o silencio á roda d'elle 
bem profundo, para sentir a usura roendo no âmago 
da industria agrícola. Se o Governo ou o Parla- 
mento instituíssem um inquérito solemne a este 
respeito, o mais provável é que fosse nullo o seu 
resultado. agricultor calar-se-hia porque não cré 
na auctoridade ; não espera d'ella remédio. Mar- 
tyr, olharia para o algoz e vêr-lhe-hia nas mãos 
os instrumentos dos tractos, ao passo que no poder 
publico só creria descortinar a indifferença, a fra- 
queza, a impotência. Curvar-se-hia por isso e res- 
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■itariíi o mais forte. Evitaria assim que 00 ae- 
liíiiIi' anno a sua imprudência tosse castigada 
mi mais uma volta na corda do potro; com mais 
ni m âotis vinténs de abatimento no preço por 
lie devera vender cada alqueire de Lri^o. 
Para se avaliar bem toda a extensão do mal, 

necessário, Senhor, attender a alguns factos. 
rdinariamerile lavrador executa com um capi- 
i! sou tis primeiros trabalhos aunuaes. Na prose- 
ucão d'esses trabalhos é que <■■ vulgar vireni a 
tllar-lhe os recursos, e ó então que elle corapro- 
lette o Futuro. As mondas, as sachas, as cavos, 
s ceifas, as vindimas, achara-no rouii i 
esprovído. Ora entre estes últimos trabalhos a o 
ecolhimenlo dos fructos medeiam apenas de cinco 

àous mezes e ainda prazos mais curtos. Por 0U- 
ro lado, como õ vulgarmente sabido, a imnrhii 
ih que os productos da agricultura toem menor 
alor ê na occasião da colheita. Ajuutc-se a isto 

redacção de um tanto no preço de cada alqueire 
a oereaes ou de cada alraude de vinho, e imagi- 
iB-se qual será a exorbitância do lucro do mu- 
uaote. Supponhamos (c esta supposiçâo não vae 
wr certo longe do que commurmnente succede) 
joe ii preço médio annual dos trigos temporãos, 
iriíieípal produeção d'este concelho, corresponde 
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a 500 reis, e que na epocha da? eiraa 
vale a 460 reis. Fazendo o abatimento da 20 reis 
em alqueire, o lavrador pa^a com cada ura (Tes- 
tes apenas 440 reis de uma divida que, suppoB- 
do-se contrabida por uma media de três meies, 
vem a sofTrer um juro de 12 por cento em tri- 
mestre, ou 48 por cento ao anno. 

Esta camará, Senhor, não foi buscar exemplos 
nus casos mais iNcatidalosos, que annualmente 
occorrem. Quando o credito do lavrador esta aba- 
lado, muitas vezes por causa das mesmas usuras 
de que foi victima, quando a sua reputação de 
probidade não e" inconcussa, quando os sens hahi- 
tos de economia suo pouco severos, quando as in- 
certezas das estacões o empobreceram, as usuras 
redobram de violência. Mas, ou maiores ou meno- 
res, as difficuldades da sua situação augmentam 
de anno para anno, e o resultado mais ou menos 
remoto d'essa situação é a ruína e a miséria. Q 
cancro da usura devorou-lhe interiormente a vida 
económica lento, lento e sem ruido; e esta lenti- 
dão e este silencio são uma das características da 
agiotagem rural que a tornam mais dillidl da«t- 
lirpar. que enleva, o que arrasta sobretudo o 
lavrador, 6 o mysterio d'essas transacções leoni- 
nas que uão se escrevem, que não se vão contar 
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na praça, porque o usurário é discreto e sabe ti- 
rar partido d'essa preoccupação dos agricultores. 
Foi attendendo a estes factos e ás circumstan- 
cias d'elles, que se concebeu o projecto de uma 
instituição que, supprindo com vantagem os ban- 

Eruraes como existem nos outros paizes e que 
ecem, ao menos por emquanto, inapplicaveis 
Doso, trouxesse um alivio seguro á agricultura 
íte concelho, mais comprometlida e ameaçada 
ruitia do que se cuida. pensamento do pro- 
lo foi aproveitar a experiência, digamos assim, 
da industria da usura para a combater, organizan- 
do ,1 C-aixii di' SivcniTOs de modo que á facilidade 
is transacções se ajuntasse a modicidade do juro, 
o respeito por certos hábitos e preoceupaeões 
o progresso da illustração ha de destruir, mas 
e desattendidos eraquanto são vigorosos, impe- 
m sempre a realisação das melhores cousas. 
Allirmou, Senhor, esta camará que a Caixa de 
>rros, instituição simples e exequível, subslí- 
ii;i com vantagem os bancos ruraes, que esta 
mara reputa inapplicaveis ao paiz. EITectiva- 
menle varias objecções gravíssimas se podem op- 
|ior á tentativa de crear entre nós o chamado cre- 
dito rural por via de bancos. Que são os bancos 
territoríaes ou Iiypoluecarios? lima Instituição dfl 
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garantia, intermédia entre o mutuante e l- 

tuarío, ou mais exactamente entre >:• capital 6 a 
propriedade, e que allrahe aquelte pela seguran- 
ça, esta pela harateza do dinheiro que a segurança 
do empréstimo produz. Na expressão da indole de 
taes bancos se manifesta desde logo imperfeito 
da instituição, ainda absolutamente considerada. 
Não é so, diremos mais, não é tanto a proprie- 
dade rural como a industria rural que precisa de 
ser por toda a parle soccorrida por capitães bara- 
tos. A terra e um capital como o dinheiro, porque 
não passa de um instrumento de produccão : o 
productor e o que a cultiva, li para este, para 
quem representa o trabalho que sobretudo taes 
bancos deveram ser instituídos. Proprietário ou 
rendeiro, que importa a qual das duas cathegorias 
pertence o cultivador, o industrial agrícola? Um 
carecerá só de ser mutuário do capital dinheiro; 
outro carecerá do capital dinheiro e do capital 
terra. Qual (i'elles precisa de maior protecção? 
Evidentemente o segundo. Os bancos ruraes não 
satisfazem a eslalneeessidade. Aproveitam aos pri- 
meiros, porém não aos segundos, ao menos dire- 
ctamente. E todavia, não dizemos em Portugal 
mas em quasi todos os paizes, o máximo numero 
dos cultivadores são os rendeiros. Na Polónia, 
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raia, na 
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Allemanha, na Rússia, na Dinamarca, na líelgica, 

i instituições de credito agrícola não vão além 

da propriedade territorial. Nem outra cousa podia 

ser porque ellas suppõem geralmente a existência 

do fundo, os bens de raiz, como hypotheca para 

reembolso. IVesse facto deriva outra objecção 

i contra os bancos ruraes. Os paizes do nor- 

, onde a instituição nasceu, teem luctado com os 

1 tropeços, que traz á sua consolidação o regi- 

len hypolhecario, e a França debate-se para a 

■ear com as difliculdades d'esse mesmo regímen, 

lais imperfeito ainda que n'aquelles paizes. Entre 

; o aystema de hypolhecas piVIe considerar-se 

i infanda, e elle seria um obstáculo insuperável 

) estabelecimento dos bancos de credito territo- 

íl. 

I>ir-se-ha que as nossas leis liypothecarias se- 
o reformadas como acto preliminar á creação dos 
incos? As nações mais adiantadas teem consumi- 
do annos e ânuos em estudos e tentativas para 
reformar essas leis, que prendem directa ou indi- 
rectamente com todo o direito civil, e ainda não 
n completamente alcançado. É permittido por 
j duvidar de que tal facto se verifique entre 
'«, que ainda não lemos um Código Civi! e onde 
i chãos. Faz, na verdade, sorrir 
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a facilidade com que se imagina prover em l*oi 
lugal, ao complemento e organisaçãn d'es 
que ahi lemos de um systeraa hypothecario. 

As instituições destinadas a servirem de inter- 
médio entre os capitalistas e os proprietários, ou 
dependem de associações poderosas e respriiiiveis, 
ou da garantia publica. Mas quer sejam de uni, 
quer de nutro género, é necessário que o seu cre- 
dito se repute inabalável. Sem isso debalde se 
buscaria obter capitães baratos para agrieu 1 1 uni . M as 
quaes serão as associações poderosas e respeitáveis 
que possam ou queiram organisar entre nós os bai 
cos terriloriaes ? Por outra parle a historia da fazei 
da publica e dos grandes estabelecimentos de cre 
dito n'este paiz, não abonaria demasiado a confiara, 
dos mutuantes na garantia publica. Todos os c 
versos bancos ruraes actualmente existentes i 
Europa presuppõem a emissão de notas, de letras 
de ioscripeões, de titules de credito, em summa, 
para funecionarem. Mas quem prudentemente f 
deria esperar hoje em Portugal a acecitação i 
taes títulos? Mr. Thiers dizia em 1848 perante a 
assembléa nacional, n'um paiz onde o credito p 
blico mal se poderia comparar com o no; 
«Basta que um papel se intnxluza o'um paiz c 
nota de banco para se me tornar suspeito». Nós 
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os portugueses tiào suspeitamos : descremos. E 
esta descrença matará todas as tentativas; porque 
o credito nem se improvisa, nem se decreta. 

Às precedentes objecções vem associar-se ou- 
ira, talvez não menos peremptória. Os capitães 
em Portugal lêem um valor subido. São communs 
os empréstimos, feitos com toda a segurança coru- 
pativel com o desordenado e incompleto das nos- 
sas leis civis, a 7, a 8 e a mais por cento. Ainda 
suppondo possível a existência de bancos ruraes 
que offerecessem solidas garantias, e que a situa- 
ção actual da agricultura portugueza admittisse a 
exigência de um juro de 5 ou 6 por cento, como 
attrahir os capitães para os bancos? Como resol- 
ver o capitalista a contentar-se com um juro de 
4 ou 5 por cento, visto sei' necessário reservar 
lo menos I por cento para as despezas da ge- 
rência dos bancos, quando elle pôde obter para o 
seu dinheiro um preço mais subido ? 

Restaria só um meio, a emissão de notas que 
não representassem valores positivos; restariam 
as chimeras da mobilisação do solo e da multipli- 
cação dos capitães, ou por outra a moeda papel, 
que os utopistas crêem ter descoberto porque in- 
ventaram algumas plirases ou palavras novas, para 
exprimir erros velhos. Esta camará julga inútil 
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combater similhantes preoccupacões, porque 
Governo de Vossa Magestade e o Parlamento estão 
acima de taes desvios, Se fosse possível não o es- 
tarem, a opinião publica faria prompla e inexorá- 
vel justiça a esses papeis ile credito, desacxediÍR- 
dos ainda antes de emiltidos. 

Esta camará. Senhor, nào pretende com o que 
leva dito negar os benefícios produzidos pelos ban- 
cos ruraes nos diversos paizes da Europa, nem 
qoe o progresso das luzes económicas os venha 
a tornar mais amplos nos seus eífeitos, ni 
menle que possa chegar um dia em que a sua 
fundação seja não só possível, mas também c 
venieute ao nosso paiz. (Juiz só mostar a convi 
cão profunda que tem de que, por agora, para 
fazer alguma cousa verdadeiramente útil ã a 
cultura, considerada nas suas relações com o c 
pitai, cumpre tomar por base outro pensamento, 
e desenvolve!-o em harmonia com o nosso estado 
económico e civil, e além d'isso com as ides 
hábitos e até preoccupaçòes innocenles dos a 
cultores. 

Na creação da Caixa de Soccorros, que s 
mette á approvação, e para que pede a iniciativi 
do Governo, estaj camará tomou para ponto í 
partida o tributo municipal, em vez da esperans 
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i obter capitães alheios para gerir. A razão é 
mples : não os obteria senão por um preço que 
i estado da agricultura do concelho não comporta, 
msiderações mais largas a este propósito talvez 
tivessem cabida, mas ella couteuta-se com 
3 que jà ponderou, e que no caso especial ê de- 
cisivo. Conhecendo pelos exames a que procedeu 
sobre a maleria, que o grande mal consiste nas 
usuras a que o lavrador tero de sujeitar-se para 
obter os meios de executar os amanhos annuaes, 
foi sobretudo este mal que procurou combater. Se 
a usura espreita as necessidades instantes, que 
regularmente vêm assaltar o cultivador no gran- 
geio annual, é ani que deve ser repellida. A Caixa 
de Soccorros emprestará annualmente e só annual- 
mente. D'este principio resultam a possibilidade e 
a proticuidade da instituição. Hesulta: 1.° que 
sendo a hypotheca do empréstimo os fructos em 
vez do prédio, as questões hypolhecarias desap- 
parecem com um pequeno favor da lei, e sem 
offeusa grave do direito de terceiro : 2." que li- 
mítando-se a quaulia mutuada ao equivalente da 
renda liquida do cultivador, reduzida ainda a três 
quartos para obviar aos inconvenientes das alte- 
rações inevitáveis n'essa renda, a Caixa, obrigada 
i subministrar apenas sommas comparativamente 
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módicas, poderá multiplicar os empréstimos e, 
coibido integralmente o capital todos os an: 
salvo nos de escacez completa, estará sempre 
bilitada com recursos para renovar opporluna- 
mente o beneficio : :í.° que limitando-se a emprés- 
timos annuaes a mesma Caixa, evitará um dos 
grandes escolhos dos bancos hypotnecarios, a 
absorpcâo de capitães avultados por um período 
indeterminado ou demasiado longo: isto r, evi- 
tará a causa mais ordinária da mina dos bancos 
hypotliecarios : 4." que por esta mesma razão dei- 
xará de cair na justificada censura, que mais de 
uma vez se lem feito aos bancos territoriaes, de 
favorecerem a paixão excessiva pela propriedade, 
paixão vulgar no homem do campo, e a que se 
pôde chamar o vicio da terra. Este vicio produz 
mais frequentemente do que se cuida, a mina do 
cultivador, lia uma observação feita jã por toda 
a Europa, e que é fácil de fazer em Portugal. t> 
lavrador que pode obter um capital por tempo 
indeterminado ou assas longo, não procura em 
regra dar maior intensidade ou aperfeiçoamento 
à cultura do prédio que cultiva : tracta de dilatar 
o grangeio. Ás dilficuldades com que luetava 
acerescenta maiores, endivida-se cada vez maia; 
cada vez faz maiores sacrifícios até que compl 
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mente se arruina. É esta a historia de muitos. 
O proprietário rural não deve estender a sua pro- 
priedade senão com economias realisadas : o ren- 
deiro não deve converter-se em proprietário senão 
pelos mesmos meios. Tudo o mais 6 imprudente e 
arriscado, e tanto mais arriscado quanto é certo 
que o vicio da terra cria facilmente na imagina- 
ção do cultivador esperanças de lucros, que se 
não verificam. Os bancos ruraes teem no meio de 
muitas vantageQS este inconveniente. A amorti- 
saçào peias annuidades, systema fácil para o mu- 
tuário remir a divida iusensivelmente, não reme- 
deia o mal senão causando outro. A auuuidade 
não significa para o cultivador senão um augmento 
de juro, que excedendo as forcas produetivas da 
terra, o arruina também. No fim de um certo nu- 
mero de anãos não devera o capital cxtinclo pe- 
las annuidades, mas deverá outro que tomará em- 
prestado, quando a somma da anmiidade com o 
juro annual exceder o produeto liquido da sua 
industria. 

Nas disposições orgânicas da Caixa de Soccor- 
roa Agrícolas, esta camará inseriu algumas pro- 
visões tendentes a remover uma apprehensàu gra- 
ve. Esta apprehensão, a que já anteriormente se 
alludiu, funda-se n'um facto de ordem moral: o 
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cultivador porluguez envergonha-se de tomar i: 
nheiro a .juro : entende, que ha o que quer i 
seja menos regular n'esse acto tão íonocente G 
legitimo. 1'refere tudo a publicidade do que * 
chama a sua miséria, e que às vezes o i 
raro o usurário explora este sentimento de oif 
lho, porventura nobre na sua origem. CusLa n 
nos ao agricultor pedir áquelle a quem já ] 
uma vez, e que não assoalha o facto, porque 
defeito da usura não é ser vangloriosa. usui 
rio contenta se com reter em servidão perpétuj 
cultivador que uma vez lhe caiu nas mãos. 
olhos de muitos essa circumstancia pareceria d 
bem pouco momento: a esta camará pareceu que 
praclicamente, era uma das maiores difficuld 
a vencer, e por isso insiste n'ella. Um facto, | 
esquecido, prova a sua importância. Em 1845 
Governo decretando um empréstimo aos lavr 
res do Rihatejo, convidou a Companhia í 
rias a fazel-o. Acceitou a Companhia o encai 
com condições que presuppunham a publicids 
como garantia. Pedia-se um juro módico em r 
cão ás usuras de que ordinariamente é victim 
aquelle districto agrícola. Nenhum mutuário t 
davia appareceu. Era o empréstimo um acto | 
buço, e até certo ponto ruidoso, no qual cumpi 
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que cada um se confessasse necessitado. Preferi- 
ram a usura, e uma circumstancia apparenteinen- 
te insignificante bastou para iuutilisar as iuteu- 
ciV? berafazejas do (ioverno e da Companhia. Im- 
portava, portanto obstar a que igual successo se 
renovasse no caso presente, lmaginou-so o meio 
de conciliar a segurança tia Caixa com as pre- 
venções doa cultivadores, e esta camará crê tíl-o 
achado nas disposições dos artigos 5.°, Il."e 1 2." 
O registo dos empréstimos, se não dá a certeza de 
um segredo absoluto, oflerece pelo menos tantas 
garantias de pouca publicidade como a discrição 
dos usurários. Para o mutuário honesto ha a se- 
gurança de que, paga a divida, não ficarão d'ella 
vestígios escriptos, e de que emquanto subsistiu, 
o conhecimento da sua existência não passou de 
poucos indivíduos. Na occasíão da venda dos pro- 
duetos agrícolas, raras vezes terá de se verificar 
o disposto no artigo 14.° Ninguém duvida em ge- 
ral de entregar ao lavrador uma parte do preço 
do género vendido antes de completar a troca, 

Com os simples meios de operar as transacções 
tanto dos empréstimos como da restituirão adop- 
tadas por esta camará, o cultivador evita esses 
tramites complicados a que ficaria sujeito u'outra 
qualquer instituição de credito, Os cultivadores. 



em troco do direito que. adquirem a obter i 
capital barato quando lhes convier, 
senão o encargo de mandar buscar ã Cai 
Soccorros uma certidão de corrente, se d'ella p 
cisarem antes do dia 30 de agosto, para sem nl 
taculo negociarem os seus géneros, e os cor 
dores de productos agrícolas nunca poderão allí 
ignorância, visto ser prohibido aos cultivadore 
concelho operarem qualquer transacção sobre fi 
ctos, sem mostrarem o estado das suas relai 
cora a Caixa. 

A vantagem dos cultivadores, sobretud( 
de cereaes, que são a grandíssima maioria d 
concelho, não é só a de obterem capitães í 
por cento ao mez, ou a 3 por cento ao anno, i 
logar dos juros exorbitantes de 30, 40 ou 50 | 
cento; é lambera a de poderem vender em c 
junetura mais propicia do que a da colheita, ' 
que a restituição só tem de estar verificada n 
de janeiro: e se, por causa da facilidade í 
harmonisareni os empréstimos com os reemlx 
os primeiros ficam circurascriptos ao periot 
fevereiro a julho, e esta a epocha em que r 
mente o cultivador precisa d'elles, porque é 9 
ilo que lodo aquelle que não pode executa 
primeiros trabalhos do anno agrícola com 09 p 
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prios recursos, não está habilitado para ser agri- 
cultor. Quando porém tal situação se desse, teria 
o lavrador a liberdade de vender na eira, resti- 
tuindo o empréstimo á Caixa, fazendo os primeiros 
trabalhos com o resto, e vindo buscar em feve- 
reiro novo empréstimo. 

Bxpficado o pensamento da camará no essen- 
cial, seria olfender a intelligencia do Governo e 
do Parlamento, dar também a razão de cada uma 
das provisões do projecto. Em geral, ha n'elle a 
manifestação de desconfiança da boa vontade com 
que serã mantida de futuro a nova instituição. Es- 
ta desconfiança existe de feito no espirito da actuai 
camará. A fundação da Caixa de Soccorros Agríco- 
las fere interesses poderosos. Esses interesses cuja 
legitimidade é mais que dispulavel, hão-de com- 
balêl-a antes e depois de creada, e o combate se- 
rá tanto mais perigoso, quanto 6 certo que a usura 
de caminhar nas trevas, usando de meios in- 
directos. Eram necessárias prevenções contra o 
perigo, e a camará crê tél-as tomado. Quando, o 
que pão é de esperar, viesse uma vereação hos- 
til á existência da instituição, as provisões do 
projecto são taes, que os vereadores compromel- 
leriam seriamente a própria fortuna, faltando r>'as- 
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da Caixa, cuja subsistência depender;! 

nencia ila instituição, defendido de uma 

injusta da parte da camará pelas disp 

lei, será um obstáculo permanente aos abusos que 

poderiam trazer a ruina da mesma Caixa. 

Resta ainda, Senhor, a esta camará dar alge- 
mas explicações sobre o meio adoptado para a 
formação do fundo, e sobre a quantia 
sou para o constituir. 

Das considerações até aqui feitas deriva a crea- 
eão do fundo por meto de um imposto. capital 
assim aceumuiado, sendo propriedade do concelilfl 
pôde mutuar-se por um juro insignificante sem 
detrimento de ninguém. Levaotaodo-se um capi- 
tal por empréstimo e applicando-se o imposto á 
amortisacão delle, as operações da Caixa poderiam 
na verdade satisfazer desde logo a toda a procu- 
ra de pequenos capitães; mas é evidente que o 
imposto oneraria o concelho por mais annos, e o 
juro exigido dos mutuários não poderia ser infe- 
rior a seis ou sete por cento, para occorrer ao pa- 
gamento do juro de 5 por cento {suppondo que se 
obtivesse dinheiro por preço tal) e ás despezas do 
estabelecimento. A camará, porém, está conven- 
cida de que a cultura do concelho, sobretudo a de 
cereaes, não soffre similhante juro. Além d'isso f 
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sendo esla uma instituição nova no paiz, tendo 
contra si as repugnancias e hesitações que sem- 
pre se dão era taes casos, a fora a guerra que lhe 
hão-de fazer os interessados em manter o estado 
actual das cousas, a procura de pequenos capitães 
deve ser ténue a principio e crescer gradativa- 
mente á medida que o fundo augmentar. 

A base adoptada para determinar o algarismo 
do fundo foi a estatística dos prédios rústicos do 
concelho, a que a camará mandou proceder com 
a axacção possível, supposta a sabida carência de 
recursos que lia para obter a exacção em laes 
matérias. Existem no concelho 812 prédios rústi- 
cos, que se distribuem do modo seguinte, por uma 
escala gradativa da sua renda liquida; 



FHEGUEZiAS 



?! 



i; 



li |i 

ii ii 



Belém 3 

Ajuda 10 

S. Pedro d' Alcântara . — 

Bemlita 30 

S.SebasttSodaPedrelra — 

Carnide — 

OdWellas . . . .18 

7 Freguetias . . I 67 



10 
37 


1- 2 

i4; li 


1! 


111 10 


■IIKI 


74 48 


20 


20 1 24 


49 8, 10 


107 | 28 13 


m 


irai lis 





"260 PROJECTO DE CAIXA 

Tomadas as medias da escala gradativa, e 
nultiplícando cada media pelo numero de prédio 
de cada grau, achamos a media da retida liquida 
total ser de 57:] 76(5(000 reis. 

Mas aconselhando a prudência que se limitem 
os empréstimos a trez quartos da renda liquida 
de cada mutuário, seguir-se-hia que o fundo da 
'.aixi deveria ser proximamente de 12 contos ilí 
■eis. EotreLaoto, do seguinte raappa, em que Dl 
iredios rústicos do concelho são classificados se 
rundo a natureza das respectivas culturas, deriva 
a consequência de que uma somma menos ctfva 
la satisrará plenamente aos fins da instituição. Eis 
o mappa: 
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As quintas e as hortas no precedente mappa 
-oustiluem mais da quarta parte tios prédios rús- 
ticos do concelho. As primeiras pertencentes no 
máximo numero a proprietários abastados da ca- 
pital, e cultivadas por seus donos, sendo além 
d'isso muitas d'ellas antes objecto de luxo que de 
industria, não carecerão provavelmente nunca de 
soccorros da Caixa para o seu cultivo. As segun- 
das pela indole de uma cultura, que não soffre a 
accumulação de fructos que possam servir de ga- 
rantia ao empréstimo, estão forçadamente exclui- 
s do beneficio da Caixa. Muitos dos prédios, po- 
■ém, incluídos n'estas duas categorias, liguram 
mire os de maior renda na lista das propriedades 
usticas do concelho. Seria, porlanto, necessário 
[ue todos os cultivadores, para cuja utilidade, ou 
antes para cujaredempcàodo captiveiro da usura 
esta instituição é destinada, carecessem de emprés- 
timos integralmente equivalentes a tree quartos 
da respectiva renda liquida, para ser absorvido o 
fundo creado de 35:000-^000 reis. 

O imposto destinado para este objecto, poslo 

ião seja senão a transformação de outro mais an- 

3 e pesado, que hoje não poderia subsistir, tem 

incontrado as diffleuldades que se costumam en- 

mtrar na Qscalisacão e cobrança de um imposto 
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novo. Para o realisar era Decessario que a mode- 
ração acompanhasse a firmeza. Esta camará aà> 
ptou o nicthodo das avencas, methodo popular 
que facilita as operações da cobrança, tanto para 
os exactores como para os cotit ri bui fites, e que 
sob certo aspecto equivale ao systema do impos- 
to directo e simples, e está demonstrando a excel- 
lencia d'elle, excellencia que infelizmente o povo 
ainda não comprehende. As avenças feitas não 
representam por agora a verba do que o imposto 
deve produzir; mas hão de approximar-se d'i)lla 
á medida que fôr possível ir tornando a fiscalisa- 
ção mais severa. Se a camará se não illude nas 
suas previsões, o fundo da Caixa estará preenchi- 
do dentro de sete ou oito annos, podendo e de- 
vendo cessar o imposto desde que estiverem pre- 
enchidos os fins d'elle. 

Reservando a quarta parte do tributo especial 
para as despezas geraes do município, a camará 
attendeu a que sem esta reserva recairia sobre 
os outros ramos do serviço municipal a cobrança 
e Dscalisação d'elle, bem como a despeza com a 
gerência da Caixa, emquanto os seus rendimentos 
não chegarem para isso, e finalmente considerou 
essa reserva como uma indemnisação pelo encargi 
> no ultimo período do artigo 23, 
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A camará de Belém espera que esta sua ten- 
tativa, para acudir á mais urgente necessidade de 
um concelho, em grande parte rural, merecerá a 
benévola attenção de Vossa Magestade, e que o 
projecto junto, corrigido pela sabedoria do Governo 
de Vossa Magestade, será submettido á approvação 
do Parlamento, que não a recusará por certo a 
uma instituição, cuja utilidade é inquestionável. 

Deus Guarde a preciosa vida de Vossa Mages- 
tade, como todos havemos mister. — Gamara, em 
Vereação, 27 de março de 1855. 



O Presidente — Alexandre Herculano. 

Joaquim Ferreira Pinto Bastos. 
João José Teixeira Leal. 
Matheus António Vieira. 
José Street d? Arriaga e Cunha. 
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artigo i ." É instituído no concelho de Be- 
lém um fundo permanente com a denominação de 
Caixa Municipal de Soccorros Agrícolas. seu des- 
tino é subministrar capitães baratos aos cultiva- 
dores para os amanhos ruraes. 

artigo 2." fundo d'esta Caixa formar-se- 
ha com três quartos do producto do actual im- 
posto de 20 reis em cada alqueire de farinha fa- 
bricada, até completar a somma de 35:000^000 
reis. 

jjj único. A camará poderá substituir o dito 
imposto por outro qualquer, uma vez que o seu 
producto seja pelo menos equivalente ao dos mes- 
mos três quartos do actual. Se a camará, porém, 
distrahir estes do fim a que são destinados, ou 
supprimir o imposto sem o substituir, antes de se 
completar o fundo, embora com approvacâo do 
Conselho de Districto, os vereadores flcarão res- 
ponsáveis por seus bens ao complemento d'elle. 

artigo 3.° A administração superior da Cai- 
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xa incumbe a uma direcção composta do presi- 
dente da camará, que serã o presidente da dire- 
cção, do focal, e de um vogal eleito pelo; 
membros restantes da camará d'entre si. 

artigo 4." A Caixa emprestará aos cultiv; 
dores do concelho, por prazos que nunca exce 
rão a um anno, e a juro de 1 f i por cento ao mei 
o capital necessário para o movimento da cultui 
annual dos respectivos prédios, pela totalidade d 
somraa existente em Caixa até ao complemento d 
fundo creado, e d'ahi avante pelo total do mesm 
fundo, o qual por nenhum pretexto poderá i 
outra applicaeão, que não seja a de empreslii 
annuaes aos cultivadores. 

artigo 5.° Haverá um registo, numerado e 
rubricado em todas as folhas pelos membros da 
direcção, de todos os cultivadores do concelho. 

artigo 6." Os ditos cultivadores serão d 
gnados em duas categorias : 1 ." lavradores ; ! 
fazendeiros. 

| i.° Entende-se por lavrador o cultivador 
de cereaes, e por fazendeiro o vinhateiro, o p 
mareiro e o que cumulativamente cultiva vinl 
e pomares. 

| 2.° Quando o grangeio do cultivador abra 
ger ambas as categorias, o mesmo cultivador s> 
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classificado conforme a importância relativa d'esse 
grangeío em cada uma (1'ellas. 

artigo 7." Abrir-se-ba um titulo a cada um 
dos cultivadores do concelho, contendo o seu no- 
me, a natureza e condições da cultura, que deter- 
minaram a sua categoria, e bem assim a verba 
de- produeto liquido ordinário da mesma cultura, á 
vista da ultima quota do tributo geral directo, 
em que o cultivador tiver sido tributado. A admi- 
nistração, porém, da Caixa recorrerá ás informa- 
ções que julgar opportuuas para verificar a exa- 
cção da verba, que todavia nunca poderá ser 
superior á que corresponde a quota do tributo 
directo. 

artigo 8.° A somma mutuada por cada cul- 
tivador, nunca poderá exceder a três quartos da 
sua renda liquida averbada no registo. 

artigo 9." Serão bypolbeca especial do em- 
préstimo os fruetos do anuo corrente, produzidos 
no prédio ou prédios cultivados pelo mutuário, e 
na falta d'estes os dos annos ímmediatos até o 
reembolso da divida. 

artigo 10." Os empréstimos far-se-hão du- 
rante o decurso dos mezes de fevereiro a julho 
de cada anno, por uma vez na importância de 
Ires quartos da renda liquida do mutuário, ou por 
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duas vezes em duas parcellas iguaes, que com- 
pletem os ditos três quartos, ou apenas por um 
terço da renda liquida do mesmo mutuário, lui 
a arbítrio d'este. 

autiiío I i.° Haverá um livro de talão, i 
mado do registo annual dos empréstimos, 
rado e rubricado em todas as folhas pelos oiec 
bros da direcção da Caixa, onde se registarão aí 
ementas dos mesmos empréstimos. Estas ementa 
que conterão um numero de ordem, o nome do 
mutuário e a quantia por que fica devedor, serão 
escriptas, datadas e sobscriptaa pelo administrador 
da Caixa e assignadas pelos moluarios ou por ou- 
tra pessoa a seu rogo, e por uma testemunha 
quando o mutuário não souber escrever. No talão 
escrever-se-ha o numero de ordem, a quantia mu- 
tuada e data da transacção. 

| 1 ." Cada uma das ementas feitas da ma- 
neira determinada no precedente artigo, será lan- 
çada n'uma folha separadamente. 

| 2.° As certidões passadas do livro das 
ementas pelo administrador da Caixa, e referen- 
dadas pelos membros da commtssão e pelo admi- 
nistrador do concelho, terão para os effeitos le- 
gaes o valor de uma escriptura publica de divida. 

§ 3." O exame do registo annual dos emprt 
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limos é vedado a todas as pessoas estranhas á 
administração da Caixa, salvo ao administrador do 
concelho. 

| 4." Na escripturacão da Caixa de Soccorros 
o numero de ordem substituirá sempre o nome 
do mutuário. 

artigo 12." No fim do anno, ou antes seos 
cultivadores o quízerero, verificar-scha o reem- 
bolso da Caixa, capital e juro, devendo esse reem- 
bolso estar realisado dentro do mez de janeiro 
immedíato. Entregar-se-ha a cada mutuário como 
quitação a ementa ou ementas, que lhe forem re- 
lativas cortadas dos respectivos talões. 

artigo 13.° A acção e direito da Caixa de 
Soccorros terá a preferencia a outra qualquer 
acção e direito particular, sobre os fruclos do anno 
em que foi. contraído o empréstimo. Exceplua-se 
a acção da fazenda publica pelos impostos devidos. 

artigo 14." Ninguém poderá levantar por 
titulo de compra, troca, cessão ou outro qualquer 
mtracto, os fruetos do prédio rústico cultivados 

6 indivíduos designados nos artigo 5.° e 6,°, 

. que o cultivador lhe apresente certidão do 
estado da sua conta com a Caixa de Soccorros. 

5 1.° Estas certidões serão rubricadas pelos 
membros da direção da Caixa, e passadas gralui- 
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lamente pelo administrador da mesma, e só a 
cultivador interessado. Se a certidão declarar este 
em divida, o comprador dos fructos aerá obrigada 
a entrar na Caixa com a importância, capital e 
juro, da dita divida, pagando ao cultivador a som- 
ma correspondente a essa importância com o reci- 
bo respectivo. Se não cumprir o disposto n'este ar- 
tigo, licarâ responsável pela divida, capital e juro. 

§ 2.° Se o contracto de compra ou de outra 
qualquer espécie, e o levantamento dos Fructtf 
tiver sido feito occultamcute, aquelle que houver 
feito o contracto ou recebido os fructos, licará não 
so responsável pela divida, capital e juro, mas 
também sujeito a uma multa de 20 por cante 
da mesma divida para o official da camará ou da 
administração, que descobrir o facto, ou para ou- 
tro qualquer individuo que venha denuncial-o á 
direcção da Caixa. 

§ 3.° Se o cultivador tiver vendido os fru- 
ctos a comprador transeunte e desconhecido, sen- 
do por este levantados os mesmos fructos, Dcarà 
o dito cultivador incurso no crime de burla, e 
sujeito ás penas das leis. 

% 4.' Aos cultivadores do concelho, que não 
houverem recebido empréstimos da Caixa, enviar- 
se-ha a certidão corrente n'esse anno até ao dii 
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. 30 de agosto, embora elles não a hajam anterior- 
mente exigido. 

artigo 15," Os cultivadores que mudarem 
de prédio serão obrigados a dar aviso á adminis- 
tração da Caixa, e a declarar a importância do 
seu novo granjeio e do rendimento liquido d'elle. 
Os que imo o fizerem, ficarão inhabilitados por 
dous antios para receber empréstimos da Caixa. 

artigo 16.° Todos os annos, depois de con- 
cluído o lançamento dos tributos geraes directos, 
o administrador do concelho communicará a dire- 
cção da Caixa as alterações que houverem occor- 
rido. Das respectivas quotas de repartição, em re- 
lação aos cultivadores do concelho. Dadas essas 
alterações, mudar-se-ba no registo a verba, até a 
qual pode subir o empréstimo ao respectivo cul- 
tivador. 

artigo 17." Acontecendo que o total das ver- 
bas pedidas pelos cultivadores exceda os recursos 
da Caixa, a preferencia serã dada em razão as- 
cendente da menor renda liquida para a maior. 

artigo 18.° Se qualquer cultivador do con- 
slho fôr eleito vereador não poderá, em quanto 
;ercer esse cargo, ser mutuário de somma al- 
;uma havida da Caixa de Soccorros Agrícolas. 

abtigo ií).° A nenhum dos mutuários indi- 
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vidualmente poderá a administração da Gate 
papar o prazo fatal do reembolso no fim do anuo. 
Quando por motivo de escacez das colheitas, ou 
de outra calamidade publica, se reputar necessá- 
ria a concessão de mora, a camará resolverá essa 
concessão, e fundamenta udo-a a oflerecerá à san- 
ccão do Conselho de Districto. Sendo por este 
approvada, gosarão do beneficio da mora Lodos os 
mutuários que d'ella quizerem aproveitar-se. Se 
a camará, porém entender que as circu instancias 
aconselham que se faca a dita concessão, ou sói 
classe dos cultivadores de cereaes, ou só á dos 
fazendeiros, conceder -se-l ia a essa classe a mora 
especial com approvação do Conselho de liisíricto, 
sob a mesma condição de nunca ser individual. 

§ i.° A mora entende-se em todo o caso 
para o capital; o juro será pago no prazo prefixo. 

| 2.° pagamento da divida não poderá 
ser exigido nos annos subsequentes, senão pela 
decima parte da renda liquida do cultivador, que 
se calculará com abatimento da mesma decima 
parte para o eíleitode novos empréstimos. 

| 3." São hypolliecas d'esta divida os bens 
de raiz do cultivador-proprielario, e os do culti- 
vador-rendeiro, se os tiver. Se este não os tiver, 
sel-o-hão os seus bens moveis e semoventes, i 
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do além d'isso obrigado a dar fiador idóneo á 
divida. 

| 4.° Estas dividas não vencerão juro, e a 
acção e direito da Caixa para as cobrar serão os 
mesmos da fazenda publica. 

aktjgo 20.° Para supprir até onde fôr pos- 
sível o desfalque do fundo pala mora, dada a 
hypothese do artigo antecedente, a Caixa tomará 
um empréstimo dcotro das seguintes limitações: 

I.* lotai do empréstimo será equivalente 
ao capital representado por dous terços do rendi- 
mento liquido da Caixa, considerados como juro, 
os quaes efectivamente ficarão applicados ao pa- 
gamento do juro do empréstimo. 

2.* O terço restante do rendimento liquido 
ficará destinado á amorlisação, bem como o re- 
manescente anuual dus dous terços applicados para 
o pagamento do juro. 

3." A camará, sobre proposta da direcção, 
submetterà o contracto do empréstimo à saneção 
legal, na forma do artigo 103.° do Código Admi- 
nistrativo. 

autioo 21." Os membros da direcfão da 
Caixa serão responsáveis pelos actos da sua ge- 
rência, remettendo anuual mente até o mez de 
t;onta especificada das' transacções ope- 
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radas no anno anterior, para o Conselho de D 
Lriclo examinar se a lei foi cumprida, e impor a 
responsabilidade ít direcção. 

artigo 22.° Ifaverá um administractor.com 
o vencimento annual de 300^000 raia 
pertencerá o meneio de todos os negócios da Csfc 
xa que lhe forem incumbidos pelo respectivo re- 
gulamento. Os /.dadores da camará servirão por 
turno de continuo», e o procurador da mesma ca- 
mará servirá de agente forense, mediante uma 
gratiUcaçãoannual arbitrada pela camará, c appro- 
vada pelo Conselho de Distrícto, a qual nunca ex- 
cederá a 20)5000 reis. Quando trabalhos extraor- 
dinários o exigirem, a direcção requisitará da 
camará o serviço de um ou mais amanuenses; da 
secretaria da mesma camará. 

artigo 23." O administrador da Caixa será 
nomeado pela camará, que lhe exigirá lianca idó- 
nea no valor de 3:000^000 reis; só, porém, po- 
derá ser demiltido por uma resolução do Conselho 
de Uistricto, sobre proposta da direcção, approva- 
do pela camará, a qual aliás o pode suspender, 
havendo para isso proposta da direcção. 

artigo 24." Os vencimentos acima referidos 
e mais despezas da Caixa serão pagos pelo seu r 
dimento e emquanlo este para i 
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á completada a somma total da despeza pelo 
i caiiiara. 

artigo 26," rendimento da Caixa, dedu- 
zidas as despezas da sua gerência, e fora do caso 
previsto no artigo 20.°, será exclusivamente appli- 
cado, a arbítrio da camará, aos seguintes objectos : 
1," ã manutenção das eseholas primarias muiii- 
cípaes de t.° ou de 2.° grau; 2.° á compra de 
gementes, cuja introdução se repute útil, para 
serem gratuitamente distribuídas aos cultivadores, 
que quizerem tentar a sua cultura; 3." à compra 
de instrumentos, machinas ou utensílios agrícolas, 
com as mesmas condições e fins ; 4.° á sementei- 
ra ou plantio de pinhaes ou maltas nos baldios ou 
terrenos de inferior qualidade, pertencentes ao 
concelho, ou adquiridos por elle para lai Hm. 

§ único. Estas applicacões sú se verificarão 
depois de completo o fundo da Caixa. Até ahí o 
seu rendimeuto liquido será n'elle encorporado. 

artigo 26.° A camará fará os regulamentos 
opportunos para a boa gerência da Caixa, os quaes 
terão vigor depois de approvados pelo Couselho de 
istricto. 

Camará de Belém, 27 de março de 1855. 



Alexandre Herculano. 
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Meu amigo. — Sinto que as primeiras linhas 
que escrevo para o seu jornal, e que escrevo e 
escreverei para satisfazer ao desejo que me ma- 
nifestou, de que o ajudasse na sua útil empreza 
conforme as minhas escassas possibilidades, seja 
para rectificar idéas ahi contidas e que me pare- 
cem pouco exactas. São as de uma correspondência 
inserta a paginas ',)í do i.° volume do Archivo. 
Poudera-se n'aquella correspondência a necessi- 
dade de uma nova lei de Foraes. Não sei atóque 
ponto essa nova lei é possível, depois de tintos 
factos consummados em harmonia com a Carta de 
lei de 22 de junho de 1846. Quando medito nas 
diffieuldades, nas injustiças relativas, nas incerte- 
zas que resultariam de novas providencias con- 
trarias ás d'aquella lei, eu, que não recuo facil- 
mente diante das consequências de commettimentos 
de tal ordem, quando se tracta de grandes refor- 
mas, de grandes actos de justiça social, titubeio 
perante as hypolheses que prevejo se dariam 
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quando se tratasse de legislar com mais libera! 
espirito sobre tão grave assumpto, e faço votos 
para que os legisladores que tentarem tal empre- 
za, acbem a solução racional de um problem 
que a meus olhos não a tem das mais fáceis. 

A lei de 1846 é uma lei reaccionária, profur 
(lamente reaccionária. É a explosão da guer 
occulta feita por interesses illegitimos ao grant 
acto de justiça nacional, chamado o decreto i 
13 de agosto de 1832, pensamento talvez o n 
grandioso da dicladura do Duque de Bragança, 
que só faltaram desenvolvimento e provisões, 
facilitassem a sua execução, falta que subm 
trou pretextos ao espirito de reacção para o f 
sulcar e annullar em grande parte. A lei de 18 
não me inspira só hostilidade ; inspira-mc indijjn; 
çâo, Mas quando uma lei tem actuado durant 
doze annos sobre o modo de ser de uma { 
pafte da propriedade territorial do paiz, quaní 
tem regulado milhares de contractos, servido i 
norma a milhares de sentenças, inlluido em i 
lhares de successões, determinado para mais < 
para menos milhares de fortunas, pretender alte 
ral-a pôde não ser uma grande temeridade, 
requer por certo uma alta força de intelligem 
e uma circumspecçâo pouco vulgar. 
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Mas o que ha mais grave Da correspondência 
que o meu amigo publicou é uma outra circum- 
stancia. Adopta-se ahi um erro análogo ao que 
produziu as peiores disposições da lei de 22 de 
junho, se abstrahirmos do seu pensamento fun- 
damental, o salvar tudo o que, sem extremo es- 
cândalo, fosse possível salvar das velhas extorsões 
domiuicaes. pensamento, infelizmente mal des- 
envolvido, do decreto de 13 de agosto era liber- 
tar o paiz do nosso primitivo systema de renda 
publica, derivada por abusos de séculos para a 
algibeira de particulares, e substituído em relação 
ao estado por outro systema de renda, o que trou- 
xera uma situação intolerável para a maior parte 
da propriedade territorial, a solução de duas se- 
ries de impostos uma só das quaes chegava aos 
cofres do erário. decreto de 1 3 de agosto sup- 
primia a serie primitiva, a serie delapidada, lira 
uma idéa simples, clara, justa em these. mal 
veiu da insufliciencia dos meios na sua applicação 
à hypothese. decreto de 13 de agosto não tive- 
ra, não podia ler em mira offender contractos 
particulares sobre propriedade patrimonial: o que 
cumpria em qualquer lei posterior tendente a 
clarecel-o e a recliiical-o, era reformar as si 
provisões que de qualquer modo dessem azo 
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oflendido o direito privado, e por oulra parte c 
pletar aqueilas que não bastassem a extirpar c 
grande abuso, a immensa extorsão publica a qu* 
se pozera o machado. Para isso tornava-se necc 
sario designar quaes caracteres, quaes condicôf 
na falta de provas directas e incon testáveis, : 
viriam para demonstrar ou para se presumir q 
tai foro, La) censo, tal direito dominical procedi 
de um contracto expresso ou tácito cora o eatai 
Onde i' quando as condições e os caracteres f 
sem demonstrativos, a prova em contrario devi 
ser supprímida: onde e quando produzissem s 
presumpcões, admittir-se-hia essa prova em c 
trario. Tudo o mais reputar-se-hia resultado d 
contractos particulares, salvo também o direita í 
colono, eraphyteuta, ou censuario a provar a o 
gem publica do ónus ligado ao prédio que possui 
D principio da abolição, dada essa origem publ 
ca, não podia Ler nem excepção nem limites. í 
lei devia reconhecer a indemnisacão pelo eslat 
na única bypothese em que ella era justa, a d 
venda de direitos dominicaes feita pela coroa. 
verba total não havia de ser demasiado avultadi 
e que o fosse era uma divida que se pagava, i 
gerações são solidarias. 

Em vez d'isto, appellou-se para a distinef. 
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serebrína de titulo genérico e titulo especial, que 
vinha tanto para o assumpto, como uma sura do 
alcorão, ou um artigo das leis de Manu : e á som- 
bra (Testa dislmeção que não distinguia nada, 
confundiu-se tudo, e restaurou-se quasi indo fa- 
Msiido-se aos colonos originariamente da coroa, o 
grande favor de poderem remir o ónus dando por 
elle (considerado como juro ou renda) o equiva- 
lente em capital. O que os legisladores quizerani 
liem averiguado foi se a transmissão do uso da 
terra, reservado o domínio, fora escripta para ser- 
3 titulo a muitos colonos ou a um só, se 
se em muitos diplomas. Era uma curiosidade 
archeologíca sobre a abundância ou a raridade do 
pergaminho na idade media, que poderia submi- 
nistrar um capitulo interessante a alguma nova 
edição da Eco<m>nin Politica dei Médio Evo, do 
meu amigo Luiz Cibrario. 

li este erro, esta confusão do direito privado 
com o publico, mas em sentido opposto ao da lei 
de '22 de junho, que me parece conter-se na cor- 
respondência de que falo, Rigorosamente, e con- 
I siderado na sua verdadeira Índole, o decreto de 
13 de agosto estatuiu sobre uma questão de di- 
reito publico. Consideral-o de outro modo ó des- 
conhecer os seus fins e o seu alcance. Libertar a 
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terra é exemptal-a de ónus injustos, de vexames, 
de encargos impostos pela forca; não é annullar 
coolractos livres particulares acerca da proprie- 
dade patrimonial. Quando se pede uma lei quí 
crio para emphyteutas e sub -emphyteutas, sem 
excepção, o direito de remir toc'os os foros, \ 
se que a lei desfaça contractos livremente debati- 
dos, espontaneamente celebrados, e conformes n 
sua essência aos princípios de justiça absoluta, 
cânon eraphyteutico, o censo, qualquer quota i 
producto da terra que o senhorio directo de uni 
prédio, de accordo com o colono, reserva para s 
transmitindo o domínio directo, é em rigor i 
renda de um capital, ou aluguer perpétuo de um 
instrumento de produccão. Pode a lei expropriar 
o dono d'esse instrumento para utilidade particu- 
lar, e por um preço taxado de antemão |>or ella? 
Se tal se houvesse de adtnittir porque não s> 
tiria a regra contraria? Porque não re vaiaria t 
si o senhorio directo o capital, o instrumento, ] 
gando as bemfeitorias ao colono? Suppondo jus 
a primeira prescripção, porque se reputaria injus 
a segunda? 

Repito: não sei se é possível recuar noc; 
nho que abriu a lei de 22 de junho. Se o é, se o 
foros de Alpiarça pertencem á categoria d'aquí 
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les que o decreto da primeira dicladura queria 
abolidos, e se a lei reaccionária e insensata que 
destruiu, ao menos em parte, aquelle grande acto 
de justiça nacional, pode ainda ser substituída por 
outra mais conforme com o espírito d'esse acto, 
não é a remissão de taes foros que d'e!la deve 
resultar, quer o senhorio directo pertença hoje ao 
estado, quer a corporações, quer a indivíduos; é 
a suppressão, a abolição completa. Quanto a foros 
em bens de origem patrimonial, é impossível ac- 
ceitar a doutrina da correspondência. 

Escrevo estas linhas, meu amigo, ao correr 
da penna e sem os desenvolvimentos que reque- 
ria a gravidade do assumpto, porque antevejo os 
inconvenientes sociaes da propagação de taes dou- 
trinas. Para mim o grande meio de progresso na 
cullivação do paiz, da melhor distribuição da po- 
pulação, do melhoramento das classes laboriosas, 
do chamamento do proletário ao goso da proprie- 

tdade, e por ella aos bons costumes e ao amor da 
família e da pátria, é a emphyleuse. A meus 
olhos, a emphyleuse é o único meio de obstar 
aos inconvenientes da divisão indeflnila do solo, 
e ao mesmo tempo de combater os males que re- 
sultam da existência dos latifúndios, sobretudo 
dos latifúndios amortisados, esterilisados pela in- 
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stituição vincular. Mas se a opinião que proclama 
o direito de remissão a bel -prazer do eraphyteuta, 
ameaçar de contínuo o domínio directo, todas as 
providencias que se hajam de tomar, que se de- 
vem tomar, para impellir indirectamente os donos 
de vastos tractos de terra a retalhal-os por afora- 
mentos, serão baldadas. Os possuidores de latifún- 
dios mal cultivados preferirão o atrazamento agrí- 
cola, os menores redditos actuaes á espoliação 
futura, e o paiz difflcilmente sahirá de uma situa- 
ção economicamente mais embaraçosa do que 
muitos crêem, e que nos horisontes do futuro se 
me representa assaz carregada. 

Que o direito emphyteutico seja simplificado; 
que se dispa de todos os accessorios de que o re- 
vestiram os costumes e as idéas de epochas bar- 
baras, é necessário e justo: que se vicie na sua 
essência, n'aquillo em que é legitimo, sensato, 
benéfico e civilisador, é absurdo. A lei que tal 
ordenasse seria ao mesmo tempo espoliadora e 
inepta. 

Julho, 10 de 1858. 

A. Herculano. 

FIM DO VOLUME VII. 
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